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EDITORIAL 

 

Andrea Marques Vanderlei Fregadolli1 

 

A revisão sistemática com ou sem metanálise é uma pesquisa secundária, pois reuni es-

tudos que já foram analisados cientificamente, chamados de primários, para responder uma 

questão específica de pesquisa. Este tipo de revisão de literatura é planejada e obedece a crité-

rios de inclusão e exclusão. É possível evitar e superar os possíveis vieses que o pesquisador 

possa ter durante a seleção e análise de um tema, com a aplicação de estratégias científicas por 

meio desta metodologia (PERISSÉ; GOMES; NOGUEIRA, 2001; GALVÃO; SAWADA; 

TREVISAN, 2004). Ao reunir resultados de várias pesquisas e descrever os níveis de evidência 

científica de cada documento avaliado, o leitor perceberá a credibilidade da revisão. 

A revisão sistemática é abrangente, imparcial e reprodutível. Este processo de revisão de 

literatura localiza, avalia e sintetiza o conjunto de evidências dos estudos científicos para se 

obter uma visão ampla e confiável da estimativa do efeito da intervenção (HIGGINS; GREEN, 

2009). A sistematização proporciona a análise crítica quantitativa e/ou qualitativa, esta última 

permite o desenvolvimento de categorias temáticas e subcategorias, que levam a discussão dos 

resultados analisados dos documentos científicos, de maneira sintetizada e integrada.  

A revisão sistemática integrativa é um tipo de revisão de literatura também planejada, 

mas que integra metodologias diferentes, ou cruzamento de descritores, ou conhecimento em-

pírico com o científico. Pode também integrar opiniões, conceitos ou ideias provenientes das 

pesquisas analisadas (WHITEMORE; KNAFL, 2005). Na maioria das vezes sua natureza é 

qualitativa.  

As características metodológicas dos trabalhos científicos são classificadas conforme o 

nível de evidência, segundo a proposta de Melnyk e Fineout-Overholt, em: I - Evidências pro-

venientes da revisão sistemática ou metanálise de dados relevantes, ensaios clínicos randomi-

 
1 Graduada em Farmácia, Educação Física e Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Mestre em Modelagem 

Computacional de Conhecimento pele Universidade Federal de Alagoas (UFAL, 2011). Doutora em Química e 

Biotecnologia (UFAL). 
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zados controlados ou oriundas de diretrizes clínicas baseadas em revisões sistemáticas de en-

saios clínicos randomizados controlados; II - Evidências derivadas de, pelo menos, um ensaio 

clínico randomizado controlado bem delineado; III - Evidências obtidas de ensaios clínicos bem 

delineados sem randomização; IV - Evidências provenientes de estudos de coorte e de caso-

controle bem delineados; V - Evidências originárias da revisão sistemática de estudos descriti-

vos e qualitativos; VI - Evidências derivadas de um único estudo descritivo ou qualitativo e VII 

- Evidências oriundas da opinião de autoridades e/ou relatórios de comitês de especialistas. 

Os resultados das revisões Sistemáticas proporcionam a Prática Baseada em Evidências 

(PBE). A PBE é um movimento que surgiu para integrar a teoria à prática, com finalidade de 

reunir, aplicar e avaliar os melhores resultados de pesquisa para uma conduta clínica eficaz, 

segura e acessível. A tomada de decisão, na PBE, incorpora a busca da melhor e mais recente 

evidência, competência clínica do profissional, valores e preferências do paciente ao cuidado 

prestado (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008), quando aplicada na área da saúde.  

Observa-se que as revisões sistemáticas, com ou sem metanálise, provenientes de dados 

relevantes, ensaios clínicos randomizados controlados ou oriundas de diretrizes clínicas basea-

das em revisões sistemáticas de ensaios clínicos randomizados controlados estão no topo da 

evidência. Contudo, todas as áreas do conhecimento podem ser contempladas com o método da 

revisão sistemática integrativa, pois aproxima o pesquisador da problemática que deseja inves-

tigar, traçando um panorama sobre sua produção científica, a fim de conhecer a evolução do 

tema ao longo do tempo, em diferentes contextos, como também conduzir caminhos para pes-

quisas futuras (BOTELHO; CUNHA; MACEDO; 2011). 

Seguem, a seguir, as seis etapas da revisão sistemática integrativa (WANDERLEY FI-

LHO; FERREIRA, 2019): 1ª) Escolher tema, pergunta norteadora, objetivo geral, estratégias 

de busca, bancos de terminologias, descritores livres e estruturados, string de busca e bibliote-

cas virtuais; 2ª) Definir período de coleta dos dados, critérios de inclusão, critérios de exclusão; 

3ª) Selecionar o número de trabalhos para revisão sistemática integrativa a partir da leitura dos 

agentes indexadores das publicações (resumo, palavras-chave e título) e resultados, os quais 

devem conter os descritores utilizados no estudo; 4ª) Desenvolver categorias temáticas por meio 

da análise dos trabalhos científicos investigados; 5ª) Analisar, interpretar e discutir os resulta-

dos; 6ª) utilizar tecnologias digitais para otimizar o tempo e apresentar a revisão em formato de 

artigo, o qual contemple propostas para estudos futuros . 
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Ferramentas oriundas de tecnologias digitais contribuem para o aprimoramento e quali-

dade das revisões sistemáticas, tais como: bancos de terminologias (DECS, MESH), que pos-

sibilitam o uso de descritores codificados para a eficiência do levantamento das publicações 

científicas; como também as bibliotecas virtuais (Periódicos da CAPES, ScienceDirect, Wiley, 

PubMed, Mendline, Scopus, Scielo...), que facilitam a acessibilidade aos trabalhos científicos, 

que estão sendo publicados em todo o mundo.  
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INTERCULTURALIDADE NA EDUCAÇÃO INDÍGENA 

 

Marta Lúcia Silva Cost1 

Andrea Marques Vanderlei Fregadolli2 

 

 

RESUMO 

 

Introdução: Nas últimas décadas tem se percebido que a educação tem sido marcada por mo-

vimentos que tem lutado por uma instituição escolar que considere a diversidade cultural, in-

terpelando a escola que tem considerado somente a cultura hegemônica. Os movimentos indí-

genas se destacaram nessa luta, visando construir uma escola intercultural, diferenciada e espe-

cífica, propensa a valorizar a sua cultura, afirmando assim suas identidades. Objetivo: analisar 

a concepção da educação intercultural indígena a fim de compreender os caminhos construídos 

para essa prática. Metodologia: revisão sistemática integrativa. Resultados e Discussão: Con-

siderando os critérios de inclusão estabelecidos durante a pesquisa foram selecionados 20 arti-

gos que contemplavam a relação entre a interculturalidade e educação indígena. Assim, com a 

análise dos trabalhos científicos investigados obteve-se as seguintes categorias: a intercultura-

lidade e as políticas educacionais voltadas às populações indígenas e a interculturalidade na 

práxis da educação escolar indígena. Conclusão: se faz necessário conceber a interculturali-

dade na educação indígena como uma proposta pedagógica que tenciona o desenvolvimento de 

relações de colaboração, respeito e aquiescência, entre diferentes indivíduos e culturas, visando 

a conservação das identidades culturais, permitindo com isso uma troca de experiências, onde 

todos podem enriquecer mutuamente. 

 

Descritores: Educação Escolar Indígena. Interculturalidade. Educação Intercultural. 

 

 
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Educação da Absolute Christian University. 

2 Graduada em Farmácia, Educação Física e Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Mestre em Modelagem 

Computacional de Conhecimento pele Universidade Federal de Alagoas (UFAL, 2011). Doutora em Química e 

Biotecnologia (UFAL). Graduada em Farmácia, Educação Física e Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Mes-

tre em Modelagem Computacional de Conhecimento pele Universidade Federal de Alagoas (UFAL, 2011). Dou-

tora em Química e Biotecnologia (UFAL). 
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Luci Souza de Eneses & Andrea Marques Vanderlei Fregadolli 

INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é um país que possui cultu-

ras distintas e em um passado histórico 

muito recente toda sua diversidade foi con-

siderada de forma positiva. Entretanto, no 

período em que a nação foi organizada, con-

sideraram que as populações indígenas e 

africanas não condiziam com o perfil de po-

pulação que almejavam. No decorrer do sé-

culo XIX, quando conquistaram o território 

brasileiro definindo assim suas fronteiras, 

buscaram completar a organização da nação 

ocupando as extensas regiões existentes. 

“Nesse processo, na busca de ‘civilidade’, 

atenção maior foi dada aos imigrantes euro-

peus, e não houve a integração social dos 

povos indígenas, mestiços ou escravizados” 

(VOLKMER, 2015, p. 53).  

Quando a República brasileira pro-

jetou o seu ideal de nacionalidade no início 

do século XX, a diversificação da cultura do 

país foi pontuada, contudo, almejavam ho-

mogeneizar tal cultura (VOLKMER, 2015). 

Fundamentando-se nas ideias do evolucio-

nismo social, que já vigorava na Europa, as-

piravam um país branco, incentivando a 

miscigenação, onde a cultura europeia, bem 

como dos imigrantes europeus tornava-se 

prioridade diante dos demais grupos sociais. 

“Quando os primeiros esforços de constitui-

ção do patrimônio cultural do Brasil são 

mobilizados, na década de 1930, prevalece 

a demarcação dos bens materiais associados 

ao grupo branco e economicamente bem po-

sicionado” (VOLKMER, 2015, p. 53). 

Ainda nas décadas de 1940 e 1950 o 

processo de miscigenação se fazia presente, 

pois com a presença dos imigrantes no Bra-

sil, tencionavam mudar ‘a cara e a cor’ do 

país, período que pode ser caracterizado 

como “democracia racial”. “Constitui-se 

uma visão de integração total das distintas 

etnias, com o apagamento da presença ne-

gra e indígena, e afirma-se a inexistência do 

preconceito” (VOLKMER, 2015, p. 53). 

“Historicamente, registra-se dificul-

dade para se lidar com a temática do precon-

ceito e da discriminação racial/étnica [...]. 

Movimentos sociais, vinculados a diferen-

tes comunidades étnicas, desenvolveram 

uma história de resistência a padrões cultu-

rais que estabeleciam e sedimentavam in-

justiças” (BRASIL, 1997, p. 20).  

Foi com a efetivação da Constitui-

ção Federal de 1988 (CF/88) que a diversi-

dade cultural brasileira passou a ser reco-

nhecida, onde costa em seu Artigo 215 § 1.º 

que “O Estado protegerá as manifestações 

das culturas populares, indígenas e afro-bra-

sileiras, e das de outros grupos participantes 

do processo civilizatório nacional” (BRA-

SIL, 1988).  

Após a publicação da CF/88 novas 

políticas culturais foram estabelecidas, e 

com isso, novos grupos sociais ganharam 

evidência no campo histórico-cultural, pa-

trimonial. Volkmer (2015, p. 53) afirma que 
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“Como esse processo é bastante recente no 

país, ainda carecemos de referenciais que 

efetivamente permitam o reconhecimento 

da história, cultura e identidade das distintas 

etnias na configuração sociocultural brasi-

leira”.  

O predomínio do fenômeno da glo-

balização e mundialização da cultura com-

põe o cenário em que o homem contempo-

râneo vive. Nesse contexto, situa-se a com-

plexidade das relações entre educação e cul-

tura que nas últimas décadas ganhou força 

nas conferências educacionais em nível na-

cional e internacional, fato que intensificou 

a produção cientifica e cultural sobre o 

tema. Com isso, as mais diversas interpreta-

ções enriqueceram os debates entre intelec-

tuais e especialista que se dispuseram a ten-

tar compreender essa problemática. 

Diante das análises realizadas por 

esses estudiosos percebeu-se que nos últi-

mos anos as instituições escolares têm en-

frentado várias dificuldades, principalmente 

no que se refere à administração da diversi-

dade cultural. Por estar inserida em uma so-

ciedade constantemente mutável e que se 

caracterizou pelos movimentos sociais que 

combateram as desigualdades em todos os 

sentidos, a escola atual “se vê frente a gran-

des desafios para que possa realizar, de fato, 

uma educação intercultural e cumprir seu 

papel social na construção de uma socie-

dade mais justa, igual e solidária” (SILVA, 

REBOLO, 2017, p. 180). 

Assim, o desafio que essas institui-

ções têm encontrado é redimensionar suas 

propostas educativas procurando questionar 

o trabalho que, comumente vem realizando, 

de homogeneização de ritmos e estratégias, 

independentemente da origem social, cultu-

ral, da idade e das experiências vividas por 

seus educandos.  

Com isso, se faz necessário promo-

ver uma educação intercultural que “apa-

rece como uma perspectiva alternativa e 

contra hegemônica de construção social, 

política e educacional, sendo complexa por 

estar atravessada por desafios e tensões, tor-

nando necessária a problematização das di-

ferentes práticas sociais e educativas” 

(CANDAU, 2008, apud SILVA, REBOLO, 

2017, p. 180). 

As questões interculturais assumem 

vários aspectos, podendo ter diversas visões 

pedagógicas e epistemológicas. A ideia ini-

cial é de que se deve reconhecer os diferen-

tes grupos com a possibilidade de interagir 

de forma positiva entre eles. É preciso en-

tender que os mais diversos grupos sociais 

não são homogêneos, a cultura existente en-

tre eles ocorre de modo dinâmico “e que as 

identidades individuais e coletivas devem 

ser compreendidas em suas múltiplas mani-

festações” (VOLKMER, 2015, p. 53). 

No que se refere à educação, é sa-

bido que as instituições escolares atuam 

como um componente partícipe da socie-

dade, concebida entre a diversidade coletiva 
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e individual, onde as relações ocorrem ba-

seadas na pluralidade. Diante dessa pressu-

posição acredita-se ser de grande relevância 

incentivar uma educação que oriente o res-

peito às diferenças, tendo assim um caráter 

multicultural e intercultural, propondo com 

isso uma transformação social. Nas palavras 

de Volkmer (2015, p. 54) “para que exista 

uma sociedade igualitária, livre de precon-

ceitos e discriminações, é preciso, por meio 

da educação, superar o conhecimento acu-

mulativo e incentivar o pensamento crítico 

e coletivo”. 

O que se tem percebido no Brasil é 

que as últimas décadas tem sido marcada 

por movimentos que tem lutado por uma 

instituição escolar que considere a diversi-

dade cultural, interpelando a escola que tem 

considerado somente a cultura hegemônica. 

Os movimentos indígenas se destacaram 

nessa luta, visando construir uma escola in-

tercultural, diferenciada e específica, pro-

pensa a valorizar a sua cultura, afirmando 

assim suas identidades. O presente artigo 

insere-se nesse contexto, que através da re-

visão sistemática integrativa, objetiva anali-

sar a concepção da educação intercultural 

indígena a fim de compreender os caminhos 

construídos para essa prática.  

Desse modo, para alicerçar esta pes-

quisa, emergiu a seguinte pergunta nortea-

dora: ‘De que forma a educação intercultu-

ral é articulada no espaço escolar indígena? 

A fim de elaborar tal reflexão teórica 

foi realizado um estudo fundamentando-se 

em leituras críticas dos artigos revisados 

dos seguintes autores: Silva e Rebolo 

(2017), Volkmer (2015), Lima et al. (2017), 

Almeida et al. (2017), Akkari (2015), Ca-

valcante e Yong (2016), Gusmão (2017), 

Scaramuzza (2018), Silva e Freitas (2014), 

Zanin et al. (2018), Maciel et al. (2017) 

abordaram a temática interculturalidade e as 

políticas educacionais voltadas às popula-

ções indígenas; Backes (2014), Silva e Go-

mes (2018), Candau (2016), Santos e Serrão 

(2017), Nascimento et al. (2016), Lisboa 

(2017), Pessoa (2017), Silva et al. (2019), 

Nascimento (2017),  trataram sobre a inter-

culturalidade na práxis da educação escolar 

indígena. 

Em suma toda a temática dos artigos 

estudados traz à reflexão sobre o desenvol-

vimento da interculturalidade no sistema 

educacional brasileiro e partindo dessa con-

cepção intercultural como se dá o processo 

de luta protagonizada pelos movimentos in-

dígenas que buscam ressignificar a educa-

ção brasileira a fim de efetivar uma educa-

ção escolar diferenciada, específica, inter-

cultural.
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METODOLOGIA 

 

O presente estudo se desenvolveu 

por meio de uma revisão bibliográfica do 

tipo sistemática integrativa que adotou as 

seguintes etapas (detalhadas no quadro 02): 

1ª) Definição do tema, seleço da pergunta 

norteadora e escolha da estratégia de busca, 

descritores e bases de dados mais eficazes 

no levantamento das publicações; 2ª) Esco-

lha dos critérios de inclusão e exclusão; 3ª) 

Identificação dos estudos pré-selecionados 

e selecionados através da leitura dos agentes 

indexadores das publicações, como resumo, 

palavras-chave e título, bem como organi-

zação dos estudos pré-selecionados e iden-

tificação dos estudos selecionados; 4ª): Ca-

tegorização dos estudos selecionados, com 

elaboração e uso da matriz de síntese, além 

de análise das informações, formação de 

uma biblioteca individual e avaliação crítica 

dos estudos selecionados; 5ª) análise, inter-

pretação e discussão dos resultados; 6ª) 

Apresentação da revisão em formato de ar-

tigo, o qual contemple propostas para estu-

dos futuros (BOTELHO; CUNHA; MA-

CEDO, 2011; SCHMOELLER et al., 2011).

 

 

Quadro 1 – Detalhamento das etapas da Revisão Sistemática Integrativa. 

ETAPA TÓPICOS DE CADA ETAPA DETALHAMENTO DE CADA TÓPICO 

1ª Tema A Interculturalidade na Educação Indígena 

Pergunta norteadora De que forma a educação intercultural é articulada no 

espaço escolar indígena? 

Objetivo geral Analisar a concepção da educação intercultural indí-

gena a fim de compreender os caminhos construídos 

para essa prática. 

 

 

Estratégias de busca 

1. Cruzamento de descritores por meio do operador bole-

ano AND; Uso de aspas nos politermos (descritor com 

mais de um termo) para que a varredura de artigos ci-

entíficos contemplasse o termo exato; Uso de filtro do 

tipo data de publicação. 

 

Descritores livres e estruturados 

2. Interculturalidade; 

3. Educação Intercultural; 

4. Educação intercultural na escola indígena. 

Bibliotecas Virtuais  Scientific Electronic Library Online (SciELO); 

Google Acadêmico; Revistas Eletrônicas. 

2ª Período de coleta dos dados Agosto e outubro de 2019. 

Critérios de inclusão 

 

1. Texto completo (disponível/free) do tipo: artigo origi-

nal, artigo de revisão, artigo na imprensa, recurso, edi-

torial, perspectiva e pesquisa transacional; Publicação 

(2014-2019). 

Critérios de exclusão 1. Livros, monografias, Trabalho de Conclusão de Curso, 

Resumos, Relatórios, Teses e Dissertações; Artigos que 

não contemplavam a relação entre a interculturalidade 

e educação indígena. 
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3ª 

 

Número de trabalhos seleciona-

dos para revisão sistemática in-

tegrativa a partir da leitura dos 

agentes indexadores das publi-

cações (resumo, palavras-chave 

e título) e resultados, os quais 

deveriam conter os descritores 

utilizados nesse estudo 

 

 

 

20 trabalhos 

4ª Categorias obtidas com a aná-

lise dos trabalhos científicos in-

vestigados 

- A interculturalidade e as políticas educacionais volta-

das às populações indígenas. 

- A interculturalidade na práxis da educação escolar in-

dígena. 

5ª Análise, interpretação e discus-

são dos resultados 

Ver em “Resultados e Discussão” 

6ª Apresentação da revisão em 

formato de artigo, o qual con-

temple propostas para estudos 

futuros 

Esse Artigo completo 

Fonte: autoria própia. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Considerando os critérios de inclu-

são estabelecidos durante a pesquisa foram  

 

selecionados 20 artigos que contemplavam 

a relação entre a interculturalidade e educa-

ção indígena, conforme descritos resumida-

mente no Quadro 2.

 

 

Quadro 2 – Levantamento de Publicações Científicas de Acordo com os Critérios de Inclusão. 

Nº 

 

CITAÇÃO 

 

TEMA ANO OBJETIVO  CONCLUSÃO  

 

 

1 

 

 

BACKES, 

J.L. 

A escola indí-

gena intercul-

tural: es-

paço/tempo de 

afirmação da 

identidade ét-

nica e de des-

construção da 

matriz colo-

nial 

 

 

2014 

 

 

Refletir sobre o pro-

cesso da escolariza-

ção indígena e a luta 

dos povos indígenas. 

O artigo mostra que a luta 

dos povos indígenas conti-

nua, pois o fim do colonia-

lismo não significa o fim da 

colonialidade. As especifici-

dades reiteradas pelo autor 

mostram a resistência, a 

luta, a força dos povos indí-

genas em defesa de seus sa-

beres, modo de ser e viver, 

não se curvando à matriz co-

lonial e apontando que ou-

tros conhecimentos, outros 

modos de ser, e outros mo-

dos de interpretar o mundo 

são possíveis. 

 

 

2 

 

 

SILVA, G. A.; 

GOMES, V. 

 

A intercultura-

lidade na edu-

cação indí-

gena. 

 

 

2018 

Discutir o conceito de 

interculturalidade, ex-

por um breve con-

texto sobre a etnia 

Há ainda muitos obstáculos 

a serem vencidos para que o 

objetivo da educação indí-

gena seja alcançado, assim, 
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Rikbaktsa ou povo ca-

noeiro (como são co-

nhecidos), localiza-

dos as margens do rio 

Juruena e distribuídos 

em trinta e quatro al-

deias. 

o processo de interculturali-

dade se caracteriza como um 

importante mecanismo de 

garantia de aquisição de co-

nhecimentos diversos e do 

direito à identidade cultural 

das sociedades. 

 

 

3 

 

 

CANDAU, V. 

M. F. 

 

 

Cotidiano es-

colar e práti-

cas intercultu-

rais. 

 

 

2016 

Analisar as relações 

entre escola e práticas 

interculturais, tendo 

como referência um 

curso inspirado na 

pesquisa-ação, desen-

volvido no primeiro 

semestre de 2014, vi-

sando à incorporação 

da perspectiva inter-

cultural no cotidiano 

escolar. 

 

Para avançar na perspectiva 

intercultural, é importante 

que ela seja introduzida nos 

processos de formação con-

tinuada realizados coletiva-

mente na própria escola. 

4 VOLKMER, 

al: M. S. et al. 

Educação e di-

versidade cul-

turas indíge-

nas e africanas 

na sala de 

aula. 

2015 Possibilitar o contato 

e o dialogo intercultu-

ral na escola, estu-

dando a história e cul-

turas indígenas e afri-

canas. 

Ao conhecer saberes e práti-

cas culturalmente distintas, 

há o reconhecimento da di-

ferença. A prática pedagó-

gica foi orientada com o ob-

jetivo de permitir o dialogo 

intercultural, rompendo com 

posições preconceituosos. 

 

5 

 

LIMA, N. F. 

et al. 

 

Educação e in-

terculturali-

dade: a forma-

ção dos pro-

fessores indí-

genas. 

 

2017 

Compreender a atual 

função social das es-

colas indígenas, par-

tindo da concepção de 

autodeterminação dos 

povos indígenas. 

A proposta de uma escola 

indígena de qualidade, espe-

cifica, diferenciada, bilin-

gue, e intercultural só será 

viável se os próprios índios, 

por meio de suas respectivas 

comunidades, estiverem à 

frente do processo como 

professores e gestores da 

prática escolar. 

6 MIRANDA E 

SILVA, et al. 

Educação es-

colar e inter-

culturalidade: 

a inserção do 

aluno indígena 

no contexto 

urbano em 

Boa Vista – 

RR. 

2019 Apresentar um enten-

dimento diante da in-

serção do aluno indí-

gena no contexto es-

colar urbano. 

A pesquisa contempla a in-

terculturalidade a partir de 

uma concepção de apreço à 

diversidade e o reconheci-

mento desta dentro da es-

cola, partindo do princípio 

da inserção do aluno indí-

gena em um espaço escolar 

urbanizado. 

7 SANTOS, R. 

B.; SERRÃO, 

M. C. 

Educação es-

colar indígena 

em escolas ur-

banas: reali-

dade ou uto-

pia? 

2017 Analisar as leis que 

regem a educação es-

colar indígena voltada 

para a formação do 

professor em sala de 

aula, assim como o 

processo de formação 

dos professores não 

indígenas e como isso 

É necessário considerar a re-

alidade educacional urbana 

na qual os indígenas encon-

tram-se presentes, na formu-

lação de políticas públicas 

além de uma maior efetiva-

ção das mesmas para que os 

indígenas que estudam em 
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contribui ou não para 

a aprendizagem dos 

alunos. 

escola urbana tenham a for-

mação adequada e aprendi-

zagem de qualidade, fortale-

cendo assim sua cultura e 

não deixando de lado suas 

raízes. 

8 ALMEIDA, 

S. A. et al. 

A educação 

escolar inter-

cultural Api-

najé: um olhar 

para o “profes-

sor bilingue”. 

2017 Fazer um estudo so-

bre a educação bilin-

gue e intercultural 

Apinajé, focalizando 

o professor bilingue e 

suas práticas pedagó-

gicas. 

Existe uma sensibilização da 

comunidade e um esforço 

coletivo para que essa edu-

cação seja diferenciada, bi-

lingue e intercultural. Inves-

tindo na formação de profes-

sores que residem nas al-

deias em que as escolas es-

tão instaladas, os Apinajé 

estão buscando a excelência 

na qualidade da educação 

que oferecem às suas crian-

ças. 

9 NASCI-

MENTO, R. 

G. 

Escola como 

local das cul-

turas: o que di-

zem os índios 

sobre escola e 

currículo. 

2017 Apresentar uma refle-

xão sobre pluralidade 

curricular que toma a 

cultura, ao lado da 

identidade, como ca-

tegorias centrais. 

Os povos indígenas se movi-

mentam em um campo de 

produção de discursos sobre 

direitos que abrangem os es-

paços públicos de enuncia-

ção das diferenças e os seus 

rebatimentos nos diplomas 

legais que orientam as polí-

ticas de educação escolar in-

dígena. 

10 PESSOA, A. 

H. C.C. 

Narrativas de 

professores in-

dígenas sobre 

o cotidiano es-

colar. 

2017 Discutir sobre como 

as professoras indíge-

nas que atuam no En-

sino Fundamental I, 

desenvolvem suas 

práticas pedagógicas 

em sala de aula para 

que o projeto de edu-

cação diferenciada e 

intercultural seja efe-

tivada. 

As professoras no cotidiano 

de suas práticas pedagógi-

cas, buscam dar conta de um 

projeto de educação escolar 

indígena que propicie um di-

álogo entre os conhecimen-

tos da sociedade envolvente 

e os saberes da comunidade 

Tapeba. São estas ações, que 

muitas vezes parecem isola-

das, mas que fazem a dife-

rença para que muitas esco-

las indígenas brasileiras 

deem os passos iniciais para 

o projeto de solidificação da 

Educação Escolar Indígena 

no Brasil. 

11 NASCI-

MENTO, R. 

N. F.; QUA-

DROS, M. T.; 

FIALHO, V. 

Interculturali-

dade enquanto 

prática na edu-

cação escolar 

indígena. 

2016 Compreender a inter-

culturalidade en-

quanto prática na edu-

cação escolar indí-

gena. 

A interculturalidade no 

campo da educação deve ser 

vista numa perspectiva crí-

tica que questione as desi-

gualdades que foram cons-

truídas e hierarquizadas, 

tendo como base as diferen-

ças culturais e promova rela-
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ções mais igualitárias no in-

tuito de eliminar os muros 

existentes entre as diferentes 

culturas, estabelecendo pon-

tes dialógicas entre as mes-

mas. 

12 LISBOA, F. 

M. 

Interculturali-

dade, letra-

mento e alter-

nância como 

fundamentos 

para a educa-

ção indígena. 

2017 Refletir acerca do en-

sino bilingue para alu-

nos indígenas em con-

texto multicultural, 

apresentando uma 

proposta como resul-

tado de um levanta-

mento bibliográfico 

em busca de funda-

mentos que possam 

subsidiar a elaboração 

de modelos de ensino 

bilingue para indíge-

nas nas regiões sul e 

sudeste do Pará. 

Em consenso com a Lin-

guística Aplicada, o ensino 

bilingue para indígenas deve 

ser pautado por um projeto 

maior, o da emancipação 

desses sujeitos, para con-

quistar sociais maiores em 

uma sociedade movida pelo 

conhecimento moderno 

como a nossa, que silencia, e 

mesmo oprime, outras for-

mas de pensar e existir que 

não se enquadrem na lógica 

ocidental. 

13 CAVAL-

CANTE, M. 

S. N.; YONG, 

L. D. P. 

Multicultura-

lismo e inter-

culturalidade: 

uma realidade 

e uma pers-

pectiva educa-

cional? 

2016 Discutir a questão do 

multiculturalismo 

como uma realidade 

com a qual nos de-

frontamos a cada dia 

e, ainda, a perspectiva 

da interculturalidade 

como uma proposta 

educacional. 

Os resultados obtidos atra-

vés dos seminários e encon-

tros pedagógicos mostraram 

que a diversidade de línguas 

e de culturas não tem sido 

trabalhada de forma favorá-

vel ao reconhecimento e à 

valorização das diferenças 

como uma riqueza, o que é 

proposto ela abordagem in-

tercultural. 

14 MACIEL, L. 

F.; RAMON, 

P. C. R.; 

FAUSTINO, 

R. C. 

Políticas de in-

terculturali-

dade na educa-

ção escolar in-

dígena: o 

Rcnei e o en-

sino de artes 

visuais 

2017 Analisar as políticas 

educacionais da inter-

culturalidade voltadas 

às populações indíge-

nas, investigando o 

ensino de arte no Re-

ferencial Curricular 

Nacional para as es-

colas indígenas 

(Rcnei). 

Constatou-se a convergên-

cia da abordagem relacional 

e funcional onde as diferen-

ças culturais estão restritas 

ao intercâmbio entre cultu-

ras e a retórica da tolerância, 

visando a construção de uma 

política de inclusão dos po-

vos historicamente excluí-

dos. Assim, no ensino de 

arte não exaltadas as esferas 

simbólicas e culturais, des-

locadas da realidade indíge-

nas o que provoca o oculta-

mento das condições materi-

ais destes povos. 

15 SCARAMU-

ZZA, G. F.; 

NASCI-

MENTO, A. 

C. 

Produzir a 

educação in-

tercultural na 

escola indí-

gena: desafios 

2018 Discutir os desafios 

de professores indíge-

nas no que se refere 

ao reconhecimento de 

suas diferenças pelo 

Estado, principal-

mente no processo de 

A interculturalidade possi-

velmente, pode referir-se a 

uma abertura que permite a 

construção de estratégias ca-

pazes de identificar, perce-

ber, conviver e trocar expe-
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aos educado-

res de um 

novo tempo 

construção de uma es-

cola capaz de permitir 

a formação de um su-

jeito integral.  

riencias com sujeitos de ma-

trizes culturais distintas na 

construção de um mundo 

melhor. 

16 ZANIN, N. 

Z.; et al. 

Espaços esco-

lares indíge-

nas no Brasil: 

políticas ações 

e atores envol-

vidos 

2018 Problematizar os es-

paços escolares indí-

genas no Brasil, vol-

tando a atenção para 

diferentes parâmetros 

que tem pautado as 

intervenções arquite-

tônicas e a repercus-

são delas em comuni-

dades indígenas. 

A infraestrutura escolar 

ainda se põe como desafio 

para o MEC e que há neces-

sidade de ampliar e aprimo-

rar as iniciativas voltadas à 

qualificação desses espaços, 

bem como os processos de 

participação de grupos indí-

genas nas instâncias decisó-

rias que possibilitam a cons-

trução das politicas e as 

ações derivadas. 

17 SILVA, A. R.; 

FREITAS, M. 

C. S. 

A institucio-

nalização da 

educação es-

colar indígena 

no Brasil. 

2014 Apresentar uma aná-

lise reflexiva sobre as 

políticas indigenistas 

e indígenas que se re-

ferem à educação for-

mal dos povos indíge-

nas no Brasil. 

Considera-se que provavel-

mente existe um abismo en-

tre a política e a realidade 

das escolas indígenas, susci-

tando uma indagação acerca 

da necessidade dessa gama 

de leis, em certa medida re-

petitiva em termos de conte-

údo, para implantar uma es-

cola que esteja amparado à 

realidade de cada etnia. 

18 AKKARI, A. A educação 

intercultural 

no Brasil: en-

tre o conserva-

dorismo e 

transforma-

ções radicais. 

2015 Analisar o surgimento 

da educação intercul-

tural no sistema edu-

cacional brasileiro 

Considera-se que, para tra-

zer uma mudança real ao tra-

tamento da diversidade cul-

tural, os professores devem 

ter uma visão mais ampla da 

educação intercultural, que é 

mais do que simplesmente 

saber sobre festividades, 

músicas, culinária e costu-

mes típicos.  

19 SILVA, V. A.; 

REBOLO, F. 

A educação 

intercultural e 

os desafios 

para a escola e 

para o profes-

sor. 

2017 Discutir os desafios 

enfrentados pelos 

professores frente às 

diferenças culturais 

que permeiam a es-

cola contemporânea. 

São grandes os desafios 

existentes, mas também se 

percebe m aumento nas in-

vestigações sobre essa temá-

tica que mostram maior inte-

resse e sensibilidade sobre a 

questão intercultural no âm-

bito das escolas. Para que es-

ses estudos possam ser in-

corporados e traduzidos em 

práticas cotidianas nas esco-

las é preciso um trabalho 

conjunto de todos os atores 

do sistema educacional. 

20 GUSMÃO, N. 

M. M. 

Interculturali-

dade e educa-

ção: diálogo e 

conflito na 

2017 Discutir as possibili-

dades do sistema edu-

cacional no caso bra-

A luta dos oprimidos, dos in-

vizibilizados socialmente, 

continua e diz da necessi-
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formação e 

prática do-

cente 

sileiro, suprir as de-

mandas em torno da 

diversidade de grupos 

e de culturas que che-

gam ao espaço escolar 

e que implicam pro-

cessos de formação e 

prática docentes dife-

renciadas. 

dade de caminhar junto, ne-

gros, brancos, sujeitos de to-

das as cores, de todas as ori-

gens e procedências, na 

construção de uma socie-

dade de aprendizagem, uma 

sociedade verdadeiramente 

intercultural, que possibilite 

uma plena cidadania e, com 

isso, uma nação coesa e li-

vre. 
Fonte: autoria própia. 

 

A Interculturalidade e as Políticas Edu-

cacionais Voltadas às Populações Indíge-

nas 

 

A diversidade étnica e cultural do 

Brasil, entre tantas riquezas do país, é sem 

dúvida, um de seus destaques em compara-

ção com outros povos e culturas. “O Brasil 

é um país culturalmente diverso que reco-

nheceu positivamente a sua diversidade em 

um passado histórico bastante recente” 

(VOLKMER et al., 2015, p. 53). Entende-

se assim que, o Brasil é um país plural, que 

aprende com as diferenças de seu próprio 

povo. Essa característica decorre do pro-

cesso de colonização e dos fluxos migrató-

rios ocorridos ao longo da história, que pos-

sibilitaram a convivência e a integração cul-

tural entre europeus, indígenas, africanos, 

asiáticos e americanos. No entanto, os pro-

cessos de integração cultural muitas vezes 

acabam por impor a cultura que se sobres-

sai, seja pelo uso da força física, seja por 

pressão econômica. 

Conforme visto anteriormente, os 

processos de aculturação que marcam a his-

tória da sociedade brasileira decorreram ini-

cialmente do contato entre os colonizadores 

e os povos colonizados, nos quais os indíge-

nas e africanos foram brutalmente escravi-

zados em nome do progresso e da riqueza 

dos colonizadores. “A história brasileira 

mostra que a relação entre o Estado e os po-

vos indígenas foi pautada pela dominação, 

por meio da integração e homogeneização 

cultural, ao invés do pluralismo cultural” 

(LIMA et al., 2017, 45). Esses processos, 

que envolveram escravização de povos e 

tentativas de catequização e domesticação, 

acirraram ainda mais as desigualdades soci-

ais vividas por nossa sociedade até a atuali-

dade. 

A Constituição de 1988 assegurou 

efetivamente o reconhecimento da diversi-

dade cultural brasileira ao estabelecer no § 

1.º do Artigo 215 que: “O Estado protegerá 

as manifestações das culturas populares, in-

dígenas e afro-brasileiras, e das de outros 

grupos participantes do processo civilizató-

rio nacional” (BRASIL, 1988).  

Silva e Freitas (2014) sintetizaram 

as políticas de atendimento educacional aos 
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povos indígenas, compreendido do período 

colonial até a promulgação da Constituição 

de 1988, conforme apresentado no quadro 

abaixo:

 

 
Quadro 3 - Políticas de atendimento aos povos indígenas, da colônia a CF/1988 

Nº PERÍODO LEGISLAÇÕES CARACTERÍSTICA 

01 1686 – 1759 Lei de 21/12/1686 - Regimento 

das Missões  

- Catequese  

02 1757-1798 Diretório dos Índios  - Imposição cultural e negação da diferença  

- Educação Escolar impositiva e assimilacio-

nista  

03 1798 – 1845 Carta Régia  - Não faz referência a educação escolar  

04 1845 – 1889 Decreto n.426/1845 Regula-

mento das Missões  

- Imposição cultural e negação da diferença  

- Catequese e Educação  

05 1910 – 1967 Decreto n. 8.072/1910 Criação 

do SPI  

- Alegou-se uma preocupação com diversi-

dade linguística e cultural dos povos indíge-

nas  

- Ensino laico de caráter integracionista  
06 1967-1991 Lei 5.371/1967 Criação da FU-

NAI  

07 1988 Constituição Federal de 1988  - Reconhecimento e valorização da diferença 

indígena  
Fonte: Silva e Freitas (2014, p. 10). 

 

Diante da síntese exposta por Silva e 

Freitas (2014, p. 10) é possível perceber que 

“todas as iniciativas educativas implemen-

tadas por meio das políticas indigenistas an-

teriores à Constituição Federal de 1988, ti-

nham como o propósito de realizar um tra-

balho pedagógico na perspectiva de abolir 

com as especificidades étnicas e culturais e 

por meio da negação a sociodiversidade do 

Brasil”. Assim, a partir da Constituição de 

1988 “novas políticas culturais são defini-

das e novos grupos sociais ganham visibili-

dade no campo histórico-cultural e patrimo-

nial” (VOLKMER et al., 2015, p. 53). No 

que se refere à educação o reconhecimento 

da diversidade cultural tornou-se um desa-

fio internacional, “não apenas porque a mai-

oria das sociedades humanas é cultural-

mente diversa, mas também porque tal di-

versidade, se não for valorizada e tratada no 

sistema educacional, pode resultar em ten-

sões e ameaças à coesão social” (AKKARI, 

2015, p. 161-162). Foi nesse contexto que 

se inseriu a interculturalidade, visto que 

nesse período se fazia necessário organizar 

um processo educativo que visasse superar 

os estigmas históricos.  

De acordo com Cavalcante e Yong 

(2016), o termo ‘interculturalidade’ foi uti-

lizado primeiramente nos Estados Unidos, 

no período entre as duas guerras mundiais.  

A princípio tal termo pode ser com-

preendido “como uma possível convivência 

solidária entre grupos distintos em um 
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mesmo cenário, ou seja, o nacional”, (Sca-

ramuzza e Nascimento, 2018, p. 555) po-

rém, sua aplicabilidade não se restringe a 

uma única perspectiva, sendo assim, consi-

dera-se que “as questões interculturais po-

dem assumir variadas perspectivas e múlti-

plos olhares pedagógicos e epistemológi-

cos” (VOLKMER et al, 2015, p. 53). Sob a 

perspectiva educacional a interculturalidade 

sugere a promoção das “relações dialógicas 

e igualitárias entre pessoas e grupos que 

pertencem a universos culturais diferentes, 

trabalhando os conflitos inerentes a esta re-

alidade” (CANDAU, 2006, apud, CAVAL-

CANTE E YONG, 2016, p. 71).  

O imperativo para tal empreendi-

mento passa primeiro pelo respeito para 

com o diferente, caso contrário, não há diá-

logo. Esse respeito é percebido através do 

reconhecimento das diferenças, da comple-

xidade dos diferentes universos culturais e 

da busca de soluções possíveis a partir de 

atitudes coletivas, que considerem o que o 

outro tem para contribuir. “O intercultura-

lismo implica, portanto, uma perspectiva 

mais global de entendimento dos contatos 

culturais, vistos pelo ângulo da reciproci-

dade e respeito pela diversidade” (Gusmão, 

2017, p. 80). Diante disso, entende-se que a 

educação intercultural é aquela que tem 

como princípio básico a interação entre as 

culturas, não somente a identificação e re-

conhecimento das diferenças existentes en-

tre elas.  

Na busca por igualdade cultural os 

diversos movimentos sociais tornaram-se 

instrumentos essenciais para as garantias 

dos direitos sociais e educacionais, con-

forme apontam Maciel, Ramon e Faustino 

(2017, p. 253), “os movimentos indígenas e 

a sociedade civil passaram a exigir a altera-

ção das formas de tratamento com as popu-

lações nativas, o que conduziu à elaboração 

do projeto educativo intercultural, no qual a 

cultura nativa e o desenvolvimento próprio 

dos povos indígenas são valorizados”. Com 

isso, começou a se perceber práticas inter-

culturais na educação brasileira que deno-

tam que a “educação intercultural como um 

processo educativo não pode ser reduzida a 

algumas situações ou atividades pedagógi-

cas como folclore, projetos culturais, porém 

vai muito, além disso” (CAVALCANTE e 

YONG, 2016, p, 71).  

De acordo com Almeida et al. (2017, 

p. 141) “o ensino bilíngue, historicamente, 

tem se apresentado como fundamento do 

projeto de uma educação intercultural”, as-

sim, nas experiências de educação indígena 

a partir da presença e da atuação do profes-

sor bilingue, as escolas indígenas situadas 

nas aldeias e a transição para as escolas das 

cidades vizinhas ou universidades são 

exemplos de experiências interculturais nas 

quais as crianças indígenas tem acesso ao 

conhecimento de sua cultura na sua língua 

nativa.  
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A formação de professores indíge-

nas, os cursos do magistério e pedagogia in-

dígena são apoiados pelo MEC e assessora-

dos pela Funai, por ONGs e por instituições 

de ensino superior. Sendo assim, a oferta de 

educação escolar em terra indígena é uma 

política de Estado que pode ser considerada 

como exemplo de interculturalismo.  

Foi atribuído ao MEC a coordena-

ção e o estabelecimento de políticas públi-

cas, bem como a instituição de diretrizes 

para a educação escolar indígena através do 

Referencial Curricular Nacional para Esco-

las Indígenas (RCNEI). Esse documento foi 

elaborado coletivamente por lideranças in-

dígenas, antropólogos, pesquisadores e pelo 

MEC em 1998. (Sobre a relação da intercul-

turalidade e a formação dos professores será 

discursado mais detalhadamente no último 

capítulo). 

Nas escolas brasileiras, indepen-

dente da presença ou não do indígena e de 

seus descendentes, a questão do ensino so-

bre a cultura dos povos indígenas  tornou-se 

obrigatória a partir da publicação da Lei nº 

11.645, de 10 de março de 2008, a qual al-

terou a Lei nº 9.394/1996, que por sua vez 

foi modificada pela Lei nº 10.639/2003, que 

instituiu as diretrizes e bases da educação 

nacional, a fim de tornar obrigatória a temá-

tica “História e Cultura Afro-Brasileira e In-

dígena” no currículo oficial da rede de en-

sino. 

A inclusão do estudo da história e 

das propriedades da cultura afro-brasileira e 

indígena na rede de ensino tornou-se uma 

enorme conquista no reconhecimento do 

papel destes componentes para o Brasil. 

“Essa lei também foi uma grande conquista 

para os alunos indígenas que estão dentro 

das escolas, e muitas vezes são submetidos 

a um currículo que contempla somente a 

história do branco” (VOLKMER et al., 

2015, p. 57).  

Esse fato reafirmou o reconheci-

mento da diversidade cultural que constitui 

o povo brasileiro, assim, “ao estudar a his-

tória e considerar o patrimônio cultural dos 

grupos indígenas e africanos, pretende-se 

dar visibilidade às distintas culturas, rom-

pendo com um discurso histórico tradicio-

nal que se materializou em determinados 

bens culturais” (VOLKMER et al., 2015, p. 

58). 

Aprender e ensinar sobre a história e 

cultura afro-brasileira e indígena a partir 

dos processos de formação nacional, apre-

sentando os mitos, a religião, suas lutas e 

suas conquistas, bem como seu legado cul-

tural para a história da humanidade, é mudar 

de paradigma, abandonando antigas práti-

cas educacionais que, ao abordar a história 

dos africanos e indígenas, partiam do pro-

cesso de escravização. 

Apesar dos avanços conquistados 

que merecem ser comemorados Scaramu-

zza e Nascimento (2018, p. 551) afirmam 
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que “os desafios persistem na efetivação de 

direitos históricos garantidos pelos povos 

indígenas que veem a educação como um 

processo distinto da forma como compreen-

dem as sociedades euro-descendentes”.  

Neste contexto, percebe-se a exis-

tência de impasses, bem como uma luta tra-

vada com o Estado, no sentido de que a edu-

cação escolar indígena tem sua forma de 

educar ainda direcionada pelo “contexto de 

uma escola de origem ocidental”. O questi-

onamento a respeito de um currículo espe-

cífico para as escolas indígenas se faz ne-

cessário, no contexto da necessidade de 

atendimento à Educação diferenciada, uma 

vez que a composição do currículo escolar 

indígena não dispõe de disciplinas específi-

cas que abordem suas culturas. 

Outro ponto que se faz necessário 

destacar é o acesso aos recursos didáticos, 

que embora se saiba da recomendação para 

a produção de materiais didáticos específi-

cos o que se percebe é que “os livros didáti-

cos, uma das principais ferramentas utiliza-

das na sala de aula, na maior parte das vezes 

apresentam muito pouco dessas popula-

ções” (VOLKMER et al., 2015, p. 57). Es-

ses materiais devem trazer em seu conteúdo 

temas ligados à herança cultural do seu 

povo, contribuindo assim para que o aluno 

indígena conheça e tenha orgulho da histó-

ria de seus antepassados, e não o contrário, 

não se conhecer o que está estudando.  

Assim, a utilização desses materiais 

em sala de aula, pode fornecer aos alunos 

condições de compreender a complexidade 

dos conceitos, discutindo-os com ética, 

clara ciência e entendimento, estimulando a 

comunidade escolar a ter uma postura crí-

tica frente às questões humanas, afinal os 

conteúdos são reais, vivos e vinculados, 

portanto, às realidades social e cultural. 

Com isso, a realização de ações afirmativas 

no ambiente escolar, bem como a revisão de 

conteúdos presentes em materiais didáticos 

antes carregados de um discurso ideológico 

discriminatório e visivelmente racista, irão 

gradativamente eliminar o sentimento de in-

ferioridade e o estigma social e psicológico 

vivido pelas populações indígenas “Essa é a 

direção que deverá ser seguida para a con-

cretização de uma escola democrática e 

justa, no sentido de promover a igualdade 

sem negar a diferença” (SILVA e RE-

BOLO, 2017, p. 182).  

Diante do exposto entende-se que 

uma educação intercultural tem de perder o 

medo de enfrentamento das dificuldades di-

árias, pois a emancipação é uma conquista e 

os movimentos sociais tem mostrado isso.  

Hoje, as conquistas se fazem presen-

tes no campo jurídico: aquilo que começa 

devagar, nas associações e nos sindicatos, 

ganha as ruas, a opinião pública, sensibiliza 

e exige dos governos medidas legais e insti-

tucionais.  
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Em alguns ganha status de lei. Essas 

conquistas devem ser celebradas e incorpo-

radas no campo da educação. Esses encon-

tros foram, muitas vezes, violentos e confli-

tuosos. Houve muitas lutas, batalhas e mor-

tes. Fomos construídos como povo e nação 

ao longo dos séculos e estamos por construir 

uma sociedade que poderá ser mais justa e 

mais igualitária, dependendo dos caminhos 

escolhidos. Uma educação que consiga rea-

lizar o diálogo entre as nossas diferentes 

formas de ser brasileiros e que aprenda a 

partir dos próprios desafios que essa diver-

sidade nos coloca, poderá realizar a tarefa 

da interculturalidade. 

 

A Interculturalidade na Práxis da Edu-

cação Escolar Indígena 

 

Desde a chegada dos colonizadores 

europeus a história dos povos indígenas bra-

sileiros foi caracterizada por um processo 

de domínio, exterminação, exclusão e dis-

solução étnica e cultural em suas mais di-

versas formas.  

Dentro desse processo a Educação 

Escolar teve uma função importante, visto 

que foi uma das ferramentas de repressão 

empregado pelos colonizadores contra os 

povos indígenas e suas práticas culturais 

(PESSOA, 2017).  

Embora tenham tentado integrar os 

povos indígenas à sociedade brasileira atra-

vés de uma educação assimilacionista, ex-

cluindo as culturas e valores indígenas 

(PESSOA, 2017, p. 210), o que se percebeu 

é que tal modelo educacional “não conse-

guiu efetivamente desconstruir suas identi-

dades e seus sentimentos de pertencimento 

a um povo que não queria perder suas ori-

gens e referências identitárias”. Desse 

modo, os povos indígenas brasileiros luta-

ram para manter viva as culturas, “mos-

trando que em suas comunidades é presente 

a coexistência de costumes ancestrais com 

traços culturais recentes”.  

Nessa luta pelo reconhecimento da 

sociedade, os indígenas brasileiros no sé-

culo XX, tendo a orientação e o apoio de vá-

rios representantes dos movimentos sociais, 

além de lutar pelo direito às suas terras, em-

preenderam também uma luta pelo direito à 

uma Educação Escolar Indígena, onde suas 

culturas e seus saberes fossem fortalecidos 

e valorizados (PESSOA, 2017). 

Atualmente a educação escolar indí-

gena integra o conjunto dos direitos políti-

cos e culturais dos povos indígenas no Bra-

sil, sendo, portanto, uma modalidade de en-

sino inclusivo que obteve seu lugar de di-

reito na legislação brasileira a partir da pro-

mulgação da Constituição Federal de 1988, 

quando reconheceram a organização social, 

a produção cultural transmitida através de 

procedimentos próprios de aprendizagem, 

os estabelecimentos educativos, as jurisdi-

ções e os direitos de autodeterminação dos 

índios. Em termos conceituais, educação es-

colar indígena é uma categoria recente, 
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tanto sob o aspecto jurídico-administrativo 

quanto sob o aspecto político-pedagógico, 

na medida em que a Carta Magna assegura 

o direito das sociedades indígenas a uma 

educação escolar diferenciada, específica, 

intercultural e bilíngue. 

Assim, quando os povos indígenas 

adquiriram o direito de uma educação dife-

renciada e intercultural, começaram a pen-

sar na urgência em fomentar os processos de 

formação de professores indígenas intercul-

turais, levantando alguns questionamentos 

de como a interculturalidade se faria pre-

sente na sala de aula, e como as práticas pe-

dagógicas seriam desenvolvidas a fim de 

garantir um diálogo intercultural.  

Essa temática começou a ganhar es-

paço na educação brasileira quando foi 

abordada de forma mais sistemática nos Pa-

râmetros Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica (BRASIL, 1998), quando 

é colocada a pluralidade cultural como um 

Tema Transversal. Foi a partir de então que 

nas escolas começaram discussões sobre 

cultura, procurando fazer um diálogo inter-

cultural. 

Segundo Backes (2014, p. 16) “a 

preocupação com a escola intercultural, es-

pecífica e diferenciada é uma preocupação 

dos povos indígenas e faz parte das refle-

xões de suas comunidades”, tendo em vista 

que, “a interculturalidade como categoria 

do novo modelo de escola indígena passou 

a ser um elemento fundamental para concre-

tização do direito à educação escolar indí-

gena, pautado pelo atual paradigma de res-

peito à diversidade cultural, livre desenvol-

vimento e autodeterminação das comunida-

des tradicionais” (LIMA, et al., 2017, p. 48).  

Desse modo, “a interculturalidade 

tenta promover relações dialógicas e iguali-

tárias entre pessoas e grupos que pertencem 

a universos culturais diferentes, trabalhando 

os conflitos inerentes a esta realidade” 

(Candau, 2006, p. 19 apud Cavalcante; 

Yong, 2016).  

Assim, é possível entender a educa-

ção intercultural como uma prática social 

que se relaciona intensamente com as dinâ-

micas distintas da comunidade escolar. Ao 

relacionar essa concepção de educação in-

tercultural com a realidade da educação in-

dígena, é possível perceber que “no campo 

da educação escolar indígena, diferentes in-

terpretações acerca da interculturalidade 

e/ou diálogo intercultural enquanto pro-

posta e projeto educativo têm causado mui-

tas controvérsias” (Nascimento, Quadros e 

Fialho, 2016, p. 196). Tendo em vista que 

ao pensar sobre a prática da interculturali-

dade no cotidiano das escolas indígenas 

pressupõe-se um rompimento do modelo de 

educação assimilacionista, o que infeliz-

mente ainda tem predominado nos currícu-

los de muitas escolas indígenas. 

De acordo com Nascimento (2017, 

p. 385) é possível perceber no currículo das 
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escolas indígenas “um conjunto de deman-

das que aludem ao problema do reconheci-

mento na esfera pública em face das situa-

ções de preconceito e reclamam o direito à 

diferença, negado no modelo já referido da 

educação escolar para os índios”. Assim, o 

questionamento a respeito de um currículo 

específico para as escolas indígenas se faz 

necessário, no contexto da necessidade de 

atendimento à educação diferenciada.  

Nesse sentido Nascimento (2017, p. 

385) afirma que, “a percepção dos indíge-

nas sobre o papel da escola diferenciada está 

ligada às disputas simbólicas – e também 

materiais, uma vez que são reivindicados 

recursos específicos – que constituem as po-

líticas de educação escolar indígena”. 

Dessa forma entende-se que a apro-

priação dos conhecimentos exteriores é ne-

cessária, porém, é fundamental defender a 

ideia da inserção de conhecimentos indíge-

nas no currículo escolar, considerando que 

esses podem sem escolarizados, sendo apro-

priados para a educação escolar indígena. 

Com isso ao se pensar em um currículo es-

pecífico na Educação Escolar Indígena é 

preciso falar de sua flexibilidade, no sentido 

de que esteja sempre aberto, e adequado à 

realidade de cada comunidade.  

Existem políticas públicas que ga-

rantem a construção dessa especificidade 

curricular para as escolas indígenas, con-

forme se observa no artigo 78 da LDB 

9.394/96, onde se estabelece que se deve 

“desenvolver currículos e programas espe-

cíficos, neles incluindo os conteúdos cultu-

rais correspondentes às respectivas comuni-

dades” (BRASIL, 1996, p. 34), entretanto, 

percebe-se que há muito a ser feito para que 

isso seja de fato efetivado.  

Segundo Pessoa (2017, p. 218) é 

preciso “transformar o que está definido nos 

documentos legais em práticas educativas 

que realmente valorizem os saberes, a orali-

dade e a história de cada povo, em diálogo 

com os demais saberes produzidos por ou-

tras sociedades humanas”. Por isso, acre-

dita-se que ao elaborar um currículo especí-

fico e adequado para a educação indígena 

sob a perspectiva intercultural, os aspectos 

que tornam a escola indígena diferenciada 

poderão ser reconhecidos e efetivados, onde 

se perceberá com isso, a valorização dos co-

nhecimentos produzidos pelas suas próprias 

comunidades. 

 Para tanto, se faz necessário investir 

na elaboração de um material didático espe-

cífico e adequado à educação indígena, que 

traga em seu conteúdo uma proposta de edu-

cação diferenciada e intercultural, conforme 

está preconizado no artigo 78 da LDB 

9.394/96, que estabelece que se deve “ela-

borar e publicar sistematicamente material 

didático específico e diferenciado” (BRA-

SIL, 1996, p. 34). 

Nesse ponto, é preciso ressaltar a 

importância da formação de professores, 

onde Pessoa (2017, p. 218) afirma que “é 
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durante os cursos de formação de professo-

res indígenas que o grupo discute, reflete e 

(re) constrói uma nova forma de se pensar e 

repensar suas relações, culminando com a 

construção de material didático para as es-

colas indígenas”. Além disso, acredita-se 

que “professores preparados podem mais 

facilmente promover o equilíbrio entre as 

aquisições de conhecimento que possibili-

tam melhora na participação da sociedade 

nacional e a manutenção e afirmação de sua 

própria cultura, dessa forma, garantindo que 

cada etnia decida como se dará sua inserção 

na sociedade, assim, respeitando o objetivo 

de cada comunidade indígena” (SILVA E 

GOMES, 2018, p. 10). 

Assim, compreende-se que ao rece-

ber uma formação adequada fundamentada 

na perspectiva intercultural, o professor que 

atuará na educação indígena poderá trans-

formar a realidade de muitos alunos, extin-

guindo as práticas assimilacionistas, bem 

como as concepções preconceituosas, trans-

formando a escola indígena em uma educa-

ção efetivamente intercultural propensa ao 

diálogo reflexivo, onde se valoriza e res-

peita as diferenças existentes.

 

 

CONCLUSÃO 

 

As instituições escolares atuam 

como um componente partícipe da socie-

dade, concebida entre a diversidade coletiva 

e individual. Pressupondo que as relações 

ocorrem baseadas na pluralidade, acredita-

se ser de grande importância estimular uma 

educação que oriente o respeito às diferen-

ças, tendo assim um caráter intercultural, 

propondo com isso uma transformação so-

cial. 

O que se observa na história da edu-

cação brasileira é que esta foi marcada por 

movimentos que tem lutado por uma insti-

tuição escolar que considere a diversidade 

cultural, interpelando a escola que tem con-

siderado somente a cultura hegemônica. As 

comunidades indígenas se destacaram nessa 

luta, tencionando construir uma escola in-

tercultural, diferenciada e específica, pro-

pensa a valorizar a sua cultura, afirmando 

assim suas identidades.  

Através da revisão sistemática inte-

grativa o presente artigo inseriu-se nesse 

contexto, objetivando analisar a concepção 

da educação intercultural indígena a fim de 

compreender os caminhos construídos para 

essa prática.  

Diante dos trabalhos selecionados 

foi possível compreender que a tarefa da in-

terculturalidade poderá ser concretizada 

quando a educação conseguir realizar o diá-

logo entre as nossas diferentes formas de ser 

brasileiros e aprendendo a partir dos pró-

prios desafios que essa diversidade nos co-

loca.  



28 Rev. Científica Sistemática, Maceió, v. 1, n.1, p. 9-29, jan./mar., 2020 

Luci Souza de Eneses & Andrea Marques Vanderlei Fregadolli 

Assim se faz necessário conceber a 

interculturalidade na educação indígena 

como uma proposta pedagógica que tenci-

ona o desenvolvimento de relações de cola-

boração, respeito e aquiescência, entre dife-

rentes indivíduos e culturas, visando a con-

servação das identidades culturais, permi-

tindo com isso uma troca de experiências, 

onde todos podem enriquecer mutuamente.
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RESUMO  

 

O presente estudo objetiva-se pela explanação descritiva dos Benefícios do PSE, que apresenta 

um movimento de transformação entre Educação e Saúde. Metodologia: A metodologia utili-

zada neste trabalho será uma pesquisa descritiva, com o intuito de extrair o máximo de infor-

mações possíveis relacionadas ao tema escolhido. Resultados: Estabelecer PSE para avaliar as 

condições de saúde dos educandos, com ações devem considerar a visão ampliada da saúde. 

Conclusão: o PSE vem para permitir aos envolvidos no contexto escolar os mínimos de estru-

tura de saúde, através de aprendizagem, permitem a união que trará benefício a uma população 

muitas vezes carente de prevenção e promoção da saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 

De acordo com Souza (2011) relata 

que a transformação em se políticas públi-

cas na área da saúde vem com foco na aten-

ção curativa, voltado à promoção da saúde 

e à melhoria da qualidade de vida, com en-

tendimento a democratizante e universa-

lista, integrando diferentes áreas, como a 

educação e a saúde. 

O ministério da saúde apresenta um 

movimento de transformação entre Educa-

ção e Saúde, o PSE, que tem como objetivo 

de promoção a saúde que são estabelecidos 

através da educação, diante de um planeja-

mento quanto a execução, monitoramento e 

a avaliação das ações realizados coletiva-

mente, de forma a atender às necessidades e 

demandas locais, estabelecidos através de 

professores e funcionários, se faze necessá-

rio saber, o que eles sabem e o que eles po-

dem fazer, diante do contexto estabelecido 

com Programa acordado, ser compostos, 

por, pelo menos, um representante da Secre-

taria de Saúde e um da Secretaria de Educa-

ção e, entretanto, pode-se haver o envolvi-

mento de outras pessoas representantes de 

políticas públicas e/ou movimentos sociais 

(BRASIL, 2013). 

Nesse processo há a necessidade de 

envolvimento no processo, deve-se capaci-

tar e interpretar o cotidiano e atuar de modo 

a incorporar atitudes e/ou comportamentos 

adequados para a melhoria da qualidade de 

vida. Neste contexto o profissional de saúde 

e de educação deve ter uma postura perma-

nente de promoção de autonomia dos prin-

cípios básicos de promoção da saúde por 

parte dos educandos, professores e funcio-

nários das escolas (BRASIL, 2015). 

Segundo Bordignon (2017) o PSE 

aborda várias temáticas, na qual suas ações 

devem considerar a visão ampliada da sa-

úde, focada na sensibilização e mudança de 

hábitos, relacionada ao conjunto de diversos 

fatores como os sociais, econômicos, ambi-

entais e políticos que determinam as condi-

ções de saúde e de qualidade de vida. 

Desta forma devemos destacar a 

promoção a saúde, característica do PSE, 

que envolve as necessidades de estabelecer 

nos atores envolvidos no processo a capaci-

dade de interpretar o cotidiano e atuar de 

modo a incorporar atitudes e/ou comporta-

mentos adequados para a melhoria da quali-

dade de vida. (BRASIL, 2015). 

Salum (2015) assevera que em sa-

úde são determinantes na construção de um 

sistema de saúde focado para assistência, de 

forma educativa e gerencial. Através de 

ação educativa em saúde na escola é possí-

vel utilizar métodos de agir em saúde na 

atenção primária, em um ambiente favorá-

vel ao exercício da educação em saúde.  

Segundo Bernardo (2017) o PSE 

permite ao seu usuário debater temas sobre 
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patologias e hábitos do cotidiano como 

questões sexuais e a importância de uma ali-

mentação saudável. São realizada palestras 

educativas, com os escolares com uma di-

versidade de temáticas sobre o assunto, evi-

denciou-se uma troca de experiências como 

algo extremamente satisfatório, bem como 

salientar que a interação estabelecida foi 

fundamental para criar um ambiente favorá-

vel à participação dos escolares. 

Para Assad et al (2017) o processo 

de educativos realizado através de conver-

sas, contempla o vínculo saúde e educação 

na escola. A medida que são pontuadas 

questões de saúde vivenciadas pelos alunos 

abre um lanço de compreensão entre educa-

dor e aluno na busca da melhoria da saúde 

dos educandos de uma comunidade, utili-

zando uma interlocução entre o serviço de 

saúde, a educação e o ambiente familiar, 

exerce influência ao promove ações de ori-

entações buscamos proporcionar uma me-

lhor qualidade. 

Para Santiago (2012) o desenvolvi-

mento do PSE depende do envolvimento de 

Secretarias Municipais de Saúde e de Edu-

cação, que deve realizar esclarecendo o pro-

pósito do Programa, sobre sua operaciona-

lidade mostrando a importância da parceria 

entre escola, professores, coordenadores e a 

ESF, que começam a ser consideradas como 

um ponto de referência para necessidades 

básicas, despertando-os para a preocupação 

com sua saúde e o auto cuidado, para que 

assim ocorra uma parceria e consequente-

mente o sucesso do programa. 

Em seu relato Vieira (2014) que as 

ações realizadas no PSE colaboram na Es-

tratégia de Saúde da Família (ESF), seus 

profissionais também participam desta con-

dução do programa, onde é possível identi-

ficar e reconheceram a importância de ações 

de saúde na escola e as dificuldades na rea-

lização das atividades no ambiente escolar. 

Segundo Souza (2011) o conheci-

mento das ações das equipes da Estratégia 

de Saúde da Família (ESF) e que as equipes 

pelos professores são primordiais na conso-

lidação do PSE, entender as propostas da es-

cola para que possa existir um diálogo entre 

os dois setores.

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo objetiva-se pela 

explanação de conteúdo, acerca do tema es-

colhido, na qual se utilizou de uma pesquisa 

relatando a importância do PSE (Programa 

Saúde na Escola), com a intenção de incluir,  

 

tanto com experiências, como novos conhe-

cimentos, que servirão como base e apoio 

ao decorrer do trabalho. 
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A metodologia utilizada neste traba-

lho será uma pesquisa sistemática, com o in-

tuito de extrair o máximo de informações 

possíveis relacionadas ao tema escolhido. 

Uma pesquisa descritiva colabora de 

forma a registrar, analisar e identificar da-

dos que se referem ao assunto, podendo ser 

utilizadas de várias técnicas de pesquisa, 

como internet, livros e revistas. 

Contudo, o trabalho será desenvol-

vido de forma a descrever os impactos e a 

importância que a Programa Saúde na Es-

cola, analisando a conceituação teórica, 

com diversas linhas de pensamentos e rela-

tando a teoria para a realidade diária no pro-

cesso de ações de saúde aos alunos da rede 

pública de ensino.  

Para esta revisão foram utilizados 

como meios de consultas, artigos científicos 

da base de dados virtuais: PubMed (Public 

Medline), MEDLINE (Sistema Online de 

Busca e Análise de Literatura Médica), Sci-

Elo (Scientific Eletronic Library Online), 

LILACS (Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde), via portal 

BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), bem 

como revistas científicas e consultas com-

plementares ao acervo da biblioteca central 

do Centro Universitário Tiradentes (UNIT- 

AL). Na Tabela 1 encontram-se os detalhes 

numéricos das pesquisas realizadas nas di-

versas bibliotecas consultadas.

 
Tabela 1: Características dos estudos selecionados sobre o PSE (Programa Saúde na Escola). 

 

BASE DE DADOS 

 

 

TOTAL DE REFERENCIAS 

 

ARTIGOS EXCLUIDOS 

 

ARTIGOS 

SELECIONA-

DOS 

 

LILACS 

 

 

14 

 

12 

 

3 

 

 

SCIELO 

 

 

65 

 

62 

 

3 

 

 

MEDLINE 

 

 

370 

 

 

368 

 

3 

 

PUBMED 

 

 

129 

 

127 

 

3 

 

BVS 

 

 

50 

 

 

48 

 

2 

Fonte: adaptado de Fregadolli (2020). 
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Detalhamento das etapas da revisão sistemática integrativa 

 
Quadro 1: Etapas da Revisão Sistemática. 

TÓPICOS DE CADA 

ETAPA 

DETALHAMENTO DE CADA TÓPICO 

Tema Beneficios do pse: a saúde vai à escola 

Pergunta norteadora Quais os benefícios do PSE? 

Objetivo geral Discutir através de levantamentos bibliográficos os beneficios da PSE no 

universo escolar. 

 

Estratégias de busca 

1. Cruzamento de descritores por meio do operador booleano AND, 

NOT, OR; 

2. Uso de aspas nos politermos (descritor com mais de um termo) 

para que a varredura de artigos científicos contemplasse o termo exato-

Quadro; 

3. Uso de descritores estruturados (codificação) no DECS ou MESH; 

4. Uso de metadados (filtros) nas bibliotecas virtuais; 

5. 5. Uso de descritores em inglês para ampliar o número de artigos. 

Bancos de terminolo-

gias 

Banco Link 

C http://decs.bvs.br/ 

H https://www.ncbi.nlm.nih.gov/mesh 

Descritores livres e 

estruturados  

 

Descritor DeCS (Registro) MeSH (Identifica-

dor Único) 

Promoção da Saúde 6444 D006293 

Odontologia 3812 D003797 

 Serviços de Odon-

tologia Escolar 

12952 D012570 

String de busca Educação AND Saúde AND Escola  

Bibliotecas Virtuais Biblioteca Link 

BVS 

LILACS 

SCIELO 

MEDLINE 

PUBMED 

https://bvsalud.org/ 

https://lilacs.bvsalud.org/en/ 

https://scielo.org/ 

http://bases.bireme.br/ 

Fonte: adaptado de Fregadolli (2020). 

  
 

Quadro 2: síntese de busca. 

TÍTULO DO ARTIGO 
ANO DE 

 PUBLICAÇÃO 
AUTOR  MÉTODO APLICADO 

Saúde em roda: a experiência in-

tersetorial entre saúde e educação 

2016 ASSAD, 

S.G.B. et al 

Estudo de natureza descritiva e ex-

ploratória com abordagem qualita-

tiva 

Caderno do gestor do PSE / Mi-

nistério da Saúde 

2015 BRASIL Estudo de caso múltiplo transversal 

e de cunho exploratório 

https://bvsalud.org/
https://lilacs.bvsalud.org/en/
https://scielo.org/
http://bases.bireme.br/
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Physical activity and nutrition ed-

ucation at the school environment 

aimed at preventing childhood 

obesity: evidence from systematic 

reviews. 

2016 GUERRA, 

P.H 

Estudo de caso múltiplo transversal 

e de cunho exploratório. 

Oficina sobre sexualidade na ado-

lescência: uma experiência da 

equipe saúde da família com ado-

lescentes do ensino médio. 

2011 MARTINS, 

C.B.G. et al 

Estudo descritivo e exploratório. 

Rede de atenção às urgências e 

emergências: pré-avaliação das 

Unidades de Pronto Atendimento 

(UPAs) em uma região metropoli-

tana do Brasil. 

2012 SILVA GS Estudo quantitativo, descritivo e 

transversal. 

 

Educação e saúde na escola. 2011 SOUZA AA, Estudo descritivo e exploratório. 

Implantação do Programa Saúde 

na Escola em Fortaleza – CE: atu-

ação de equipe da Estratégia Sa-

úde da Família. 

2012 SANTIAGO 

LM 

Estudo descritivo e exploratório. 

Causas da não utilização de pre-

servativos nas práticas sexuais de 

adolescentes: revisão integrativa. 

2016 BOR-

DIGNON, 

M.N.F.D.; 

Estudo descritivo e exploratório. 

 

Atuação dos enfermeiros de uni-

dades básicas de saúde direcio-

nada aos adolescentes com ex-

cesso de peso nas escolas. 

 

2014 

 

VIEIRA, 

C.E.N.K. et 

al 

 

Estudo quantitativo, descritivo e 

transversal. 

Ministério da Educação. Orienta-

ções sobre o Programa Saúde na 

Escola para a elaboração dos pro-

jetos locais. 

2007 BRASIL Estudo de caso múltiplo transversal 

e de cunho exploratório. 

Educação em saúde para adoles-

centes na escola: um relato de ex-

periência 

2015 SALUM, 

G.B.; MON-

TEIRO, 

L.A.S 

Estudo de caso múltiplo transversal 

e de cunho exploratório. 

Saúde na escola: contribuições fe-

nomenológicas a partir da percep-

ção do aluno adolescente. 

2016 FAIAL, 

L.C.M. et al 

Estudo quantitativo, descritivo e 

transversal. 

Programa Saúde nas Escolas: O 

olhar dos Profissionais da Saúde 

 

2013 

BEZERRA, 

Italla Maria 

Pinheiro 

Estudo descritivo e exploratório 

Projeto de Lei – Aprova o Plano 

Nacional de Educação para o de-

cênio 2011- 2020, e dá outras pro-

vidências 

 

2011 

 

BRASIL 

 

Estudo descritivo e exploratório 

Programa Saúde na Escola. 2017 BRASIL Estudo descritivo e exploratório 

Proposta de aplicação do diagnos-

tico interdisciplinar no transopera-

tório. 

 

2014 

 

COSTA 

Estudo quantitativo, descritivo e 

transversal 

Fonte: adaptado de Fregadolli (2020).

  

 

As diretrizes do programa saúde na es-

cola (pse) 
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Segundo o ministério da saúde, 

Brasil (2015), as diretrizes do programa 

são baseadas em: 

 

I – Tratar a saúde e educação integrais como 

parte de uma formação ampla para a cida-

dania e o usufruto pleno dos direitos huma-

nos; 

II – Permitir a progressiva ampliação Inter 

setorial das ações executadas pelos sistemas 

de saúde e de educação com vistas à atenção 

integral à saúde de crianças e adolescentes; 

III – Promover a articulação de saberes, a 

participação dos educandos, pais, comuni-

dade escolar e sociedade em geral na cons-

trução e controle social das políticas públi-

cas da saúde e educação; 

IV – Promover a saúde e a cultura da paz, 

favorecendo a prevenção de agravos à sa-

úde, bem como fortalecer a relação entre as 

redes públicas de saúde e de educação; 

V – Articular as ações do Sistema Único de 

Saúde (SUS) às ações das redes de educação 

pública de forma a ampliar o alcance e o im-

pacto de suas ações relativas aos educandos 

e suas famílias, otimizando a utilização dos 

espaços, equipamentos e recursos disponí-

veis; 

VI – Fortalecer o enfrentamento das vulne-

rabilidades, no campo da saúde, que possam 

comprometer o pleno desenvolvimento es-

colar; 

VII – Promover a comunicação, encaminha-

mento e resolutividade entre escolas e uni-

dades de saúde, assegurando as ações de 

atenção e cuidado sobre as condições de sa-

úde dos estudantes; 

VIII– Atuar, efetivamente, na reorientação 

dos serviços de saúde para além de suas res-

ponsabilidades técnicas no atendimento clí-

nico, para oferecer uma atenção básica e in-

tegral aos educandos e à comunidade.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Para Bordignon (2017) é necessário 

o entendimento de todos os atores envolvi-

dos no programa, o PGE deve ser utilizado 

de forma estratégica visando estabelecer 

parcerias com os professores e capacitá-los. 

Dessa forma os profissionais podem promo-

ver ações de orientações, a experiência da 

escuta do discente subsidia uma reflexão 

crítica sobre a saúde na escola, auxiliado o 

usuário a reorientação nos moldes da assis-

tência humanizada e holística, com amparo 

da educação em saúde (FAIAL, 2017).  

Segue abaixo, as categorias temáti-

cas elaboradas a partir da revisão sistemá-

tica. 

 

Aproximação entre a saúde e a educação 

 

Para Casemiro (2012) sempre exis-

tiu uma aproximação entre a saúde e a edu-

cação, pois ter aceso ao conhecimento per-

mite que a população uma vida mais saudá-

vel. O ambiente escolar possibilita de inici-

ativas para melhor compreensão sobre te-

mas importantes como: violência, adoles-

cência e métodos contraceptivos, higiene 

pessoal, alimentação, dentre outros 

Segundo o ministério da saúde o 

Programa Saúde na Escola (PSE) tem como 

objetivo ampliar as ações de saúde aos alu-

nos da rede pública de ensino, com o obje-

tivo da formação integral dos estudantes da 

Educação Básica por meio de ações de pre-

venção, promoção e atenção à saúde (BRA-

SIL, 2007). Nesse contexto o projeto é vol-

tado escovação dental supervisionada den-

tro da ação coletiva, iniciativa de grande im-

portância no debate da saúde bucal da popu-

lação, que promove medidas supervisio-

nada direcionada a grupos determinados 

com orientação e supervisão de um profis-

sional treinado. (BRASIL, 2007). 

No texto referente ao PSE, o minis-

tério da saúde relata que as equipes de Sa-

úde da Família realizarão visitas periódicas 

e permanentes às escolas participantes do 

PSE para avaliar as condições de saúde dos 

educandos, bem como para proporcionar o 

atendimento à saúde ao longo do ano letivo, 

de acordo com as necessidades locais de sa-

úde identificadas (Parágrafo único, Art.4º) 

“(BRASIL, 2007b).  Desta forma Educação 

Básica e as equipes de Saúde da Família, de 

forma articulada entre as políticas e ações 

de educação e de saúde, com a participação 

da comunidade escolar.  

O PSE em seu processo de adesão é 

caracterizado pelas de responsabilidades e 

compromissos a serem firmados entre o Mi-

nistério da Educação (MEC) e os Secretá-

rios de Saúde e Educação de cada municí-

pio. Desta forma, os munícipios podem ade-

rir ao PSE, através do preenchimento de da-

dos no Portal do Gestor do Ministério da Sa-

úde, em um processo que ocorre a cada dois 
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anos. As responsabilidades dos setores en-

volvidos são estabelecidas através da ade-

são de um termo de compromisso (BRA-

SIL, 2017ª) 

Guerra (2016) relata que o programa 

PSE, são realizadas palestras com os esco-

lares com uma diversidade de temáticas que 

aborda questões sexuais, esclarecimento so-

bre a importância de uma alimentação sau-

dável, troca de experiências que permite a 

interação, fundamental para criar um ambi-

ente favorável à participação dos escolares. 

Uma das patologias abordadas é a obesi-

dade, que apresenta riscos como as doenças 

cardiovasculares, problemas na artéria co-

ronária e o acidente vascular cerebral isquê-

mico. A conscientização da importância das 

avaliações antropométricas é trabalhada 

dentro desse projeto, ações para um maior 

controle da obesidade, através das interven-

ções que podem ser realizadas diante da re-

alização do Índice de Massa Corpórea 

(IMC).  

Nesse contexto, as ações de promo-

ção, prevenção e atenção à saúde a nível pri-

mário tem como objetivo passar informa-

ções aos estudantes que enfrentam vulnera-

bilidades sociais que comprometem o pleno 

desenvolvimento de crianças e jovens da 

rede pública de ensino.  (BRASIL, 2013). 

Perante o vínculo saúde/educação 

foi instituída uma nova Portaria no mês de 

abril do ano de 2017,que vem a definir cri-

térios de adesão dos municípios no PSE.O 

presente documento tem como diretriz ga-

rantir aos estudantes a atualização do calen-

dário vacinal e ações de promoção à saúde, 

bem como da prevenção à obesidade, cuida-

dos com a saúde bucal, auditiva e ocular, 

combate ao mosquito transmissor da den-

gue, além da proposta de promover também 

maior incentivo à prática de atividades físi-

cas e prevenção de DSTs (BRASIL, 2017b). 

O ministério da saúde assevera so-

bra a descentralização e respeito à autono-

mia federativa são diretrizes do Programa 

Saúde na Escola (PSE), a integração e arti-

culação das redes públicas de ensino e de 

saúde; territorialidade; interdisciplinaridade 

e integralidade; cuidado ao longo do tempo; 

controle social; monitoramento e avaliação 

permanentes (BRASIL, 2015).  

 

Ferramentas utilizadas nas ações do 

PSE 

 

Para Silva (2012) a integração da 

Educação e da Saúde no contexto escolar é 

de grande importância, pois desta forma in-

tegrada com dois sistemas irão promover 

ações preventivas voltada para a comuni-

dade escolar, integrando os profissionais, 

transformando-os em grandes aliados para 

mostrar de forma mais adequada as ques-

tões que envolvem a sexualidade e temas 

afins. 
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Costa (2014) relata que a promoção 

da saúde no ambiente escolar permite uma 

visão integral e multidisciplinar do indiví-

duo, levando em consideração todo seu en-

torno familiar, comunitário, social e ambi-

ental. A realização de rodas de conversa é 

uma das ferramentas utilizadas nas ações do 

PSE, desta forma são citadas questões de sa-

úde vivenciadas pelos alunos, medidas para 

melhoria da saúde dos educandos de uma 

comunidade, utilizando uma interlocução 

entre o serviço de saúde, a educação e o am-

biente familiar, uma vez que este exerce in-

fluência no desempenho destas crianças e 

relaciona-se às dificuldades no aprendizado 

delas. O objetivo principal é de orientar e 

entender com as famílias os problemas vi-

venciados, na busca de uma melhor quali-

dade de vida para essas crianças, através de 

ações conjuntas entre a ESF e a Educação 

(ASSAD,2016). 

As ações realizadas pelo PSE são es-

truturadas em três pilares: à avaliação das 

condições de saúde: à promoção de saúde e 

prevenção de agravos; à formação e ou ca-

pacitação de profissionais. Neste contexto o 

desenvolvimento destas ações são compre-

endidas em essenciais e optativas, desta 

forma podemos entender como essenciais: 

avaliação antropométrica; verificação da si-

tuação vacinal; saúde bucal; acuidade vi-

sual; segurança alimentar e promoção de 

alimentação saudável; promoção de cultura 

de paz; educação para saúde sexual, saúde 

reprodutiva e prevenção de DST/Aids; pre-

venção ao uso de álcool, tabaco e outras 

drogas, em relação a optativa: saúde audi-

tiva, desenvolvimento de linguagem, doen-

ças negligenciadas, saúde mental, preven-

ção de acidentes, saúde ambiental, práticas 

corporais e atividades físicas. (BRASIL, 

2015). 

Para Bressan e Medeiros (2014) as 

ações de educação em saúde são compo-

nente de formação para a cidadania, através 

de estratégias de promoção da saúde com o 

objetivo de construção do ambiente escolar 

favorável à escolha pelo estilo de vida sau-

dável. 

Nesse contexto, as ações realizadas 

fortalecem a participação social a partir do 

entendimento das práticas realizadas e sua 

partilha, construindo saberes e práticas, au-

tonomia e formas de participação. Desta 

forma a preparação das equipes de PSE e 

ESF deve ser primordial, pois por meio do 

conhecimento que pode transformar os 

comportamentos dos indivíduos. 

Os desafios encontrados são muitos, 

desde a integração com ensino de compe-

tência a instrumentalização técnica dos pro-

fessores e funcionários das escolas e dos 

profissionais da Estratégia de Saúde da Fa-

mília para apoiar e fortalecer as iniciativas, 

outro ponto a ser abordado é vigilância de 

práticas de risco que visa a identificação 
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com a intenção de monitorar  as iniciativas, 

para melhorar o compromisso das escolas 

com a promoção da saúde de seus alunos, 

professores e outros membros da comuni-

dade escolar (BRASIL, 2007a).  

Segundo o ministério da saúde, o 

programa tem a capacidade de desenvolver 

integralmente estudantes e promover o 

acesso da comunidade escolar em progra-

mas de saúde de modo a formar cidadãos 

críticos e capacitados para o enfrentamento 

das vulnerabilidades que possam compro-

meter o desenvolvimento dos educandos 

(BRASIL, 2011). 

Ferreira et al. (2014), destaca que as 

equipe de saúde da ESF enfrentam dificul-

dade pela excessiva demanda de trabalho na 

unidade de saúde, além das barreiras apon-

tadas pelos profissionais em se trabalhar in-

tersetorialmente. Desta forma diminui o 

vínculo estabelecido prejudicando as ativi-

dades do programa. 

Para Cunha Filho e Ferreira-Borges 

(2008) existem quatro pilares fundamentais 

a serem adotados em qualquer programa de 

saúde, a definição clara das políticas no 

contexto escolar; a criação de um ambiente 

escolar promotor de saúde e preventivo de 

problemas; as atividades educativas e de de-

senvolvimento de habilidades. Criar condi-

ções torna-se importante no qual promova a 

saúde; e o desenvolvimento de serviços es-

pecíficos de saúde e apoio psicossocial.  

Faial (2017) entende que o pro-

grama deve evitar atendimentos isolados e 

esporádicos, permeados por atitudes e práti-

cas desumanizadas com prejuízos na garan-

tia do pleno cuidado, dessa maneira extin-

guir as relações que podem gerar algum 

conflito no ambiente escolar através de 

atendimentos desarticulados. 

 

O desenvolvimento de ações de promo-

ção à saúde 

 

O ambiente escolar traz a possibili-

dade ao desenvolvimento de atividades que 

possam abordar todos os aspectos do indiví-

duo, sendo, portanto, local privilegiado para 

o desenvolvimento de ações de promoção à 

saúde e prevenção de doenças. O processo 

de aprendizagem permite a formação de ci-

dadãos que atuam frente a direitos e deveres 

no contexto político, civil e social. Em um 

processo de conhecimento o indivíduo é 

conduzido a adotar hábitos de contribuição 

positiva à saúde, agindo de forma compro-

metida com a mesma no âmbito individual 

e coletivo, desta forma utilizar a educação 

em saúde para ações pontuais ou de aplica-

ção momentânea, contribui para formação 

do aluno, trazendo práticas que possam ser 

inseridas em seu cotidiano (BRASIL, 

2011). 

Para Salum (2015) as práticas edu-

cativas em saúde colaboram para um sis-

tema de saúde mais integral, articulado, fo-



41 Rev. Científica Sistemática, Maceió, v. 1, n.1, p. 30-43, jan./mar., 2020 

Tenório Dilson Cavalcante & Betijane Soares de Barros. 

 

cado no assistencialismo, educativo e ge-

rencial, as medidas educativas na saúde na 

escola é propicio ao exercício da educação 

em saúde, voltada a atenção primária em sa-

úde. 

Segundo Martins et al., (2013) a 

troca de informação, saúde e educação, 

deve ser potencializado para a consolidação 

de parcerias efetivas entre esses setores, 

juntamente com a família, desta forma a Es-

tratégia de Saúde da Família deve focar na 

inclusão dos escolares nas ações da equipe 

e que os profissionais de saúde, afim de de-

senvolver uma rede e construir estratégias 

de intervenção de forma articulada com ou-

tros setores. 

Martins (2011) alega que a interação 

profissionais de saúde e os educandos com 

a comunidade escolar ainda é limitada, 

desta forma PSE tem como plataforma de 

gestão estabelecer e manter um vínculo pau-

tado no envolvimento dos envolvidos esta-

belecendo confiança entre o programa e os 

alunos e familiares.  O envolvimento dos 

profissionais de saúde no universo escolar 

permite a percepção do seu papel social de 

educador, aproximando escola e unidade de 

saúde, ajudando os adolescentes e transfor-

mando a informação científica em compor-

tamentos saudáveis. 

 

CONCLUSÃO 

 

O desenvolvimento desta pesquisa 

possibilitou conhecer a importância do a 

importância da implantação do PSE no uni-

verso escolar. O programa trabalha o cená-

rio de vulnerabilidade que os escolares es-

tão inseridos, o Ministério da Educação en-

tende que união trará benefício a uma popu-

lação muitas vezes carente de prevenção e 

promoção da saúde. 

Obter conhecimento sobre o desen-

volvimento do programa se torna necessá-

rio, entender os procedimentos aplicados a 

mesmo sobre uma de educador, são pontos 

fundamentais neste contexto, já que os de-

safios encontrados especialmente no que se 

refere ao envolvimento da comunidade es-

colar com a saúde básica. 

É notório que o PSE vem para per-

mitir aos envolvidos no contexto escolar os 

mínimos de estrutura de saúde, através de 

aprendizagem, tornam-se multiplicadores 

de informações e de opiniões, ofertando as-

sim benefícios para uma comunidade in-

teira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



42 Rev. Científica Sistemática, Maceió, v. 1, n.1, p. 30-43, jan./mar., 2020 

Tenório Dilson Cavalcante & Betijane Soares de Barros. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ASSAD, S.G.B.  Saúde em roda: a experi-

ência intersetorial entre saúde e educação. 

Revista de Enfermagem, v. 11, n. 1, p. 470-

473, 2016. ISSN: 1981-8963. 

 

MARTINS, A. A. A.; ALBUQUERQUE, 

G. A.; BEZERRA, I. M. P.; ANTÃO, J. Y. 

F. L.; ABREU, L. C.; MACHADO, M. F. 

A. S.; DANTAS, M. N. L. PROGRAMA 

SAÚDE NAS ESCOLAS: O OLHAR 

DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE. In: 

II Congresso Online de Gestão, Educação e 

Promoção da Saúde- II CONVIBRA SA-

ÚDE, 2013. PROGRAMA SAÚDE NAS 

ESCOLAS: O OLHAR DOS PROFISSIO-

NAIS DA SAÚDE, 2013.  

 

BORDIGNON, M.N.F.D.; LIBERALI, R.; 

BORDIGNON, J.C.P. Causas da não utili-

zação de preservativos nas práticas sexuais 

de adolescentes: revisão integrativa. Re-

vista de Enfermagem, v. 11, n. 1, p. 207-

213, 2016. ISSN: 1981-8963. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno do 

gestor do PSE / Ministério da Saúde, Mi-

nistério da Educação. – Brasília: Ministério 

da Saúde, 2015. 

 

____________ MINISTÉRIO DA EDU-

CAÇÃO. Manual Instrutivo. Programa Sa-

úde na Escola. Brasília, 2013. 

 

_____________. Projeto de Lei – Aprova 

o Plano Nacional de Educação para o decê-

nio 2011- 2020, e dá outras providências. 

2011. 

 

___________. Ministério da Saúde. Minis-

tério da Educação. Orientações sobre o 

Programa Saúde na Escola para a elabo-

ração dos projetos locais. Brasil, 2007. 

 

___________, Ministério da Saúde. Pro-

grama Saúde na Escola. Brasília, 2017a 

BRESSAN, A.; MEDEIROS, D. C. A.  

Promoção da Saúde na Escola. Revista Pá-

tio. Rio Grande do Sul, 69 eds. 2014. 

 

CASEMIRO, J. P.; FONSECA, A. B. C.; 

SECCO, F. V. M. Promover saúde na es-

cola: reflexões a partir de uma revisão so-

bre saúde escolar na América Latina. Re-

vistas Científicas de América Latina y el 

Caribe, España y Portugal. Rio de Janeiro, 

v. 19, n. 3, p. 829-840, 2012. 

 

COSTA, C. N. B. Proposta de aplicação do 

diagnostico interdisciplinar no transopera-

tório. Liph Science, v. 1, n. 1, jul./set., 

2014 

 

FAIAL, L.C.M.  Saúde na escola: contri-

buições fenomenológicas a partir da per-

cepção do aluno adolescente. Revista de 

enfermagem, v. 11, n. 1, p. 24-30, 2016. 

ISSN: 1981-8963. 

 

GUERRA, P. H..; SILVEIRA, J. A. C.; 

SALVADOR, E. P. Physical activity and 

nutrition education at the school environ-

ment aimed at preventing childhood obe-

sity: evidence from systematic reviews. 

Jornal de Pediatria (Versão em Portu-

guês), v. 92, n. 1, p. 15-23, 2016. 

 

MARTINS, C. B. G. Oficina sobre sexuali-

dade na adolescência: uma experiência da 

equipe saúde da família com adolescentes 

do ensino médio. Revista Mineira de En-

fermagem, v. 15, n. 4, p. 573-578, 2011. 

 

Silva, G. S.; Samico, I.; Dubeux, L.S.; Fe-

lisberto E. Redes de atenção às urgências e 

emergências: pré-avaliação das Unidades 

de Pronto Atendimento (UPAs) em uma 

região metropolitana do Brasil. Revista 

Brasileira de Saúde Materno Infantil. V. 

12, n. 4, p. 445-458. 2012. 

 

SOUZA, A. A.; SOUZA V.; Guerra, M. 

Educação e Saúde na Escola. Belo Hori-

zonte: CAED-UFMG. 293p. il. ISBN:978-

85-64724-06-8. 2011. 

 

SALUM, G. B.; MONTEIRO, L. A. S. 

Educação em saúde para adolescentes na 

escola: um relato de experiência. Revista 



43 Rev. Científica Sistemática, Maceió, v. 1, n.1, p. 30-43, jan./mar., 2020 

Tenório Dilson Cavalcante & Betijane Soares de Barros. 

 

Mineira de Enfermagem, v. 19, n. 2, p. 

246-257, 2015. 

 

SANTIAGO L. M.; Rodrigues, M. T. P.; 

Oliveira Junior, A. D.; Moreira, T. M. M. 

Implantação do Programa Saúde na Escola 

em Fortaleza – CE: atuação de equipe da 

Estratégia Saúde da Família. Revista Mi-

neira de Enfermagem, v. 65, n. 6, p. 1026 – 

1029. 2012. 

 

VIEIRA, C.E.N.K. et al. Atuação dos en-

fermeiros de unidades básicas de saúde di-

recionada aos adolescentes com excesso de 

peso nas escolas. Revista Mineira de En-

fermagem, v. 18, n. 3, p. 630-643, 2014. 

 



44 Rev. Científica Sistemática, Maceió, v. 1, n.1, p. 44-70, jan./mar., 2020 

 

 

 
Esta obra está sob o direito de 

Licença Creative Commons 

Atribuição 4.0 Internacional. 

 

 

BIOIMPEDÂNCIA APLICADA À AVALIAÇÃO NUTRICIONAL 

 

Andrea Marques Vanderlei Fregadolli1 

Fábio Luiz Fregadolli2 

Augusto Cesar Almeida Barbosa Filho3 

Edjane Vieira Pires4 

 

RESUMO 

 

Para que o levantamento de trabalhos acadêmicos, a respeito de qualquer temática seja rápido, 

acessível e completo é necessário usar estratégias para direcionar as buscas. Dentre as estraté-

gias mais comuns estão: o uso de aspas em politermos, operador booleano AND, descritor es-

truturado (com registro no DeCS, Mesh, Thesaurus) e filtros nas bibliotecas virtuais. Essa revi-

são sistemática tem por objetivo obter um levantamento de publicações científicas sobre avali-

ação nutricional por meio da bioimpedância na BVS usando descritores livre, estruturado e seus 

sinônimos. Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, bibliográfico, quantitativo-qualita-

tivo, com o universo de publicações visualizadas no filtro da Biblioteca Virtual da Saúde (BVS), 

por meio de descritores livre “Bioimpedância” e estruturado “Impedância elétrica”, bem como 

seus politermos sinônimos (Resistência Ôhmica, Impedância Bioelétrica), com identificador 

único (DeCS), sob o código D017097. Inicialmente foi utilizado o filtro “Assunto Principal” 

do tipo “Avaliação Nutricional” da BVS para refinamento da busca. Os critérios de inclusão 

foram: textos completos e disponibilidade gratuita. As variáveis analisadas foram: descritores 

(número total de publicações e número de publicações disponíveis), objetivos e conclusões dos 

28 artigos científicos obtidos no levantamento das publicações a partir dos quatro descritores 

citados anteriormente e filtros da BVS (coleções, base de dados, assunto principal, aspecto clí-

nico, limite, país/região como assunto, idioma, revista, assunto da revista, ano de publicação, 

tipo de documento e país de afiliação). Dos 28 artigos obtidos nas varreduras da BVS, com os 

quatro descritores, 13 estavam escritos em português, apenas um em espanhol e 14 em inglês. 

A bioimpedância (único descritor livre) foi a que obteve maior publicação escrita em português 

(n=10).  

 
1 Graduada em Farmácia, Educação Física e Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Mestre em Mode-

lagem Computacional de Conhecimento pele Universidade Federal de Alagoas (UFAL, 2011). Doutora 

em Química e Biotecnologia (UFAL). 
2 Possui graduação em Zootecnia pela Universidade Estadual de Maringá (1996), mestrado em Zootec-
nia pela Universidade Estadual de Maringá (2000) e doutorado em Zootecnia pela Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita Filho (2004). 
3 Possui ensino-médio-segundo-grau pelo Colégio Pontua l(2018). 
4 Possui graduação em Química Licenciatura pela Universidade Federal de Alagoas (2005), mestrado em 

Química e Biotecnologia pela Universidade Federal de Alagoas (2008) e doutorado em Química e Bio-

tecnologia pela Universidade Federal de Alagoas (2013). 
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Como esse descritor não é codificado, não possui identificador único, justificando seu baixo 

potencial indexador. Contudo, os resultados apontam a necessidade de inserir no cadastro de 

registro DeCS/MeSH, uma vez que foi o descritor com menos “lixo”, ou seja, um número total 

de publicações bem inferior aos demais e um quantitativo de publicações disponíveis muito 

próximo aos demais descritores analisados, caracterizando uma importante terminologia. 

 

Palavras-chave: Impedância elétrica. Impedância bioelétrica. Resistência ôhmica. Descritores 

em ciências da saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 

A análise da composição corporal é 

parte essencial dos programas de emagreci-

mento e de condicionamento físico. A bio-

impedância elétrica é uma técnica que con-

tribui na profilaxia e tratamento de diversas 

condições patológicas, dente elas: insufici-

ência renal, hepatopatias, neoplasias, diabe-

tes, hipertensão arterial, dislipidemias e car-

diopatias. Os equipamentos de bioimpedân-

cia são modernos, possuem tipos e fabrican-

tes variados, de maneira que os mais avan-

çados usam tecnologia para analisar a com-

posição corporal de: água intra/extracelular 

e corporal total, proteína, minerais, massa 

muscular esquelética e de gordura, estima-

tiva de gordura segmentar, Índice de edema 

corporal e segmentar, taxa metabólica ba-

sal, relação cintura-quadril, área de gordura 

visceral, grau de obesidade, conteúdo mine-

ral ósseo, ângulo de fase corporal total e 

segmentar. 

O estado nutricional de uma pessoa 

pode ser estimado por equipamentos que 

determinam o fracionamento da composi-

ção corporal, dentre eles a bioimpedancio-

metria. Esse exame é viável para a prática 

clínica e para estudos epidemiológicos, pois 

é portátil, de fácil manuseio, não é invasivo 

e permite uma quantidade satisfatória de re-

produção. Contudo, a bioimpedância elé-

trica é uma área carente de pesquisas nacio-

nais necessitando de maiores comparações 

com outros métodos de avaliação nutricio-

nal e composição corporal (EICKEMBERG 

et al, 2011), para validar sua eficácia em re-

lação a outros procedimentos clínicos mais 

baratos e acessíveis, tais como a antropome-

tria. 

A bioimpedância é um método clí-

nico para estimar a composição corporal e o 

estado nutricional de indivíduos saudáveis 

ou em situação patológica. Nesse contexto, 

Guedes (2013, p. 114) afirma que “os pro-

cedimentos clínicos são menos dispendio-

sos, menos rigorosos e de interpretação 

mais imediata; portanto, de maior aplicação 

prática”, quando comparados com os proce-

dimentos laboratoriais. O mesmo autor ga-

rante que os erros de estimativa, quando 

produzidos pela impedância elétrica, pos-

suem limites aceitáveis. 

A bioimpedância é capaz de estimar 

os parâmetros apontados no primeiro pará-

grafo, desse trabalho, a partir da análise do 

fluxo da corrente elétrica. Esse tipo de 

exame é largamente aceito e o valor dos 

equipamentos podem variar de R$ 8.000,00 

a R$ 92.000,00. Contudo, quando compa-

rado com a pletismografia (Bod Pod®) e a 

absortometria radiológica de dupla energia 

(DXA) ainda é considerado de baixo custo 

(MELLO et al, 2005; EICKEMBERG et al, 

2011). O fluxo da corrente elétrica no ser 

humano depende do tipo de tecido, compo-

nentes e fluidos corporais, por isso possui 

taxas diferentes distribuídas pelo corpo, 



47 Rev. Científica Sistemática, Maceió, v. 1, n.1, p. 44-70, jan./mar., 2020 

Fregadolli et al. 

sendo esse o princípio da impedância elé-

trica. Uma resistência maior à corrente elé-

trica pode ser observada no tecido adiposo 

quando comparado com o tecido muscular 

(COCETTI; CASTILHO; BARROS; 2009; 

EICKEMBERG et al, 2011; FUJIOKA, 

2012; MORAIS et al, 2013).  

Apesar de a temática principal ser: 

“Avaliação nutricional por meio da bioim-

pedância”; o público de interesse nesse es-

tudo compreende não apenas os profissio-

nais da área da saúde/humano-biológica 

(nutricionistas, médicos, biólogos, fisiotera-

peutas, educadores físicos) e exata (tecnolo-

gias), bem como professores, acadêmicos 

da graduação e pós-graduação, pesquisado-

res e profissionais bibliotecários, no sentido 

de facilitar a localização da terminologia 

adequada e reconhecida mundialmente para 

descrever, organizar e ajudar a encontrar a 

informação que procura, incentivando auto-

nomia do usuário na recuperação da infor-

mação (PELLIZZON, 2004). 

Novos equipamentos foram lança-

dos recentemente e os que fazem avaliações 

mais completas e precisas são relativamente 

caros, pois são importados. Mediante esses 

fatos, espera-se encontrar pouca informação 

científica sobre esse tipo de exame. Por isso, 

é necessário usar estratégias de busca por 

meio de descritor para obtenção de docu-

mentos científicos que abordem essa temá-

tica no âmbito mundial.  

Acredita-se que estratégias de busca 

podem ser utilizadas para obter publicações 

sobre avaliação nutricional por meio da bio-

impedância, nesse contexto surgiu a se-

guinte pergunta que norteou esse estudo: 

Quais descritores (livre e estruturado) e fil-

tros são mais eficazes em varreduras reali-

zadas na Biblioteca Virtual da Saúde para 

obtenção de trabalhos acadêmicos que tra-

tam sobre bioimpedância na avaliação nu-

tricional?  

O presente trabalho tem como obje-

tivo integrar as informações presentes nas 

publicações científicas sobre avaliação nu-

tricional por meio da bioimpedância na 

BVS usando descritores livre, estruturado e 

seus sinônimos.  Mas, para atingir tal obje-

tivo é necessário usar estratégias de busca 

por meio de descritores em ciências da sa-

úde que direcionem as varreduras para bio-

impedância na avaliação nutricional, anali-

sar o conteúdo (objetivos e conclusões) das 

publicações científicas da Biblioteca Vir-

tual da Saúde (BVS) visualizadas em varre-

duras obtidas com os descritores sugeridos 

e mencionar a importância da BVS e de seus 

filtros na busca de trabalhos acadêmicos so-

bre avaliação nutricional por meio da bio-

impedância.
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METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão bibliográ-

fica sistemática integrativa, que se caracte-

riza por sumarizar e analisar o conheci-

mento científico já produzido sobre o tema 

investigado, permitindo conclusões que ar-

ticulam os resultados obtidos em diferentes 

estudos (GANONG, 1987; BOTELHO; 

CUNHA; MACEDO, 2011).  

A literatura nacional e internacional 

consultada foram pautadas em seis etapas 

distintas e sequenciais, a saber: 1ª Etapa: 

identificação do tema e seleção da questão 

de pesquisa, por meio da definição do pro-

blema, formulação de uma pergunta nortea-

dora e escolha da estratégia de busca, des-

critores e bases de dados mais eficazes no 

levantamento das publicações; 2ª Etapa: es-

tabelecimento dos critérios de inclusão e ex-

clusão; 3ª Etapa: Identificação dos estudos 

pré-selecionados e selecionados através da 

leitura dos agentes indexadores das publica-

ções, como resumo, palavras-chave e título, 

bem como organização dos estudos pré-se-

lecionados e identificação dos estudos sele-

cionados; 4ª Etapa: Categorização dos estu-

dos selecionados, com elaboração e uso da 

matriz de síntese, além de análise das infor-

mações, formação de uma biblioteca indivi-

dual e avaliação crítica dos estudos selecio-

nados; 5ª Etapa: análise e interpretação dos 

resultados permitindo discuti-los; 6ª Etapa: 

apresentação da revisão/síntese do conheci-

mento a partir da criação de um documento 

que a descrevesse detalhadamente, o qual 

contempla propostas para estudos futuros 

(BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011; 

SCHMOELLER et al., 2011).  

O levantamento bibliográfico foi re-

alizado por meio de consulta ao portal da 

Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) inclu-

indo as fontes de informações, que compõe 

a rede BVS: Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), 

Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online (MEDLINE), Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), recur-

sos educacionais abertos e sites de internet.  

Como estratégia de busca, no sen-

tido de obter estudos relacionados com a te-

mática em estudo, foram iniciadas as varre-

duras na BVS, em 03 de fevereiro de 2017, 

por meio de descritores (Quadro 1) livre 

Bioimpedância e estruturado “Impedância 

elétrica”, bem como seus politermos sinôni-

mos (“Resistência Ôhmica”, “Impedância 

Bioelétrica”), com identificador único 

(DeCS), sob o código D017097. Inicial-

mente foi utilizado o filtro “Assunto Princi-

pal” do tipo “Avaliação Nutricional” da 

BVS para refinamento da busca. Para cons-

tituir a amostra foram selecionados os tra-

balhos que atenderam aos seguintes crité-

rios: tipo de documento artigo científico, 

textos completos disponíveis online, tempo 
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de busca sem limitação, publicação no perí-

odo de 2006 a 2017, que versavam sobre a 

seguinte temática: avaliação nutricional por 

meio da bioimpedância.  

 

Quadro 1 – Terminologias usadas no levantamento de publicação sobre avaliação nutricional por meio 

da bioimpedância na Biblioteca Virtual de Saúde. 

Nº Descritor Tipo de Terminologia ID 

1 Bioimpedância Livre (ausente do DeCS, MeSH, Thesaurus) *** 

2 “Impedância elétrica” Estruturado - DeCS D017097 

3 “Impedância bioelétrica” Sinônimo de Impedância elétrica - DeCS *** 

4 “Resistência ôhmica” Sinônimo de Impedância elétrica - DeCS *** 

Fonte: DECS, 2017; MESH, 2017; THESAURUS, 2017. 

 

Após aplicação dos filtros e leitura 

dos títulos, palavras-chave e resumos, foi 

excluída toda publicação duplicada e as que 

não correspondiam aos critérios de inclu-

são, totalizando 28 artigos científicos, os 

quais foram submetidos à revisão integra-

tiva, tratando e interpretando as informa-

ções, sistematizando-as e categorizando-as.  

As publicações obtidas no Portal 

BVS foram perfilizadas, por meio das vari-

áveis: descritores (número total de publica-

ções e número de publicações disponíveis) 

e filtros da BVS (coleções, base de dados, 

assunto principal, aspecto clínico, limite e 

idioma). Realizou-se uma análise estatística 

não paramétrica por meio do teste qui-qua-

drado, no software PAleontological STatis-

tics (Past - Version 2.16) (BENTON, 1994), 

para observar a significância da variável 

descritores.

RESULTADOS 

 

A aquisição de documentos científi-

cos que atendam ao objeto de estudo traçado 

depende da escolha correta dos descritores, 

das bases de busca e de seus filtros (meta-

dados).  

 

 

 

 

Perfil das publicações 

 

Segue, abaixo, Tabela 1, com os da-

dos dos descritores utilizados nas varredu-

ras realizadas na Biblioteca virtual da saúde 

(BVS), com a finalidade de obter textos 

completos de publicações científicas sobre 

bioimpedância aplicada na avaliação nutri-

cional.
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Tabela 1 – Total de publicações e textos disponíveis na Biblioteca Virtual de Saúde usando descritores 

estruturados.  

Descritor Total de publi-

cações sem o fil-

tro “Assunto 

principal” 

Total de publi-

cações com o filtro 

“Assunto princi-

pal”, do tipo: Ava-

liação Nutricional 

Textos 

completos 

disponíveis 

Textos apro-

veitados na 

pesquisa 

Bioimpedância 400 288 27 13 

“Impedância elétrica” 14.296 121 57 15 

“Impedância bioelé-

trica” 

14.310 123 59 17 

“Resistência ôhmica” 14.258 120 56 14 
Fonte: BVS, 2017. 
 

O descritor livre bioimpedância foi 

o que obteve menor número de publicações 

na BVS, com 13 artigos disponíveis e o des-

critor “impediância bioelétrica” (sinônimo 

de “impedância elétrica”, no DeCS) foi o 

que possuiu maior número de publicações 

disponíveis, com 17 artigos científicos. 

Apesar da varredura realizada com a termi-

nologia bioimpedância ter sido menor 

quando comparado com os outros descrito-

res, não houve diferença significativa (X2 = 

2,61 ns) no teste qui-quadrado.  

Como a produção científica do as-

sunto principal “Avaliação nutricional” dos 

descritores bioimpedância,” impedância 

elétrica”, “impedância bioelétrica” e “resis-

tência ôhmica”, pode ser estimada e refi-

nada na BVS. Então, nessa pesquisa, foram 

analisados 12 metadados (filtros para refi-

nar a busca de dados), do descritor bioimpe-

dância, disponíveis na BVS, do tipo: cole-

ções, base de dados, assunto principal, as-

pecto clínico, limite e idioma. 

Após varredura realizada com o des-

critor livre bioimpedância na BVS foi pos-

sível observar que as bases de dados inter-

nacionais possuíam mais publicações que as 

nacionais. A base de dados LILACS teve 

mais artigos científicos que o IBECS, Cole-

ciona SUS, BDENF-Enfermagem, Index 

Psicologia e MEDLINE. 

Os assuntos principais que obtive-

ram mais de três publicações foram avalia-

ção nutricional (n=37), composição corpo-

ral (n=14), estado nutricional (n=13), impe-

dância elétrica (n=8), antropometria (n=4), 

desnutrição (n=4), neoplasias (n=3) e obesi-

dade (n=3). O aspecto clínico com mais pu-

blicações foi prognóstico (n=36), seguido 

do diagnóstico (n=16), etiologia (n=9) e 

predição (n=2). 

Os limites com mais de três artigos 

científicos foram humanos (n=31), femi-

nino (n=17), masculino (n=17), adulto 

(n=8), idoso (n=5), criança (n=4) e adoles-

cente (n=3). O idioma com mais publicação 

foi o português (n=20), seguido do espanhol 

(n=11) e por último inglês (n=8).  
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Quadro 2 – Levantamento de publicações científicas sobre bioimpedância na avaliação nutricional na Biblioteca Virtual da Saúde. 

Nº Tema Ano  Pesquisa Objetivo do estudo Idioma Descritor  

1ª 2ª 

1 
Avaliação do estado nutricional de adul-

tos e idosos e situação nutricional da po-

pulação brasileira 

2004  X 

Descrever os principais métodos de avaliação do es-

tado nutricional, com finalidade de facilitar o diag-

nóstico dos problemas nutricionais e acompanhar in-

tervenções dietoterápicas. 

Português 

Impedância Bioe-

létrica 

 

11 Percentual de gordura corporal em ido-

sos: comparação entre os métodos de es-

timativa pela área adiposa do braço, pela 

dobra cutânea tricipital e por bioim-

pedância  tetrapolar 

2006 X  

Comparar e avaliar o grau de concordância dos per-

centuais de gordura corporal em idosos por três dife-

rentes métodos: pela área adiposa do braço (AAB), 

pela prega cutânea tricipital (PCT) e por bioim-

pedância (BIA). 

Português Bioimpedância 

2 

The relationship between bioelectrical 

impedance phase angle and subjective 

global assessment in advanced colorectal 

cancer 

2008  X 

Investigar o associação entre o ângulo de fase deri-

vado da Impedância Bioelétrica  e avaliação Global 

Subjetiva (AGS) no câncer colorretal avançado. 
Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Resistência Ôh-

mica 

3 Avaliação de um esquema de realimen-

tação 

utilizado após 43 dias de jejum voluntá-

rio 

2008 X  

Avaliar um esquema de realimentação utilizado em 

pacientes após jejum prolongado voluntário. 
Português Bioimpedância 

4 

Avaliação nutricional em pacientes gra-

ves 
2008  X 

Contribuir para a análise e recomendação de méto-

dos eficazes, passíveis de utilização e fidedignos do 

ponto de vista da interpretação no contexto do pa-

ciente grave. 

Português Bioimpedância 

5 

Associations between nutritional mark-

ers and inflammation in hemodialysis pa-

tients 

2009 X  

Avaliar as associações clínicas, laboratoriais, demo-

gráficas, e marcadores nutricionais com estado infla-

matório e desnutrição em pacientes com hemodiá-

lise. 
Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Resistência Ôh-

mica 
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6 
Rheumatoid cachexia, central obesity 

and malnutrition in patients with low-ac-

tive rheumatoid arthritis: feasibility of 

anthropometry, mini nutritional assess-

ment and body composition techniques 

2009 X  

Avaliar a composição corporal, o estado nutricional 

de pacientes com artrite reumatóide e a viabilidade 

da impedância bioelétrica para detectar caquexia 

reumatoide. 

 

Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Resistência Ôh-

mica 

7 
Métodos de avaliação da composição 

corporal em crianças 
2009  X 

Revisar as principais técnicas de avaliação da 

composição corporal de crianças, enfatizando os es-

tudos de validação. 

Português Bioimpedância 

8 Relação entre estado nutricional e ativi-

dade inflamatória em pacientes com 

doença inflamatória intestinal 

2010 X  

Avaliar o estado nutricional de pacientes com doença 

inflamatória intestinal em diferentes estágios de ati-

vidade inflamatória. 

Português 

Impedância Bioe-

létrica 

 

9 
Dismorfia muscular e o uso de suple-

mentos ergogênicos em desportistas 
2010 X  

Avaliar a presença de dismorfia muscular e o uso de 

suplementos ergogênicos em desportistas frequenta-

dores de academia. 

Português Bioimpedância 

10 Músculo adutor do polegar e força de 

preensão palmar: potenciais métodos de 

avaliação nutricional em pacientes am-

bulatoriais com acidente vascular ence-

fálico 

2010 X  

Avaliar e comparar a efetividade de diferentes méto-

dos utilizados para avaliação nutricional de pacientes 

ambulatoriais hemiplégicos que sofreram acidente 

vascular encefálico. 

Português Bioimpedância 

12 

Agreement and association between the 

phase angle and parameters of nutritional 

status assessment in surgical patients 

2011 X  

Avaliar a concordância e associação entre o ângulo 

de fase e os parâmetros do estado nutricional de pa-

cientes cirúrgicos. 
Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Resistência Ôh-

mica 

13 

Bioimpedância elétrica e sua aplicação 

em avaliação nutricional 
2011  X 

Traçar um panorama sobre o emprego dessa técnica 

e, ainda, apresentar trabalhos que a comparam com 

outros métodos de avaliação nutricional e compo-

sição corporal. 

Português 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Bioimpedância 

14 
Hip fracture prognosis: could bioimped-

ance be an alternative 

to conventional nutritional assessment? 

2011 X  

Avaliar a bioimpedância como uma alternativa 

à avaliação nutricional convencional no prognóstico 

da fratura do quadril. 

 

Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 
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Resistência Ôh-

mica 

15 

Long-term nutritional assessment of pa-

tients with severe short bowel syndrome 

managed with home enteral nutrition and 

oral intake 

2011 X  

Verificar se a nutrição enteral e ingestão oral na sín-

drome do intestino curto grave em 

pacientes adultos cirúrgicos podem manter um es-

tado nutricional adequado a longo prazo 
Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Resistência Ôh-

mica 

16 

Nutritional assessment and lipid profie in 

HIV-infected children and adolescents 

treated with highly active antiretroviral 

therapy 

2011 X  

Relatar as alterações nutricionais e metabólicas em 

pacientes pediátricos expostos a TAAP e controles 

saudáveis durante um ano. 
Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Resistência Ôh-

mica 

17 

Relevância do estado de hidratação na 

interpretação de parâmetros nutricionais 

em diálise peritoneal 

2011 X  

Identificar determinantes do estado de hidratação de 

pacientes em diálise peritoneal crônica, bem como 

investigar 

os efeitos da sobrecarga líquida sobre o estado nutri-

cional. 

Português Bioimpedância 

18 
Comparação do estado nutricional obtido 

através de antropometria e bioimpedân-

cia em crianças e adolescentes submeti-

dos a tratamento quimioterápico em um 

hospital no sul do Brasil 

2012 X  

Comparar o estado nutricional obtido através de an-

tropometria com a bioimpedância em crianças e ado-

lescentes submetidos a tratamento quimioterápico. 

 
Português 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Resistência Ôh-

mica 

19 

Nutritional assessment in patients with 

cirrhosis 
2012 X  

Identificar um método que proporciona um diagnós-

tico nutricional seguro e eficaz. 

Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Bioimpedância 

20 Nutritional assessment of cirrhotic 

patients: a new approach based on 

electrical bioimpedance 

2012  X 

Comparar o ângulo de fase com outros métodos uti-

lizados para a avaliação nutricional de pacientes 

ciróticos. 

Inglês Bioimpedância 
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21 
Definitions and Tools to Assessing Can-

cer Cachexia: a Review 
2013  X 

Mostrar novas definições de caquexia e ferramentas 

que foram discutidas para determinar a caquexia em 

câncer. 

Inglês 

Impedância Bioe-

létrica 

 

22 

Evaluation of nutritional indicators and 

body composition in patients with ad-

vanced liver disease enrolled for liver 

transplantation 

2013 X  

Avaliar prospectivamente os Indicadores e compo-

sição corporal em pacientes com cirrose hepática 

para transplante de fígado e correlacioná-los com 

doença grave. 
Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Resistência Ôh-

mica 

23 

Valores del ángulo de fase por bioimpe-

dancia eléctrica; estado nutricional y va-

lor pronóstico 

2013  X 

Descrever os valores de referência de ângulo 

 fase de acordo com diferentes condições clínicas 

propostas nos artigos científicos publicados. Espanhol 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Bioimpedância 

24 Excesso de peso em mulheres com diag-

nóstico de câncer de mama em hormo-

nioterapia com tamoxifeno 

2013 X  

Descrever a prevalência de excesso de peso em 

mulheres submetidas à hormonioterapia com ta-

moxifeno e fatores associados. 

Português Bioimpedância 

25 

Caracterização do estado nutricional dos 

pacientes neurológicos com mobilidade 

reduzida 

2014 X  

Avaliar o estado nutricional de pacientes neurológi-

cos em atendimento fisioterapéutico 

Português 

Impedância Bio-

elétrica 

Bioimpedância 

Resistência Ôh-

mica 

26 

Nutritional parameters are associated 

with mortality in acute kidney injury 
2014 X  

Realizar uma avaliação nutricional de pacientes com 

lesão renal aguda e identificar a relação entre os mar-

cadores nutricionais e seus resultados. 
Inglês 

Impedância Bio-

elétrica 

Impedância Elé-

trica 

Resistência Ôh-

mica 

27 Arterial stiffness is associated with low 

skeletal muscle mass in Japanese com-

munity-dwelling older adults 

2014 X  

Examinar se a rigidez arterial está associada com a 

diminuição da massa muscular esquelética de japo-

neses mais velhos, residentes  na comunidade.. 

Inglês 
Impedância 

Elétrica 

28 
Graft function and nutritional parameters 

in stable postrenal transplant patients 
2017 X  

Avaliar o efeito da função do enxerto sobre o estado 

nutricional usando Impedância elétrica em pacientes 

transplantados renais com boa função do enxerto. 

Inglês 
Impedância 

Elétrica 

Fonte: adaptada de Fregadolli (2020). 
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Revisão integrativa 

 

A partir da análise da amostra 

desta pesquisa, foi possível compreender 

a bioimpedância na avaliação nutricional 

de pacientes, através das seguintes cate-

gorias: (1) Diferentes grupos etários com 

ou sem fratura no quadril; (2) Diminui-

ção muscular esquelética em idosos e 

dismorfia muscular; (3) Cirrose hepá-

tica; (4) Farmacoterapias e Neoplasias; 

(5) Patologias com processo inflamató-

rio; (6) Patologias Neorológicas; (7) Dis-

túrbio no equilíbrio de fluidos; (8) Reali-

mentação no jejum prolongado voluntá-

rio e (9) Cirúrgicos.

DISCUSSÃO 

 

Seguem, abaixo, as categorias te-

máticas elaboradas a partir da revisão 

sistemática integrativa. 

 

Diferentes grupos etários com ou sem 

fratura no quadril 

 

A bioimpedância é um método 

duplamente indireto, rápido, sensível, re-

produtível, barato e não invasivo, que 

avalia o dano celular e a composição cor-

poral, como, o grau de concordância dos 

percentuais de gordura corporal em dife-

rentes grupos etários. Esse método tam-

bém é utilizado como marcador de es-

tado nutricional, inclusive no prognós-

tico da fratura do quadril de pacientes 

idosos, por isso é mais utilizado em pa-

cientes hospitalizados não aptos para 

avaliação antropométrica por fratura e 

imobilidade. Os parâmetros da bioimpe-

dência também podem ser usados para 

intervenções profiláticas, no acompa-

nhamento do estado nutricional de indi-

víduos normais ou com quadro patoló-

gico, bem como na realimentação no je-

jum prolongado voluntário. 

Eickemberg et al. (2011) traçou 

um panorama sobre o emprego da bioim-

pedância e, ainda, apresentou trabalhos 

que a comparou com outros métodos de 

avaliação nutricional e composição cor-

poral. Os estudos não só revelaram uma 

importante habilidade dessa técnica em 

determinar o fracionamento dos compo-

nentes corporais, mas também valoriza-

ram sua utilização como marcador de es-

tado nutricional e de avaliação de dano 

celular. Contudo, o mesmo recomendou 

o uso de critérios mais confiáveis para 

análise e interpretação dos resultados, 

enfatizando a prioridade de pesquisas 

que desenvolvam equações específicas 

para a população brasileira, inclusive 

para diferentes grupos etários. 

Sant’anna, Priore e Franceschini 

(2009) revisaram as principais técnicas 

de avaliação da composição corporal de 
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crianças, enfatizando os estudos de vali-

dação. Dentre os métodos para avaliação 

da composição corporal de crianças, os 

métodos indiretos, do tipo: plestimogra-

fia e absortometria radiológica de dupla 

energia foram os mais utilizados. Já os 

duplamente indiretos mais utilizados fo-

ram o índice de massa corporal, as pre-

gas cutâneas, a bioimpedância, a circun-

ferência da cintura, a relação cintura/ 

quadril, o índice de conicidade e a rela-

ção cintura/estatura. Há vários métodos 

para avaliar a composição corporal em 

crianças, cada um com suas vantagens e 

desvantagens. Por isso, é preciso eleger 

aquele que melhor detecte o problema 

que se pretende corrigir, levando em 

consideração os custos, o nível de treina-

mento dos avaliadores, o tempo de exe-

cução, a receptividade da população e os 

possíveis riscos à saúde. 

Em estudos populacionais, de to-

das as faixas etárias, a Organização 

Mundial de Saúde preconiza a utilização 

do Índice de Massa Corpórea para diag-

nóstico das desordens nutricionais. En-

tretanto, a avaliação do estado nutricio-

nal não dispõe de padrão-ouro para diag-

nóstico dessas desordens, pois a escolha 

do método depende dos objetivos da ava-

liação. Por exemplo, os índices múltiplos 

permitem detectar desnutrição subclí-

nica em pacientes hospitalizados com a 

possibilidade de realizar exames labora-

toriais. A avaliação do estado nutricional 

de idosos pode ser realizada por vários 

instrumentos, dentre eles, a Miniavalia-

ção Nutricional (MAN), a qual faz uso 

combinado da antropometria, avaliação 

dietética, avaliação clínica global e auto-

percepção de saúde. Outro método é a 

Bioimpedância, que apesar de pouco uti-

lizado, possui diversas vantagens, por 

ser rápido, não-invasivo e relativamente 

barato, sendo mais utilizado em pacien-

tes hospitalizados e inquéritos populaci-

onais (ACUÑA; CRUZ, 2004). 

Machado, Coelho e Coelho 

(2006) compararam e avaliaram o grau 

de concordância dos percentuais de gor-

dura corporal em idosos por três diferen-

tes métodos: pela área adiposa do braço 

(AAB), pela prega cutânea tricipital 

(PCT) e por bioimpedância (BIA). To-

dos os coeficientes de correlação in-

traclasse (CCI) entre as variáveis foram 

estatisticamente significantes. Todos os 

métodos também apresentaram elevada 

correlação com as variáveis antropomé-

tricas isoladamente. As mulheres apre-

sentaram maior percentual de gordura 

pelos três métodos. O percentual de gor-

dura estimado pela bioimpedância apre-

sentou melhor correlação com o IMC, 

que reflete a massa corporal total e com 

a CC, que reflete o depósito abdominal. 

O método utilizado influi na estimativa 
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do percentual de gordura a partir dos 

membros superiores. A AAB sobrestima 

o percentual de gordura com relação à 

Equação de Siri e BIA, e seu uso como 

estimador de gordura global necessita de 

mais estudos. 

Schiper et al. (2011) avaliaram a 

bioimpedância (resistência, reatância e 

ângulo de fase) como uma alternativa à 

avaliação nutricional convencional no 

prognóstico da fratura do quadril de pa-

cientes idosos. Esse estudo, concluiu que 

as medidas primitivas de bioimpedância, 

que até então não tinham sido investiga-

das, estavam prognosticamente relacio-

nadas com a mortalidade precoce e tar-

dia. Esses marcadores de desnutrição re-

lacionada à doença e, especialmente, de 

reatância devem ser estudados em paci-

entes não aptos para avaliação antropo-

métrica por fratura e imobilidade. 

 

Diminuição muscular esquelética em 

idosos e dismorfia muscular 

 

A bioimpedância é um método 

seguro para avaliar a massa muscular ab-

soluta do esqueleto, assim como a massa 

segmentar e massa muscular de gordura. 

Tais informações podem ser usadas para 

relacionar o envelhecimento vascular 

com o declínio da massa muscular, além 

de relacionar o uso de suplementos e a 

presença de dismorfia muscular. 

Aurélio et al. (2014) por meio da 

tecnologia multifrequência segmentar 

direta do equipamento "InBody" reali-

zou o exame de bioimpedância, o qual 

forneceu valores para massa muscular 

absoluta do esqueleto, percentual de gor-

dura corporal, massa gorda absoluta e 

massa muscular segmentar (braços e per-

nas/direitos e esquerdos, e tronco). A 

partir destas medições, as massas abso-

lutas do músculo esquelético e de gor-

dura foram ajustadas posteriormente 

pela altura para determinar Índice de 

Massa Muscular Esquelética (SMI) e o 

Índice de Massa Gorda (FMI). Com o 

objetivo de examinar se a rigidez arterial 

estava associada com a diminuição da 

massa muscular esquelética de japoneses 

mais velhos, residentes na comunidade, 

concluiu que a rigidez arterial está asso-

ciada ao baixo Índice de Massa Muscular 

Esquelética (SMI), mesmo quando ajus-

tado por múltiplos fatores, mostrando 

uma estreita interação entre o envelheci-

mento vascular e o declínio da massa 

muscular.  

Lima, Moraes e Kirsten (2010) 

avaliaram a presença de dismorfia mus-

cular (DM) e o uso de suplementos ergo-

gênicos em desportistas frequentadores 

de academia. O teste de bioimpedância 

foi aplicado para avaliar o corpo, sendo 

possível obter os dados de massa magra 

e gordura. O risco de DM foi detectado 
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com uma escala (MASS- Escala de satis-

fação de aparência muscular). Resultado 

superior a 52 pontos, apresentou risco de 

DM. Além disso, informações sobre o 

uso de suplementos foram coletadas por 

meio dum questionário. A análise dos re-

sultados identificou que, dos avaliados, 

17,4% (n = 4) apresentaram risco posi-

tivo para o desenvolvimento de DM. En-

tretanto, destes, apenas 25% declararam 

fazer uso de suplementos alimentares. 

Conclui-se que não houve relação entre 

o uso de suplementos e a presença de dis-

morfia muscular. 

 

Cirrose hepática 

 

A avaliação nutricional por meio 

da bioimpedância permite analisar o ân-

gulo de fase, parâmetro este, ideal para a 

classificação das condições nutricionais 

de pacientes cirróticos. Esse método 

mede parâmetros como resistência (con-

tribuição relativa do fluido) e capacitân-

cia (membranas celulares), o qual regis-

tra a queda na tensão na corrente apli-

cada.  

A Sociedade Europeia de Nutri-

ção Enteral e Parentérica, em 2006, ori-

entou identificar pacientes com cirrose a 

partir da Avaliação Global Subjetiva 

(AGS), Análise Antropométrica e Con-

trole de Mão. Balbino e Silva (2012) na 

tentativa de identificar um método que 

proporcionasse um diagnóstico nutricio-

nal seguro e eficaz de pacientes cirróti-

cos fizeram uma comparação do ângulo 

de fase (AF) com outros métodos utiliza-

dos. Ao analisar a bioimpedância, consi-

deraram um método sensível, reprodutí-

vel, seguro e barato que pode ser usado 

para determinar o estado nutricional. Tal 

método mede parâmetros como resistên-

cia e capacitância, registrando a queda na 

tensão na corrente aplicada. A redução 

da tensão é quantificada geometrica-

mente como a transformação angular da 

proporção da capacitância para a resis-

tência. 

Fernandes et al. (2012) realizou 

avaliações globais clínicas, antropomé-

tricas e subjetivas, por meio de dinamo-

metria e bioimpedância na avaliação nu-

tricional em pacientes com cirrose. Os 

diferentes métodos apresentaram discre-

pâncias acentuadas, com a porcentagem 

de pacientes desnutridos variando de 

5,4% a 68,2%. Os métodos de Força de 

Preensão Manual e Bioimpedância mos-

traram uma variação muito alta, com per-

centuais de desnutrição de 68,2% para 

34,1%, respectivamente.  Esse estudo 

afirmou que a bioimpedância proporci-

ona um diagnóstico nutricional seguro e 

eficaz, pois apresentou correlação esta-

tisticamente significativa com o escore 

de Child-Pugh, o qual sugeriu que a 

identificação do ângulo de fase de 5,44º 
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é o parâmetro ideal para a classificação 

das condições nutricionais de pacientes 

cirróticos. No entanto, são necessários 

mais estudos para confirmar estes dados, 

no sentido de expandir o número de ca-

sos de pacientes classificados como 

Child-Pugh C. 

Vulcano, Carvalhaes e Bakonyi 

Neto (2013) avaliaram prospectivamente 

os indicadores e composição corporal 

por meio de medidas antropométricas, 

avaliação global subjetiva (AGS) e indi-

cadores bioquímicos, em pacientes com 

cirrose hepática para transplante de fí-

gado, no sentido de correlacioná-los com 

doença grave. Foi medida a resistência e 

ângulo de fase. O diagnóstico de desnu-

trição variou de acordo com o método. A 

avaliação global do estado nutricional 

mostrou melhor correlação com a gravi-

dade da doença do que com os outros 

métodos avaliados. A bioimpedância de 

frequência única para análise de compo-

sição corporal em pacientes cirróticos 

deve ser cautelosamente utilizada. No 

entanto, os vetores primários parecem 

ser válidos e promissores na prática clí-

nica. 

 

Farmacoterapia, neoplasia e processo 

inflamatório 

 

A bioimpedância é capaz de de-

terminar a caquexia reumatoide e em 

câncer, o estado nutricional de portado-

res de câncer colorretal avançado, altera-

ções nutricionais e metabólicas em cri-

anças e adolescentes expostos à terapia 

antirretroviral, a prevalência de excesso 

de peso em mulheres diagnosticadas 

com câncer de mama submetidas à hor-

monioterapia com tamoxifeno, de paci-

entes com doença inflamatória intestinal 

em diferentes estágios de atividade infla-

matória e também parece ser um método 

eficaz para avaliação nutricional e aferi-

ção de compartimentos corporais em pa-

cientes pediátricos portadores de neopla-

sias. 

Tremeschin et al. (2011) relata-

ram as alterações nutricionais e metabó-

licas em crianças e adolescentes expos-

tos a terapia antiretroviral (TARV) de 

alta potência e controles saudáveis du-

rante um ano. A estimativa da massa li-

vre de gordura e da água corporal total, 

foi obtida por meio da bioimpedância ao 

mesmo tempo que o peso foi medido. A 

circunferência do braço, circunferência 

da cintura, dobra cutânea subescapular e 

tríceps cutâneo foram também medidos 

para refletir massa corporal magra e gor-

dura. A análise da bioimpedância de pa-

cientes pediátricos e hebiátricos foi rea-

lizada de acordo com o tipo e tempo de 

TARV. A bioimpedância foi incapaz de 

detectar diferenças. Os sujeitos da pes-
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quisa tiveram seus parâmetros nutricio-

nais comprometidos quando comparados 

com o grupo controle. Indivíduos usando 

inibidor de protease apresentaram piores 

níveis séricos de triglicerídeos quando 

comparados com os saudáveis.  

Carraro, Schwartz e Behling 

(2012) compararam o estado nutricional 

obtidos através de antropometria usando 

dados de peso, estatura, circunferência 

do braço, prega cutânea tricipital e área 

muscular do braço, com a bioimpedância 

em crianças e adolescentes submetidos a 

tratamento quimioterápico. Tais pesqui-

sadores concluíram que os parâmetros 

antropométricos apresentaram boa cor-

relação entre si e com valores obtidos por 

bioimpedância. Segundo eles, a bioim-

pedância parece ser um método acurado 

para avaliação nutricional e aferição de 

compartimentos corporais em pacientes 

pediátricos portadores de neoplasias. 

Lagares et al (2013) descreveram 

a prevalência de excesso de peso em mu-

lheres diagnosticadas com câncer de 

mama submetidas à hormonioterapia 

com tamoxifeno. Foram coletadas infor-

mações sobre o estado nutricional utili-

zando parâmetros antropométricos como 

IMC, CC e porcentagem de gordura cor-

poral por bioimpedância. Houve preva-

lência de sobrepeso e obesidade nas mu-

lheres avaliadas em hormoninoterapia 

com tamoxifeno. Assim, os pacientes, 

especialmente aqueles que já tiveram 

história de sobrepeso, devem receber 

conselhos nutricionais desde o início da 

hormoninoterapia que promove a manu-

tenção do peso saudável e devem ser en-

corajados a participar de programas de 

mudanças de estilo de vida. 

Gupta et al. (2008) investigaram 

a associação entre o ângulo de fase deri-

vado da Bioimpedância e Avaliação 

Global Subjetiva (AGS) no câncer color-

retal avançado (estádios III e IV). Os pa-

cientes foram classificados como bem 

nutridos ou desnutridos usando o AGS. 

A bioimpedância foi realizada em todos 

os pacientes e o ângulo de fase foi calcu-

lado. A correlação entre o ângulo de fase 

e a AGS foi realiza através do coeficiente 

de correlação de Spearman. Curvas ca-

racterísticas de operação do receptor fo-

ram estimadas usando o método não-pa-

ramétrico para determinar os níveis de 

corte ótimos de ângulo de fase. Os pes-

quisadores sugeriram que o ângulo de 

fase da bioimpedância é um indicador 

nutricional potencial no câncer colorretal 

avançado. Pesquisas adicionais são ne-

cessárias para elucidar os níveis de corte 

ótimos de ângulo de fase que podem ser 

incorporados na clínica de oncologia 

para melhor avaliação e manejo nutrici-

onal. 

É sabido que várias ferramentas 

são usadas para determinar a caquexia, 
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tais como: perda de peso, índice de 

massa corporal, rastreamento nutricional 

e composição corporal (Bioimpedância), 

ferramentas de imagem (absorciometria 

de raios X de energia dupla, tomografia 

computadorizada e ressonância magné-

tica) e combinação de avaliação com 

marcadores inflamatórios. Schiessel 

(2013) mostraram novas definições de 

caquexia e ferramentas que determinam 

a caquexia em câncer. O mesmo consi-

derou clinicamente importante a perda 

de peso (variando de 5% a 20% ou mais) 

e a correlacionou com o aumento da 

morbidade e mortalidade.  Para ele, a 

perda de peso é o principal sintoma rela-

tado por pacientes com câncer levando a 

caquexia e é muito importante para a 

progressão da doença, portanto, os médi-

cos devem estar atentos a esta queixa. 

Ao perceber que a caquexia reu-

matoide e a obesidade central eram co-

muns em pacientes com artrite reuma-

toide, Elkan et al. (2009) avaliou a com-

posição corporal, o estado nutricional de 

pacientes com artrite reumatoide e a via-

bilidade da bioimpedância para detectar 

caquexia reumatoide. Os dados obtidos 

foram referentes ao Índice de Massa 

Corporal (IMC), Circunferência da Cin-

tura (CC), Absorciometria de Raios-X de 

dupla energia de corpo inteiro (AXD), 

Bioimpedância e Miniavaliação Nutrici-

onal. Nesse estudo, foi possível concluir 

que a IMC e a MNA não poderiam rela-

cionar a caquexia reumatoide e a obesi-

dade central com a artrite reumatoide. 

Entretanto, houve um bom acordo rela-

tivo entre AXD e Bioimpedância, mas os 

limites de concordância foram amplos, 

podendo restringir a utilidade da Bioim-

pedância na prática clínica. 

Silva et al. (2010) avaliaram o es-

tado nutricional de pacientes com do-

ença inflamatória intestinal em diferen-

tes estágios de atividade inflamatória, 

por meio de dados antropométricos (afe-

rição de peso, altura, circunferência do 

braço e prega cutânea do tríceps) e tive-

ram sua composição corporal determi-

nada por bioimpedância. Para determi-

nação de atividade inflamatória da do-

ença foram utilizados os níveis séricos 

de proteína C reativa e o índice de Har-

vey e Bradshaw. Os autores concluíram 

que houve maior número de pacientes 

com excesso de peso e de gordura corpo-

ral, sendo que esses pacientes foram 

mais sintomáticos e apresentaram maio-

res valores de proteína C reativa. 

 

Patologias Neurológicas e pacientes ci-

rúrgicos  

 

Simony et al. (2014) avaliaram o 

estado nutricional de crianças, jovens e 

adultos, os quais eram pacientes neuro-

lógicos em atendimento fisioterapêutico. 
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Foram coletados dados sobre as variá-

veis antropométricas (peso, altura, cir-

cunferência da cintura ou abdominal), 

classificação do estado nutricional e o 

exame de bioimpedância (gordura cor-

poral, massa magra e taxa metabólica ba-

sal) com aparelho TANITA® modelo 

TBF – 305. Dentre os sintomas gastrin-

testinais mais presentes, se destacaram a 

gastrite e o refluxo gastroesofágico. A 

maior parte dos pacientes adultos apre-

sentou: eutrofia, seguida de obesidade e 

de sobrepeso. Nas crianças e jovens a 

prevalência de desnutrição foi de 20%. A 

porcentagem de massa corporal foi em 

média de 24,2%. Percebeu-se compro-

metimentos antropométricos e nutricio-

nais importantes, os quais necessitam de 

acompanhamento sistemático para edu-

cação em saúde. 

Oliveira e Frangella (2010) ava-

liaram e compararam a efetividade de di-

ferentes métodos utilizados para avalia-

ção nutricional de pacientes ambulatori-

ais acometidos por acidente vascular en-

cefálico (AVC) isquêmico ou hemorrá-

gico e hemiplégicos. Neste estudo, a 

força de preensão palmar e espessura do 

músculo adutor do polegar foram bem 

correlacionadas com as mensurações de-

terminadas pela antropometria e pela 

bioimpedância (aparelho Biodyna-

mics®, modelo 310). Os resultados 

apontam a aplicabilidade da dinamome-

tria e da espessura do músculo adutor do 

polegar na prática clínica como métodos 

de avaliação nutricional para essa popu-

lação, especialmente idosos, pois detec-

tam alterações funcionais não captadas 

por outros parâmetros em curto prazo, 

sendo importantes para identificação 

precoce do risco nutricional. 

Pucci, Fontes e Poggetti (2008) 

avaliaram um esquema de realimentação 

utilizado em pacientes após jejum pro-

longado voluntário. A coleta dos dados 

antropométricos, laboratoriais, clínicos e 

dietéticos foi obtida do prontuário, o 

qual continha registrados da equipe mul-

tiprofissional do hospital, obteve-se tam-

bém resultados da bioimpedância, como: 

peso diário, índice de massa corpórea 

(IMC), medidas da prega cutânea tricipi-

tal (PCT) e circunferência do braço 

(CB). No 32º dia do jejum e no 8º dia da 

realimentação constam registros da ava-

liação da composição corpórea determi-

nada por bioimpedância (aparelho Bio-

dynamics®, modelo 310).  O esquema 

de realimentação utilizado promoveu re-

sultado global adequado, mas requer re-

dução do aporte energético e definição 

de momento mais adequado para reintro-

dução de lactose e da dieta normolipí-

dica. 

Scheunemann et al. (2011) avali-

aram a concordância e associação entre 
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o ângulo de fase e os parâmetros do es-

tado nutricional de pacientes cirúrgicos. 

A bioimpedância tetrapolar foi realizada 

utilizando um aparelho portátil calibrado 

(Biodynamics®, modelo 310). O menor 

valor de concordância foi encontrado en-

tre no ângulo de fase padronizado (AFP) 

e índice de massa corpórea (IMC). Esse 

resultado deve-se provavelmente aos 

elementos da bioimpedância, como ân-

gulo de fase, e marcadores antropométri-

cos, como o IMC, que expressam dife-

rentes aspectos e estágios de deficiência 

nutricional. O AFP apresentou fraca con-

cordância com os métodos de avaliação 

nutricional, assim como baixa especifici-

dade, não podendo ser recomendado 

como marcador de estado nutricional, 

apesar de os menores valores de AFP te-

rem sido encontrados em pacientes des-

nutridos. 

 

Distúrbio no equilíbrio de fluidos 

 

Identificar determinantes do es-

tado de hidratação de pacientes em diá-

lise peritoneal crônica e investigar os 

efeitos da sobrecarga líquida sobre o es-

tado nutricional 

Antunes et al. (2011) ao realizar 

experimentos com a finalidade de identi-

ficar determinantes do estado de hidrata-

ção de pacientes em diálise peritoneal 

crônica e investigar os efeitos da sobre-

carga líquida sobre o estado nutricional 

percebeu que, pacientes com maior vo-

lume urinário e em modalidade dialítica 

automatizada apresentaram melhor es-

tado de hidratação, e pacientes com 

maior sobrecarga líquida, comparados 

àqueles com menor sobrecarga, apresen-

taram menor ângulo de fase. Mediante os 

resultados encontrados sugeriu que os 

níveis reduzidos de albumina e ângulo de 

fase nos pacientes com maior sobrecarga 

líquida não correspondem ao pior estado 

nutricional. Para ele, o diagnóstico nutri-

cional em vigência de sobrecarga lí-

quida, deve-se considerar o conjunto de 

variáveis obtidas por diversos métodos, 

buscando relacioná-los e interpretá-los 

de maneira abrangente, possibilitando 

um diagnóstico nutricional fidedigno. 

Berbel et al. (2011) realizaram 

uma avaliação nutricional de pacientes 

com lesão renal aguda para identificar a 

relação entre os marcadores nutricionais 

e seus resultados. Essa avaliação foi ba-

seada na Avaliação Global Subjetiva 

(AGS), antropometria, análise de bioim-

pedância e nos parâmetros bioquímicos, 

e foram realizados diariamente ou sema-

nalmente desde a primeira avaliação de 

nefrologia até recuperação da função re-

nal ou morte do paciente. Concluiu que, 

uma avaliação nutricional em pacientes 

com lesão renal aguda parece identificar 

marcadores nutricionais que estão asso-
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ciados ao desfecho. Neste estudo, os ris-

cos de morte em pacientes com lesão re-

nal aguda foram associados a baixa in-

gestão calórica, a maior concentração de 

proteína C reativa, a presença de edema, 

menor resistência medida durante uma 

análise de bioimpedância e menor ba-

lanço de nitrogênio. 

Vannini et al. (2009) avaliaram 

as associações clínicas, laboratoriais, de-

mográficas, e marcadores nutricionais 

com estado inflamatório e desnutrição 

em pacientes com hemodiálise. O ângulo 

de fase foi positivamente associado com 

hematócrito, contagem de linfócitos to-

tais e creatinina sérica, e foi negativa-

mente associado com a idade. Observou-

se associação negativa e independente 

entre a porcentagem de músculo-massa 

(obtida da bioimpedância) e a inflama-

ção. Esses resultados sugerem que o es-

tado inflamatório induz a depleção da 

massa muscular, enquanto o alto IMC 

está associado com diabetes e menor 

pressão arterial diastólica, sendo um fa-

tor de risco cardiovascular reconhecido 

em pacientes urêmicos. O ângulo de fase 

e o SGA foram associados aos marcado-

res nutricionais tradicionais, reforçando 

sua validade para pacientes com hemo-

diálise. 

Llames, Baldomero e Rodota 

(2013) descreveram valores de referên-

cia de ângulo fase (AF) de acordo com 

diferentes condições clínicas. Estudos 

revelam que o AF é o parâmetro da bio-

impedância (BIA) bem estabelecido para 

o diagnóstico e prognóstico clínico de 

desnutrição, ambos associados com alte-

rações na integridade da membrana celu-

lar e distúrbios no equilíbrio de fluidos. 

O AF expressa alterações na quantidade 

e qualidade da massa de tecido mole (ou 

seja, a permeabilidade celular e a mem-

brana de hidratação). Diversos ensaios 

clínicos sugerem o AF como sendo um 

marcador de prognóstico útil em condi-

ções clínicas, tais como: cirrose hepá-

tica, câncer de mama, cólon, pâncreas e 

pulmão, como também em pacientes 

portadores de HIV. 

Saxena, Sharma e Gupta (2016) 

avaliaram o efeito da função do enxerto 

sobre o estado nutricional usando bioim-

pedância (BIA) em pacientes transplan-

tados renais com boa função do enxerto. 

Os parâmetros da bioimpedância avalia-

dos incluído na fase ângulo foram: peso 

seco, água total do corpo, água extrace-

lular, água intracelular, massa livre de 

gordura, massa gorda, a massa celular 

corporal, massa muscular, potássio cor-

poral total, cálcio total do corpo e glico-

gênio, fluido do plasma, fluido intersti-

cial e sólidos extracelulares. Escores 

Subjetivos de Avaliação Global (SAG) 

mostraram que os pacientes transplanta-
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dos tinham um estado nutricional nor-

mal, mas quando comparados com indi-

víduos saudáveis como avaliados pelo 

BIA, houve diferenças significativas na 

massa livre de gordura, massa gorda e 

massa celular corporal. Em conclusão, a 

BIA foi mais sensível para avaliar a de-

pleção nutricional do que o SAG em pa-

cientes transplantados com borderline. 

Maicá e Schweigert (2008) con-

tribuiram para a análise e recomendação 

de métodos eficazes, passíveis de utiliza-

ção e fidedignos do ponto de vista da in-

terpretação no contexto do paciente 

grave. Para eles um parâmetro isolado 

não caracteriza a condição nutricional do 

indivíduo, sendo necessário empregar 

uma associação de vários indicadores 

para melhorar a precisão e a acurácia do 

diagnóstico nutricional. Os mesmos 

acreditam que os métodos se tornam li-

mitados, devido características inerentes 

ao paciente crítico. No caso da bioimpe-

dância, a aplicação e validade do mé-

todo, para pacientes hospitalizados não 

foi completamente estudada para todas 

as situações clínicas. As limitações desse 

método estão relacionadas principal-

mente a fatores que alteram o estado de 

hidratação. Em paciente com alteração 

na distribuição hídrica (cardíacos, hepa-

topatas e nefropatas), a bioimpedância é 

indicada para acompanhar a evolução e 

não para avaliar o estado nutricional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Atualmente é necessário um es-

tudo minucioso, das publicações nacio-

nais e internacionais para iniciar qual-

quer pesquisa seja ela original ou secun-

dária, disponíveis nas bases de dados das 

bibliotecas virtuais, a respeito do tema 

pretendido, que garantam o download de 

publicações científicas, do tipo: artigos 

científicos, teses, dissertações, monogra-

fias, resumos de eventos científicos, li-

vros etc. Contudo, o pesquisador neces-

sita da habilidade de manusear termino-

logias (descritores) para tornar a busca 

da informação científica efetiva. Na área 

da saúde, essas terminologias são conhe-

cidas como descritores em ciências da 

saúde e para obter tais vocábulos estru-

turados é preciso acessar os portais 

DeCS, Mesh e/ou Thesaurus.  

No presente estudo foi obtido um 

levantamento de publicações científicas 

sobre avaliação nutricional por meio da 

bioimpedância na BVS usando descrito-

res livre, estruturado e seus sinônimos. 

Os conteúdos dispostos em cada capítulo 

dessa monografia permitiu alcançar os 

objetivos estabelecidos nessa pesquisa. 

Os portais DeCS, Mesh e BVS ti-

veram participação crucial na construção 

das informações citadas e discutidas, 
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sendo eles considerados ferramentas es-

senciais do objeto de estudo. No geral, a 

BVS atendeu as principais necessidades 

da pesquisa, contemplando textos cientí-

ficos sobre “Bioimpedância aplicada na 

avaliação nutricional” a nível mundial, 

em três idiomas, garantindo o acesso a 

publicações de variados periódicos. 

O descritor livre bioimpedância 

obteve maior publicação escrita em por-

tuguês, quando comparado com os de-

mais descritores. Esse descritor não é co-

dificado, não possui identificador único, 

justificando seu baixo potencial indexa-

dor. Contudo, os resultados apontam a 

necessidade de inserí-lo no cadastro de 

registro DeCS/MeSH, uma vez que o nú-

mero total de publicações foi bem infe-

rior e um quantitativo de publicações 

disponíveis muito próximo aos demais 

descritores analisados, caracterizando 

uma importante terminologia. 

A busca do tipo IAHx, presente 

na BVS, ofereceu recursos para o refina-

mento dos resultados de varredura por 

meio dos filtros (clusters), de maneira 

que a produção científica pôde ser esti-

mada nas ciências da saúde a partir de 

metadados inseridos nas bases de dados, 

tais como: texto completo, coleções, ba-

ses de dados, assunto principal, tipo de 

estudo, aspecto clínico, limite, país/re-

gião como assunto, idioma, ano de publi-

cação, tipo de documento, revista, as-

sunto da revista e país de afiliação.  

Os filtros (metadados) devem ser 

atualizados com frequência e o quantita-

tivo dos dados nos filtros deve corres-

ponder ao número total de publicações 

citadas para que pesquisadores possam 

utilizar essas informações e compará-las 

com os descritores usados. Na BVS foi 

comum encontrar incompatibilidade no 

somatório dos dados distribuídos nos fil-

tros, que não correspondiam com a tota-

lidade de publicações citadas, além da 

ausência de alguns filtros nos resultados 

de alguns descritores pesquisados. Esses 

tipos de falhas precisam ser corrigidas 

para evitar a publicação de documentos 

científicos, com informações errôneas, 

que abordem dados extraídos dessa bi-

blioteca virtual. 

Metadados ou informações adici-

onais podem ser inseridos na BVS, 

como: nome do autor principal, institui-

ção onde a pesquisa foi realizada, Qua-

lis, fator de impacto, tempo de submis-

são/aprovação/publicação, gratuidade ou 

não da publicação, tipo de publicação 

(impressa ou online), tipo de metodolo-

gia adotada, objeto de estudo, normas de 

publicação, estilo de referência biblio-

gráfica, valor de aquisição do documento 

científico e valor da publicação, contato 
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do pesquisador, link do currículo do au-

tor principal, tipo de estudo (primário ou 

secundário). Isso porque essas informa-

ções garantem uma autonomia ao pes-

quisador e melhor direcionamento na 

aquisição e publicação de documentos 

científicos.  

Várias são as estratégias de busca 

utilizadas para se obter textos científicos 

que abordem a terminologia pesquisada. 

Nesse trabalho, as estratégias utilizadas 

foram: colocar aspas nos vocabulários 

para busca do termo exato e usar descri-

tores estruturados (DeCS e Mesh) e livre. 

Com as estratégias de busca utilizadas 

nessa pesquisa foi possível obter êxito no 

levantamento de publicações científicas 

sobre o tema proposto, de modo a facili-

tar o trabalho do pesquisador em relação 

à tomada de decisão, poupar tempo, ga-

rantir uma revisão completa a respeito do 

assunto.  

Estudos como esse, permitem 

uma discussão profunda sobre bioimpe-

dância na avaliação nutricional garan-

tindo mais informações integradas para 

os multiprofissionais que realizam esse 

tipo de exame ou pretendem usar esse 

método em seus consultórios, clínicas, 

estúdios e academias. Pois, a análise da 

composição corporal é parte essencial 

dos programas de emagrecimento, de 

condicionamento físico, além de contri-

buir na profilaxia e tratamento de doen-

ças crônicas como diabetes, hipertensão 

arterial, dislipidemias e cardiopatias. Os 

resultados, desse estudo, irão subsidiar 

futuras pesquisas que tratem da temática 

“Bioimpedância na avaliação nutricio-

nal”. 

Enfatiza-se, entretanto, a necessi-

dade de investigar os procedimentos clí-

nicos realizados por meio da bioimpe-

dância, acessar as publicações cientifica 

disponíveis sobre essa temática e inte-

grar os achados desses estudos, no sen-

tido de comparar os métodos clínicos 

atualmente aplicados na avaliação da 

composição corporal e estado nutricional 

para obtenção do melhor método que 

vise acessibilidade, custo-benefício e 

aceitação do paciente.  

Por fim, o pesquisador, que 

acerta na escolha do (s) descritor(es), 

da(s) biblioteca(s) virtual(is) e de seu(s) 

filtro(s), tem êxito no levantamento de 

publicações científicas sobre o tema pes-

quisado, isto porque facilita seu trabalho 

quanto a tomada de decisão, poupa 

tempo e garante uma varredura com-

pleta.
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A LEGISLAÇÃO E SUA UTLIZAÇÃO NO COMBATE A EVASÃO ESCOLAR 

 

Justina Pacheco de Vasconcelos1 

Andrea Marques Vanderlei Fregadolli2 

 

RESUMO 

 

Objetivo: analisar a legislação e sua utilização no combate à evasão escolar no ensino básico. 

Método: trata-se de uma pesquisa documental sistemática. O descritor estruturado no DeCS 

(13719) e MeSH (D013332), evasão escolar, foi utilizado no Portal Jusbrasil para obtenção dos 

documentos. O período de coleta dos dados compreendeu os meses de julho e agosto de 2019. 

Adotaram-se como critérios de inclusão: artigo de opinião de especialista publicados nos últi-

mos 5 anos. Enquanto que, os critérios de exclusão foram: artigos de opinião que não contem-

plam a temática legislação e sua utilização no combate à evasão escolar. Resultados: Dos 29 

documentos disponíveis na plataforma Jusbrasil, após aplicar os filtros, todos obedeceram aos 

critérios de inclusão, sendo submetidos às seis etapas da pesquisa documental sistemática. As 

categorias temáticas desenvolvidas a partir da análise dos trabalhos foram: 1 - Garantias do 

direito ao acesso à educação de qualidade a todos; 2 -Transporte escolar, demanda básica para 

o acesso à escola; 3 – A evasão escolar diante da realidade social do educando; 4 - A importân-

cia do comprimento da legislação, quanto ao casamento e o trabalho infantil, para o futuro do 

educando; 5 - O processo de inclusão nas escolas, levando em consideração as garantias da 

Legislação; 6 - A falta de Inclusão dos educandos LGBT no ambiente escolar . Conclusão: a 

falta de políticas públicas eficazes, para questões relacionadas a condição social do educando, 

a acessibilidade e a inclusão, provocam o desrespeito às leis, tendo como consequência o alto 

índice de evasão escolar. 

 

Palavras-chave: Evasão escolar. 
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INTRODUÇÃO 

 

A legislação brasileira é bastante 

ampla no que diz respeito as garantias do di-

reito de todos os cidadãos a educação de 

qualidade, é  dever do Estado a garantia de 

ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 

assegurada, inclusive, sua oferta gratuita 

para todos os que a ele não tiveram acesso 

na idade própria, assegurando  atendimento 

educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regu-

lar de ensino, os educando que só podem es-

tudar a noite também tem seu direito garan-

tido, como também atendimento ao edu-

cando, no ensino fundamental, através de 

programas suplementares de material didá-

tico-escolar, transporte, alimentação e assis-

tência à saúde, a educação infantil, em cre-

che e pré-escola, às crianças até 5 anos de 

idade, também tem garantia (artigo Art. 208 

da Constituição Federal de 1988). 

Mesmo diante dos problemas en-

frentados no sistema educacional brasileiro, 

a Constituição Federal é de fundamental im-

portância na garantia da busca de políticas 

públicas para um ensino de qualidade. 

Desde sua promulgação, vem sendo feitas 

na constituição, adequações, modificações e 

criação de Leis, para atender as necessida-

des e demandas da sociedade no contexto 

educacional. 

No ano de 1990, foi criada a Lei 

8.069 que trata o estatuto da Criança e 

do Adolescente, que entre outros obje-

tivos, pretende fortalecer o direito ao 

acesso e permanência na escola. Esta 

Lei dispõe sobre a proteção integral à 

criança e ao adolescente, conside-

rando-se criança a pessoa até doze 

anos de idade incompletos, e adoles-

centes, jovens entre doze e dezoitos 

anos de idade, e excepcionalmente, o 

estatuto e aplicado às pessoas entre 

dezoito e vinte e um anos de idade 

(ECA, 1990).  

Em 1996 foi criado a Lei 9.394, que 

estabelece as Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional, definindo entre outros no seu 

Art. 2º que a educação é dever da família e 

do Estado, inspirada nos princípios de liber-

dade e nos ideais de solidariedade humana, 

tem por finalidade o pleno desenvolvimento 

do educando, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o tra-

balho (LDB 1996).  

Um importante instrumento foi cri-

ado em 2015, no fortalecimento da garantia 

do direito a educação entre outros, da pes-

soa com deficiência, Lei 13.146, onde é ins-

tituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pes-

soa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fun-

damentais por pessoa com deficiência, vi-

sando à sua inclusão social e cidadania. 
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(EPD, 2015). Sabe-se que sem educação, 

não há cidadania. 

Este artigo trata da Leis em prol do 

combate a infrequência dos educandos, e 

tem o objetivo analisar a legislação e sua 

utilização no combate à evasão escolar no 

ensino básico. Esta pesquisa partiu da se-

guinte pergunta norteadora: As leis que re-

gem a educação básica, são eficazes no 

combate à evasão escolar? 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma pesquisa documen-

tal sistemática, a qual seguiu as seguintes 

etapas (Quadro 1): 1ª - definição do tema, 

seleção da pergunta norteadora e escolha da 

estratégia de busca; descritores e bases de 

dados mais eficazes no levantamento das 

publicações; 2ª – período da coleta de da-

dos, escolha dos critérios de inclusão e ex-

clusão; 3ª - identificação dos estudos pré-se-

lecionados e selecionados por meio da lei-

tura dos agentes indexadores das publica-

ções, como resumos, palavras-chave e títu-

los, bem como a organização dos estudos 

pré-selecionados e a identificação dos estu-

dos selecionados; 4ª - categorização dos es-

tudos selecionados, com a elaboração e o 

uso da matriz de síntese, além da análise das 

informações; a formação de uma biblioteca 

individual e a avaliação crítica dos estudos 

selecionados; 5ª - análise, interpretação e 

discussão dos resultados, e 6ª - a apresenta-

ção da revisão em formato de artigo, o qual 

contempla as propostas para estudos futu-

ros. 

 

 

Figura 1 – Detalhamento da pesquisa documental sistemática. 

ETAPA TÓPICOS DE CADA 

ETAPA 

DETALHAMENTO DE CADA TÓPICO 

1ª Tema  A legislação em prol do combate a evasão escolar 

 Pergunta norteadora As leis que regem a educação básica, são eficazes no 

combate a evasão escolar? 

 Objetivo geral Analisar a legislação e sua utilização no combate à 

evasão escolar no ensino básico. 

 Estratégia de busca 1. Cruzamento de descritores, quando necessário, por 

meio do operador boleando AND; 

2. Uso de descritores estruturados (codificação no 

DECS ou MESH. 

3. Uso de metadados (filtros) nas bibliotecas virtuais; 

4. Uso de aspas nos politermos, para que a varredura 

de artigos científicos contemplasse o termo exato 

5. Uso de descritores em português 

 Descritores estruturados no 

DECS e MASH e livres. 

1. evasão escolar (DECS 13719), (MESH D013332) 

 Bibliotecas Virtuais 1. JUSBRASIL 

2ª Período de coleta dos dados Julho e agosto de 2019.. 
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 Critérios de inclusão 2. Texto (artigo de opinião de especialista, ou diários 

oficias, ou jurisprudência). 

3. Publicação (2014-2019). 

 Critérios de exclusão Artigos, diários oficiais, ou jurisprudência que não 

contemplam a temática legislação e sua utilização no 

combate a evasão escolar. 

3ª  Número de trabalhos selecio-

nados para revisão sistemá-

tica integrativa a partir da 

leitura dos agentes indexado-

res das publicações (resumo, 

palavras-chave e título) e re-

sultados, os quais devem 

conter os descritores utiliza-

dos nesse estudo. 

29 trabalhos. 

4ª Categorias obtidas com a 

análise dos trabalhos científi-

cos investigados. 

1 - Garantias do direito ao acesso a educação de quali-

dade a todos;  

2 -Transporte escolar, demanda básica para o acesso a 

escola;  

3 – A evasão escolar diante da realidade social do edu-

cando;  

4 - A importância do comprimento da legislação, 

quanto ao casamento e o trabalho infantil, para o 

futuro do educando;  

5 - O processo de inclusão nas escolas, levando em 

consideração as garantias da Legislação; 

 6 - A falta de Inclusão dos educandos LGBT no am-

biente escolar 

5ª Analise, interpretação e dis-

cursão dos resultados 

Ver em “Resultados e Discursão” 

6ª Apresentação da revisão em 

formato de artigo, o qual 

contemple propostas para es-

tudos futuros. 

Esse Artigo completo. 

Fonte: Autoria própria.

 

 

RESULTADOS 

 

A tabela 1 corresponde ao total de 

documentos disponíveis na Plataforma 

JUSBRASIL obtidos por meio do descritor 

estruturado “evasão escolar”. 
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Tabela 1-  Publicações aproveitadas para a Revisão Sistemática integrativa.

Descritor  

estruturado 

Bases de dados Total de publi-

cações sem o 

filtro 

Publicações disponíveis 

após aplicar os filtros 

Publicações 

aproveitadas na 

Revisão Siste-

mática Integra-

tiva 

 

Evasão escolar Plataforma JUS-

BRASIL 

21.773 172 29 

Fonte: Autoria própria 

 

Foram detectadas 21.773 publica-

ções científicas nos bancos de dados, das 

quais 172 eram artigos de opinião disponí-

veis após o uso dos filtros, desses foram 

analisados 29 artigos, que obedeceram aos 

critérios de inclusão (Tabela 1), sendo sub-

metidos às etapas da pesquisa documental 

(Figura 3). Quanto ao ano de publicação, 

três estudos foram publicados no ano de 

2019; dez estudos foram publicados no ano 

de 2018; um, no ano de 2017; dez, em 2016; 

quatro, em 2015 e um, em 2014, o que evi-

dencia a atualidade do tema. 
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Quadro 2– Descrição dos documentos (artigos) de acordo com os critérios de inclusão. 

Nº 

 

Autor(a) Resumo do 

currículo 

público 

Tema Link da 

publicação 

Descritores Data de 

publicação 

 

Nº de 

visualizações 

Legislação 

 

Conclusão 

1 Camila Mo-

reira 

Especialista em 

Gestão Estraté-

gica de Pessoas 

pela Faculdade 

Estácio de Sá, Pe-

dagoga com habi-

litação em Gestão 

Escolar pela 

UFES 

 

A meta 3 

do PNE e 

a evasão 

escolar 

 

https://cmo-

reira2.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/328111

780/a-meta-

3-do-pne-e-

a-evasao-es-

co-

lar?ref=serp 
 

Educação; 

Constituição Fe-

deral de 1988; 

Ensino Médio; 

Artigo 205 da 

Constituição Fe-

deral de 1988; 

Lei nº 8.069 de 

13 de Julho de 

1990; 

Artigo 211 da 

Constituição Fe-

deral de 1988; 

Plano Nacional 

de Educação. 

26/04/2016 1234 Artigo 11 

da consti-

tuição/88; 

Lei 

10.172/200

1; ECA - 

Lei 

8.069/90. 

Com a fragilidade da 

meta 3 do plano nacional 

de educação, os meios 

sociais precisam buscar 

alternativas a curto e mé-

dio prazo, pois o jovem 

fora da escola e longe de 

atividades produtivas, 

que o capacitem par 

plena cidadania, e um 

problema social. 

2 Mauro Mar-

tins de Paula 

Orlando San-

tos 

Advogado O direito 

constituci-

onal à 

educação, 

criminali-

zação 

https://mau-

romartins-

depaulaor-

landosan-

tos.jusbra-

sil.com.br/a

rti-

gos/140852

322/o-di-

reito-consti-

tucional-a-

educacao-

Liberdade; 

Política; 

Cidade; 

Educação; 

Sociedade; 

Princípio da 

Dignidade da 

Pessoa Humana; 

Direito à Vida; 

Criminalização; 

Educação Bá-

sica; 

24/09/2014 72 ECA - Lei 

8.069/1990 

É negado a criança e ao 

adolescente o direito consti-

tucional a educação, com as 

péssimas condições de 

grande parte das escolas 

públicas, falta de transporte 

escolar, falta de material es-

colar etc, o que se observa é  

um quadro crescente de 

evasão escolar, inclusive de 

crianças. É necessário uma 

ação mais efetiva do minis-

tério público e da sociedade 

civil, para que se faça valer 

o direito de todos a educa-

ção de qualidade. 

https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/328111780/a-meta-3-do-pne-e-a-evasao-escolar?ref=serp
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/292086/educacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/302754/constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/302754/constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/328781/ensino-medio?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/1241734/artigo-205-da-constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/1241734/artigo-205-da-constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/1241734/artigo-205-da-constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10619725/lei-n-8069-de-13-de-julho-de-1990?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10619725/lei-n-8069-de-13-de-julho-de-1990?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10619725/lei-n-8069-de-13-de-julho-de-1990?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649371/artigo-211-da-constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649371/artigo-211-da-constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649371/artigo-211-da-constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26554118/plano-nacional-de-educacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26554118/plano-nacional-de-educacao?ref=doc-topics
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/289283/liberdade?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/290370/politica?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/291474/cidade?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/292086/educacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/295129/sociedade?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/304875/principio-da-dignidade-da-pessoa-humana?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/304875/principio-da-dignidade-da-pessoa-humana?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/304875/principio-da-dignidade-da-pessoa-humana?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/341336/direito-a-vida?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/713970/criminalizacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/749805/educacao-basica?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/749805/educacao-basica?ref=doc-topics
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criminaliza-

cao?ref=ser

p 
 

3 Gisele Leite professora uni-

versitária, Mestre 

em Direito, Dou-

tora em Direito, 

 

O direito à 

educação 

no cenário 

brasileiro 

 

https://pro-

fessoragise-

leleite.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/327548

027/o-di-

reito-a-edu-

cacao-no-

cenario-bra-

si-

leiro?ref=se

rp 

 

Direito à Educa-

ção; 

Constituição Fe-

deral de 1988 

LDB; 

Direito Educaci-

onal; 

Direitos Funda-

mentais; 

 

25/04/2016 1473 Constitui-

ção 1988 – 

artigos 205, 

206, 208; 

LDB – 

9394/96; 

Constitui-

ção 1934. 

A importância de uma edu-

cação de qualidade é cres-

cente principalmente por 

oferecer meios para o exer-

cício pleno da cidadania, 

focando que os países do 

primeiro mundo vêm inves-

tindo grandemente para su-

perar os desafios da educa-

ção, os governos da Organi-

zação para cooperação e 

desenvolvimento econô-

mico (OCDE), tem buscado 

uma aprendizagem mais 

avançada para toda a popu-

lação independente do sta-

tus social. 

4 Camila Mo-

reira 

Pedagoga, Espe-

cialista em Ges-

tão Estratégica de 

Pessoas pela Fa-

culdade Estácio 

de Sá, Pedagoga 

com habilitação 

em Gestão Esco-

lar pela UFES , 

entusiasta do Di-

reito Educacional 

e estudiosa das 

políticas públicas 

na educação 

Nota téc-

nica – 

Evasão es-

colar – 

Motivos. 

https://cmo-

reira2.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/717147

997/nota-

tecnica-eva-

sao-escolar-

moti-

vos?ref=ser

p 

 

Direito à Educa-

ção 

Educação 

Constituição Fe-

deral de 1988 

Evasão Escolar 

Decreto Lei nº 

2.848 de 07 de 

Dezembro de 

1940 

Lei nº 9.394 de 

20 de Dezembro 

de 1996 

04/06/2019 63 Constitui-

ção 1988, 

artigo 206; 

ECA Lei 

8069/90; 

LDB 

9394/96 

A intenção desta nota é 

exemplificar que, mesmo 

que exista uma série de me-

canismos coibidores do 

ponto de vista legal, para 

evitar a evasão escolar, in-

cluindo aí a imputabilidade 

do crime de abandono inte-

lectual (art. 246 do CP), 

sem a devida análise caso a 

caso dos motivos que afas-

taram o aluno da escola, a 

penalização de pais e res-

https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://mauromartinsdepaulaorlandosantos.jusbrasil.com.br/artigos/140852322/o-direito-constitucional-a-educacao-criminalizacao?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://professoragiseleleite.jusbrasil.com.br/artigos/327548027/o-direito-a-educacao-no-cenario-brasileiro?ref=serp
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/290523/direito-a-educacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/290523/direito-a-educacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/302754/constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/302754/constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/510499/ldb?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/794924/direito-educacional?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/794924/direito-educacional?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413242/direitos-fundamentais?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413242/direitos-fundamentais?ref=doc-topics
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/717147997/nota-tecnica-evasao-escolar-motivos?ref=serp
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/290523/direito-a-educacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/290523/direito-a-educacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/292086/educacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/302754/constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/302754/constituicao-federal-de-1988?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/3152570/evasao-escolar?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649268/decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649268/decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649268/decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649268/decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11697170/lei-n-9394-de-20-de-dezembro-de-1996?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11697170/lei-n-9394-de-20-de-dezembro-de-1996?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11697170/lei-n-9394-de-20-de-dezembro-de-1996?ref=doc-topics
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Lei nº 8.906 de 

04 de Julho de 

1994 

Ideb 

ponsáveis para que este re-

torno seja feito por força da 

lei, em muitos casos im-

prime pouco ou nenhum re-

sultado. 

5 Bruno Fer-

reira 

Graduando em 

Direito pela Uni-

versidade Federal 

Fluminense 

(UFF), com foco 

no Regime Inter-

nacional dos Di-

reitos Humanos, 

Direitos Interna-

cional dos Refu-

giados e Direitos 

LGBTQ 

Educação 

pela diver-

sidade: 05 

maneiras 

de trans-

formar es-

paços de 

ensino em 

lugares se-

guros para 

jovens 

LGBTQ 

https://bffer

reira-

bruno.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/530039

979/educa-

cao-pela-di-

versidade-

05-manei-

ras-de-

transformar-

espacos-de-

ensino-em-

lugares-se-

guros-para-

jovens-

lgbtq?ref=s

erp 

Educação; 

Direitos Huma-

nos; 

LGBT. 

 

11/12/2017 112 SNDH – 

Resolução 

012; Princí-

pio 

yogykarta/2

006; LDB – 

9394/96 

art. 2º 

Educar para a diversidade é 

educar para os direitos hu-

manos e ensinar que todas 

as pessoas são dignas de 

respeito e devem ter seus 

direitos e liberdades prote-

gidos. Isto significa que os 

estabelecimentos de ensino 

devem garantir à todos um 

ambiente acolhedor e sau-

dável, livre do bullying ho-

mofóbico e transfóbico e da 

discriminação por parte dos 

professores, dos funcioná-

rios e entre os alunos. 

6 Geisson Silva Estudante de Di-

reito 

O uso do 

nome so-

cial para 

trans e tra-

vestis  

https://geis-

sonro.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/654121

951/o-uso-

do-nome-

Gênero 

Direitos Hu-

manos 

Travesti 

Nome Social 

Transgênero 

 

03/12/2018 276 CF / 1988 – 

artigo 5º; 

CF/1973 – 

Lei 

6.015/73 

O preconceito e o constran-

gimento são algumas das 

causas que levam transexu-

ais a abandonar a escola 

sem profissão definida. No 

entanto, neste ano em julga-

mentos históricos, o Tribu-

nal Superior Eleitoral 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11711325/lei-n-8906-de-04-de-julho-de-1994?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11711325/lei-n-8906-de-04-de-julho-de-1994?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11711325/lei-n-8906-de-04-de-julho-de-1994?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26553701/ideb?ref=doc-topics
https://bfferreirabruno.jusbrasil.com.br/artigos/530039979/educacao-pela-diversidade-05-maneiras-de-transformar-espacos-de-ensino-em-lugares-seguros-para-jovens-lgbtq?ref=serp
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social-para-

trans-e-tra-

ves-

tis?ref=serp 

 

(TSE) e o Supremo Tribu-

nal Federal (STF) afirma-

ram a humanidade, digni-

dade, cidadania e autono-

mia das pessoas transexuais 

e travestis, ao reconhece-

rem seu direito de soberana 

autodefinição de sua identi-

dade de gênero e a necessi-

dade de respeito a suas pes-

soas enquanto tais. 

7 Fabiana Vil-

lela de Ara-

ujo Maga-

lhães Pinto  

Advogada O Direito 

ao Uso do 

Nome So-

cial 

 

https://ville-

lamaga-

lhaes.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/391645

575/o-di-

reito-ao-

uso-do-

nome-so-

cial?ref=ser

p 

 

Direitos Huma-

nos 

Direito Homoa-

fetivo 

LGBT 

Diversidade Se-

xual 

Nome Social 

Homoafetivi-

dade 

Legislação 

LGBT 

Comissão de Di-

reito Homoafe-

tivo 

 

06/10/2016 2299 CF / 1988; 

Código ci-

vil – artigo 

16 

As situações vexatórias, vi-

olentas e opressoras contra 

gays, lésbicas, bissexuais, 

travestis e transexuais, são 

os principais fatores que 

colaboram, por exemplo, 

com a evasão escolar des-

ses educandos. O reconhe-

cimento oficial do nome so-

cial torna-se um passo im-

portante no sentido de rom-

per as barreiras do precon-

ceito em um mundo em que 

a sociedade estabelece o 

que não lhe corresponde ao 

“normal”. 

8 Brenda Licia Graduanda em 

Direito na Uni-

versidade Poti-

guar - UnP. Pes-

quisadora-dis-

cente do Grupo 

de Pesquisa “Di-

reitos Humanos, 

Casa-

mento in-

fantil: a 

Lei 

13.811/20

19 e seus 

reflexos 

jurídicos 

https://bren-

daliciaal-

meida.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/729685

Casamento In-

fantil; 

Lei nº 13.811 de 

12 de Março de 

2019 

 

08/07/2019 90 Lei 

10.406/200

2 Art. 

1.517;   

Lei 

13.811/201

9; Lei 

A Lei 13.811 de 2019 que 

alterou o art. 1.520 do có-

digo civil, foi de extrema 

necessidade devido as con-

sequências trazidas pelo ca-

samento infantil, tais como: 

o desfasamento das fases da 

infância e adolescência, o 
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Democracia e 

Pluralismo" 

(UnP) e do Pro-

jeto de Pesquisa 

Direitos Funda-

mentais e Políti-

cas Públicas 

(UnP). 

 815/casa-

mento-in-

fantil-a-lei-

13811-

2019-e-

seus-refle-

xos-juridi-

cos?ref=ser

p 

 

11.106/200

5 

Artigos 

1.550, 

1.551, 

1552, 

1.553. 

aumento da evasão escolar, 

o crescimento da taxa de 

natalidade não planejada e 

precoce, além da crescente 

dependência financeira do 

cônjuge, principalmente das 

mulheres. 

 

9 Lorena Lu-

cena 

Especialista em 

Direito Ambien-

tal, Professora e 

Palestrante 

 

Quem 

pode ca-

sar? Aná-

lise da Lei 

nº 

13.718/18, 

que tipi-

fica os cri-

mes de 

importu-

nação se-

xual e de 

divulga-

ção de ce-

nas de es-

tupro 

Direito 

das Famí-

lias e Di-

reito Civil 

 

https://luce-

natorres.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/696439

759/quem-

pode-casar-

analise-da-

lei-n-13718-

18-que-tipi-

fica-os-cri-

mes-de-im-

portunacao-

sexual-e-de-

divulgacao-

de-cenas-

de-estu-

pro?ref=ser
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Direito 

Casamento 

Direito Civil 

Direito de Famí-

lia 

 

10/04/2019 1002 CF/1988; 

Art. Código 

Civil 5, 

1.517, 

1.521, 

1.548, 

1.566, 

1641. Lei 

13.718/201

8; Estatuto 

da Criança 

e do Ado-

lescente. 

A alteração da Lei 1.520 do 

código civil foi uma deci-

são acertada, já que nossa 

sociedade clama cada vez 

mais pela erradicação da vi-

olência doméstica e a igual-

dade da mulher tanto social, 

quanto financeiramente. 

Por isso, mostra-se irrazoá-

vel que o próprio Estado 

autorizasse o casamento de 

jovens que nem atingiram a 

idade núbil (que gramati-

calmente significa – apto 

para contrair casamento). 
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https://lucenatorres.jusbrasil.com.br/artigos/696439759/quem-pode-casar-analise-da-lei-n-13718-18-que-tipifica-os-crimes-de-importunacao-sexual-e-de-divulgacao-de-cenas-de-estupro?ref=serp
https://lucenatorres.jusbrasil.com.br/artigos/696439759/quem-pode-casar-analise-da-lei-n-13718-18-que-tipifica-os-crimes-de-importunacao-sexual-e-de-divulgacao-de-cenas-de-estupro?ref=serp
https://lucenatorres.jusbrasil.com.br/artigos/696439759/quem-pode-casar-analise-da-lei-n-13718-18-que-tipifica-os-crimes-de-importunacao-sexual-e-de-divulgacao-de-cenas-de-estupro?ref=serp
https://lucenatorres.jusbrasil.com.br/artigos/696439759/quem-pode-casar-analise-da-lei-n-13718-18-que-tipifica-os-crimes-de-importunacao-sexual-e-de-divulgacao-de-cenas-de-estupro?ref=serp
https://lucenatorres.jusbrasil.com.br/artigos/696439759/quem-pode-casar-analise-da-lei-n-13718-18-que-tipifica-os-crimes-de-importunacao-sexual-e-de-divulgacao-de-cenas-de-estupro?ref=serp
https://lucenatorres.jusbrasil.com.br/artigos/696439759/quem-pode-casar-analise-da-lei-n-13718-18-que-tipifica-os-crimes-de-importunacao-sexual-e-de-divulgacao-de-cenas-de-estupro?ref=serp
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/334502/direito?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413107/casamento?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413200/direito-civil?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413205/direito-de-familia?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413205/direito-de-familia?ref=doc-topics
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10 Antonio Luiz 

Rocha Pirola 

Pós-Graduando 

em Direito Pro-

cessual Penal 

(Damásio Educa-

cional). Bacharel 

em Direito em 

Direito pela Fa-

culdade Pitágoras 

de Linhares ES. 

Tecnólogo em 

Processamento de 

Dados pela 

UNESC em Cola-

tina ES no ano de 

1998 

A tragédia 

do casa-

mento in-

fantil 

https://tom-

pirola.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/587398

862/a-trage-

dia-do-casa-

mento-in-

fan-

til?ref=serp 

 

Proteção à Cri-

ança 

Direito Civil 

Direito de Famí-

lia 

Direito Penal 

Casamento In-

fantil 

Projeto de Lei 

7.119/17 

 

08/06/2018 849 C S Art. 

1.520; Lei 

11.106/200

5; C P Art. 

107 § VII e 

VIII. 

Os percentuais de evasão 

escolar feminina, cerca de 

30%, tem uma forte relação 

com os dados do casamento 

precoce. Resta a luta contí-

nua da sociedade e agentes 

públicos, em para reverter 

essa situação, como a apro-

vação do Projeto de Lei 

7.119/17, que proíbe o ca-

samento de menores de 16 

anos 

 

11 Alynne Na-

yara Ferreira 

Nunes 

Advogada  espe-

cialista em Di-

reito Educacio-

nal, e mestre em 

Direito pela FGV 

Direito SP  

Gestante, 

mãe e es-

tudante: 

quais são 

os meus 

direitos? 

 

https://naya

773.jusbra-

sil.com.br/a

rti-

gos/581326

261/ges-

tante-mae-

e-estudante-

quais-sao-

os-meus-di-

rei-

tos?ref=serp 

 

Mulher 

Educação 

Gestação 

Estudante 

Direito 

Direito Educaci-

onal 

Mulher Gestante 

Direito Admi-

nistrativo 

Direito Civil 

Direito Consti-

tucional 

Direito do Con-

sumidor 

23/05/2018 

 

3264 C F / 1988;  

Lei 

6.202/1975; 

Lei 

13.536/201

7; 

Lei 

11.788/200

8. 

A regulação vigente garante 

a estudante gestante o di-

reito de ser assistida pelo 

regime de exercícios domi-

ciliares. O propósito da Lei 

a época, consistia em redu-

zir a evasão escolar das 

gestantes, estimulando-as a 

prosseguir com os estudos 

básicos. 

 

12 Jhessica Sâ-

mia Lins Al-

ves 

 

Pós-graduanda 

em Direito do 

Trabalho e Previ-

denciário. 

 

Erradica-

ção do 

Trabalho 

Infantil: 

https://jhes-

sicasa-

mia.jusbra-

sil.com.br/a

Trabalho Infan-

til; 

Criança e ado-

lescente; Erradi-

cação. 

31/03/2018 293 CF/88 art. 

127; 

EC nº 

20/98; 

Uma das maiores conse-

quências do Trabalho In-

fantil, é a evasão escolar, e 

os que frequentam a escola 

https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://tompirola.jusbrasil.com.br/artigos/587398862/a-tragedia-do-casamento-infantil?ref=serp
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2426972/protecao-a-crianca?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2426972/protecao-a-crianca?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413200/direito-civil?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413205/direito-de-familia?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413205/direito-de-familia?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413229/direito-penal?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/27198151/casamento-infantil?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/27198151/casamento-infantil?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/193387362/projeto-de-lei-7119-17?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/193387362/projeto-de-lei-7119-17?ref=doc-topics
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://naya773.jusbrasil.com.br/artigos/581326261/gestante-mae-e-estudante-quais-sao-os-meus-direitos?ref=serp
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/289416/mulher?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/292086/educacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/297165/gestacao?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/308708/estudante?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/334502/direito?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/794924/direito-educacional?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/794924/direito-educacional?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/1087899/mulher-gestante?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413192/direito-administrativo?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413192/direito-administrativo?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413200/direito-civil?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413203/direito-constitucional?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413203/direito-constitucional?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413213/direito-do-consumidor?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413213/direito-do-consumidor?ref=doc-topics
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
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possibili-

dades. 

 

rti-

gos/561376

252/erradi-

cacao-do-

trabalho-in-

fantil-possi-

bilida-

des?ref=ser

p 

 

Convenção 

da ONO/89 

art. 32; 

Lei 

4.454/1943 

– art. 428, 

427; 

ECA art.2, 

244A 

UNICEF 

art. 1. 

e trabalham, evidente-

mente, possuem baixos ren-

dimentos escolares.  Nosso 

país possui meios para erra-

dicar esse problema de uma 

vez por todas, mas precisa 

ainda que esses meios se-

jam eficientes bem como 

mais difundidos. 

13 Carolline tu-

riani 

Formada em Di-

reito pela Univer-

sidade Presbiteri-

ana Mackenzie 

(2017). 

 

Trabalho 

Infantil 
https://ca-

rollineturi-

ani.jusbra-

sil.com.br/a

rti-

gos/398459

746/traba-

lho-infan-

til?ref=serp 

 

Violação aos 

Direitos Huma-

nos; 

Estatuto da Cri-

ança e do Ado-

lescente; 

Trabalho Infan-

til 

Decreto Lei nº 

2.848 de 07 de 

Dezembro de 

1940; Direitos 

Fundamentais. 

25/10/2016 1.559 CF / 1946 

CF / 1967 

CF / 1988 

Lei 

8.069/1990 

Lei 

5.454/1943 

Decreto-lei 

2.848/1940 

– artigo 

650 

ECA Art. 

241, 260, 

239. 

O menor, seja ele criança 

ou adolescente, tem que es-

tar submetido ao afeto fa-

miliar (um dos principais 

princípios do direito de fa-

mília), saúde, lazer e em es-

pecial, a educação. Por-

tanto, o mais importante 

para o menor é que ele te-

nha uma boa infância, do-

tada de afeto e educação 

para que, futuramente, o 

mesmo possa usufruir de 

seu trabalho quando for le-

galmente dotado para traba-

lhar. 

14 Karolina Tei-

xeira Alan 

Medeiros 

Estudante de Di-

reito 

Trabalho 

Infantil: 

aspectos 

históricos, 

implica-

ções na 

sociedade 

e família 

https://karo-

linaea-

lan.jusbra-

sil.com.br/a

rti-

gos/636224

Trabalho Infan-

til 

10/10/2018 251 CF / 1946 

CF / 1988 

Lei 

8.069/1990 

Decreto-lei 

2.848/1940  

. 

Há a necessidade premente 

da sociedade brasileira pro-

clamar essa causa e garantir 

um processo educacional 

que seja inclusivo, forma-

dor de cidadãos conscientes 

do seu papel na comuni-

dade como transformadores 

https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://jhessicasamia.jusbrasil.com.br/artigos/561376252/erradicacao-do-trabalho-infantil-possibilidades?ref=serp
https://carollineturiani.jusbrasil.com.br/artigos/398459746/trabalho-infantil?ref=serp
https://carollineturiani.jusbrasil.com.br/artigos/398459746/trabalho-infantil?ref=serp
https://carollineturiani.jusbrasil.com.br/artigos/398459746/trabalho-infantil?ref=serp
https://carollineturiani.jusbrasil.com.br/artigos/398459746/trabalho-infantil?ref=serp
https://carollineturiani.jusbrasil.com.br/artigos/398459746/trabalho-infantil?ref=serp
https://carollineturiani.jusbrasil.com.br/artigos/398459746/trabalho-infantil?ref=serp
https://carollineturiani.jusbrasil.com.br/artigos/398459746/trabalho-infantil?ref=serp
https://carollineturiani.jusbrasil.com.br/artigos/398459746/trabalho-infantil?ref=serp
https://carollineturiani.jusbrasil.com.br/artigos/398459746/trabalho-infantil?ref=serp
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/928180/violacao-aos-direitos-humanos?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/928180/violacao-aos-direitos-humanos?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/928180/violacao-aos-direitos-humanos?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2346420/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2346420/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2346420/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2964625/trabalho-infantil?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2964625/trabalho-infantil?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649268/decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649268/decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649268/decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649268/decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413242/direitos-fundamentais?ref=doc-topics
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26413242/direitos-fundamentais?ref=doc-topics
https://karolinaealan.jusbrasil.com.br/artigos/636224616/trabalho-infantil-aspectos-historicos-implicacoes-na-sociedade-e-familia?ref=serp
https://karolinaealan.jusbrasil.com.br/artigos/636224616/trabalho-infantil-aspectos-historicos-implicacoes-na-sociedade-e-familia?ref=serp
https://karolinaealan.jusbrasil.com.br/artigos/636224616/trabalho-infantil-aspectos-historicos-implicacoes-na-sociedade-e-familia?ref=serp
https://karolinaealan.jusbrasil.com.br/artigos/636224616/trabalho-infantil-aspectos-historicos-implicacoes-na-sociedade-e-familia?ref=serp
https://karolinaealan.jusbrasil.com.br/artigos/636224616/trabalho-infantil-aspectos-historicos-implicacoes-na-sociedade-e-familia?ref=serp
https://karolinaealan.jusbrasil.com.br/artigos/636224616/trabalho-infantil-aspectos-historicos-implicacoes-na-sociedade-e-familia?ref=serp
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 616/traba-

lho-infantil-

aspectos-

historicos-

implica-

coes-na-so-

ciedade-e-

fami-

lia?ref=serp 

 

da realidade e do mundo no 

qual habitam. Não se pode 

permitir que essa cultura de 

exploração tenha continui-

dade. É preciso negá-la, er-

radicando-a de imediato, 

pois o tempo da criança é 

brincar, estudar e ser feliz. 

15 Graça Maria 

Borges de 

Freitas  

Juíza do Trabalho 

do TRT da 3ª Re-

gião, Titular da 

Vara do Trabalho 

de Ouro Preto 

Trabalho 

infantil e 

educação: 

avanços 

necessá-

rios 

https://dani-

ellixavier-

freitas.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/168147

845/traba-

lho-infantil-

e-educacao-

avancos-ne-

cessarios-

artigo-de-

graca-ma-

ria-borges-

de-frei-

tas?ref=serp 

Constituição Fe-

deral de 1988; 

Direito do Tra-

balho; 

Trabalho Infan-

til; 

Erradicação do 

Trabalho Infan-

til. 

 

20/02/2015 506 PNUD 

2012; 

Convenção 

OIT. 

Estender as bolsas de es-

tudo remuneradas, ao en-

sino médio, cumpre, a um 

só tempo, a função de estí-

mulo à não evasão escolar, 

à qualificação, à segurança 

e ao afastamento do jovem 

do trabalho precoce, fatores 

fundamentais, para romper 

o ciclo da pobreza e desi-

gualdade social. 

 

16 Carlos Edu-

ardo Rios do 

Amaral 

Defensor Público 

 

Trans-

porte Es-

colar, ga-

rantia de 

acesso a 

educação 

https://edu-

ardoama-

ral74.jus-

bra-

sil.com.br/a

Educação; 

Transporte Es-

colar; 

Direito Consti-

tucional. 

 

26/02/2016 886 CF/1988 – 

Art. 206 § I 

e 208 § 

VII; 

LDB 

9394/96 – 

Jamais poderão Estados e 

Municípios, omissos ou in-

diferentes quanto às neces-

sidades de crianças e ado-

lescentes, sugerir que a eva-

são escolar seria um mal 

https://karolinaealan.jusbrasil.com.br/artigos/636224616/trabalho-infantil-aspectos-historicos-implicacoes-na-sociedade-e-familia?ref=serp
https://karolinaealan.jusbrasil.com.br/artigos/636224616/trabalho-infantil-aspectos-historicos-implicacoes-na-sociedade-e-familia?ref=serp
https://karolinaealan.jusbrasil.com.br/artigos/636224616/trabalho-infantil-aspectos-historicos-implicacoes-na-sociedade-e-familia?ref=serp
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rti-

gos/308629

001/trans-

porte-esco-

lar-garantia-

de-acesso-a-

educa-

cao?ref=ser

p 

Art. 10 § 

VII e 11 

§VI 

Lei 

10.709/200

3. 

inevitável ante a não cele-

bração do convênio tra-

tando do transporte escolar. 

O transporte escolar é uma 

obrigação, visando sempre 

ao atendimento do melhor 

interesse dos educandos 

17 Anderson 

Morais 

Advogado atu-

ante na área do 

direito adminis-

trativo, previden-

ciário e eleitoral. 

Exerce a defesa 

dos direitos dos 

servidores públi-

cos, ativos e ina-

tivos, e dos con-

curseiros. Presta 

assessoria jurí-

dica ao SINTE, 

SINTUDESC e 

FETRAN. 

Lei Re-

carga Li-

vre: vitó-

ria dos es-

tudantes e 

da socie-

dade 

 

https://an-

dersonmo-

rais.jusbra-

sil.com.br/a

rti-

gos/186792

487/lei-re-

carga-livre-

vitoria-dos-

estudantes-

e-da-socie-

dade?ref=se

rp 

Câmara Muni-

cipal 

Lei Municipal 

Direito 

Passe Estudan-

til 

Florianópolis 

(SC) 

Meia Passa-

gem 

Direito Admi-

nistrativo 

 

09/05/2015 102 Lei Com-

plementar 

Municipal 

nº 

034/1999 

Lei Com-

plementar 

Municipal 

de Floria-

nópolis nº 

49/02014. 

 

O direito a recarga livre, 

possibilita ao estudante uti-

lizar a meia passagem 

quantas vezes ele quiser, in-

clusive finais de semana e 

feriado, decisão acertada, 

uma vez que há outras áreas 

na sociedade que contri-

buem para formação do Ci-

dadão, além da escola/uni-

versidade, como a cultura e 

o lazer. 

 

18 José Ulisses 

Jacoby Fer-

nandes  

É advogado, mes-

tre em Direito Pú-

blico, professor, 

escritor, consul-

tor, conferencista 

e palestrante. 

Controle 

de contra-

tos de 

transporte 

escolar e 

iniciativa 

do 

TCE/PE. 

 

https://jaco-

byfernan-

des.jusbra-

sil.com.br/a

rti-

gos/565350

113/contro-

les-de-con-

tratos-de-

Transporte Es-

colar; 

Constiuição/88 

11/04/2018 209 CF / 1998 – 

Artigo 208. 

Em muitos casos, a falta de 

transporte escolar adequado 

é determinante para o au-

mento do índice de evasão 

escolar e para o rendimento 

dos estudantes, portanto se 

faz necessário políticas pú-

blicas para que esse direito 

do estudante não lhe seja 

negado 
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transporte-

escolar-e-

iniciativa-

do-tce-

pe?ref=serp 

19 Carlos Edu-

ardo Rios do 

Amaral 

Defensor Público 

do Estado do Es-

pírito Santo 

 

Criança 

com defi-

ciência 

tem di-

reito a 

educador 

especial 

em sala de 

aula. 

 

https://edu-

ardoama-

ral74.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/623255

821/crianca-

com-defici-

encia-tem-

direito-a-

educador-

especial-

em-sala-de-

aula?ref=ser

p 

 

Defensoria Pú-

blica; 

Educação; 

Infância e Ju-

ventude; 

Síndrome de 

Down; 

Estatuto da Cri-

ança e do Ado-

lescente; 

Autismo; 

Déficit de Aten-

ção e Hiperativi-

dade; 

Pessoa com De-

ficiência; 

 

10/09/2018  234 CF / 1988 -  

arti-

gos 7º, XX

XI, 23, II, 2

4, XIV, 37, 

VIII, 40, § 

4º, I, 201, § 

1º, 203, IV 

e V, 208, II

I, 227, § 

1º, II, e § 

2º, e 244.  

ECA art. 54 

§ III 

Lei 9.394/9

6 art. 4. 

Lei 

nº 13.146/2

015.  

Diante de todo amparo le-

gal, inclusive de enverga-

dura constitucional, a reali-

dade das crianças brasilei-

ras é outra, bem distante da 

promessa legislativa de re-

conhecer sem discrimina-

ção o direito das pessoas 

com deficiência à educa-

ção. A garantia de um sis-

tema educacional inclusivo 

em todos os níveis do en-

sino, bem como o aprendi-

zado ao longo de toda a 

vida para pessoas com defi-

ciência, ainda carece de boa 

vontade política em boa 

parte do território brasi-

leiro, em todas as esferas de 

governo. 

20 Jaedson Fa-

rias Mendes e  

Raquel Ian-

guas 

Greco Patussi 

Cursando Pós-

Graduação em 

Metodologia do 

Ensino Superior. 

INCLU-

SÃO ES-

COLAR: 

Uma ver-

dadeira 

justiça 

poética. 

 

https://davi-

mendes.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/408820

447/inclu-

sao-escolar-

Educação 

Princípio da 

Dignidade da 

Pessoa Humana 

Direito Consti-

tucional 

Direitos Huma-

nos 

Inclusão Escolar 

 

25/11/2016 168 CF/88 – 

Art. 5 - EC 

45/2004; 

DUDH Re-

solução 

217; 

Lei 

8.069/90 

ECA. 

Mesmo vivendo no mundo 

que se fala em desenvolvi-

mento global, ainda exis-

tem muitos desrespeitos aos 

Direitos Humanos, seja 

pela falta de conhecimento 

das Normas garantidora 

desses direitos pelo fato da 

péssima divulgação ou não 

divulgação pela simples 
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omissão (dolo) por parte 

daqueles que deveriam pro-

teger o direito do cidadão. 

21 Henrique 

Vasconcelos 

 

Advogado Educação 

inclusiva 

como ins-

trumento 

de inclu-

são na so-

ciedade 

plural 

contempo-

rânea. 
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Igualdade 

Educação 

Democracia 

Políticas Públi-

cas 

 

02/09/2016 2.062  CF/1988; 

ECA 

Decreto 

6.949/09; 

Lei 

nº 13.146/2

015 -  

art. 28, § 

1º; 

Lei 

nº 13.146/2

015; 

 

O papel do solidarismo e da 

colaboração de todos os en-

tes, instituições, organiza-

ções, indivíduos com o Es-

tado no intento de consoli-

dar uma educação inclusiva 

comprometida e pautada 

nos valores sublimes: bem 

estar, justiça social, equi-

dade, proporcionando as-

sim, o acesso e permanên-

cia dos alunos com defici-

ência no âmbito escolar. 

22 Carlos Edu-

ardo Rios do 

Amaral 

Defensor Público 

do Estado do Es-

pírito Santo 

 

Educação 

inclusiva é 

responsa-

bilidade 

de todos 

nós 

 

https://edu-

ardoama-

ral74.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/340844

653/educa-

cao-inclu-

Direitos da Cri-

ança e do Ado-

lescente 

Educação 

Constituição Fe-

deral de 1988 

Estatuto da Cri-

ança e do Ado-

lescente 

Educação Inclu-

siva 

23/05/2016 396 CF/1988. 

ECA. 

Decreto 

6.949/09. 

Lei 

12.796/201

3 – EPD.  

Lei 

13.146/201

5.  

 

A legislação brasileira é ro-

busta e impecável no que 

diz respeito aos ideais de 

uma educação inclusiva de 

crianças e adolescentes com 

deficiência, mas não é o su-

ficiente, é preciso que a fa-

mília e a sociedade estejam 

preparada pra fazer valer a 

lei e no trato com o edu-

cando especial. 
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23 Ana Paula Pi-

res Duarte 

Estudante de Di-
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sistente 

Social na 
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Direito à educa-

ção;Criança e 

adolescente; 

Evasão escolar. 

 

08/08/2018 52 CF/1988; 

LDB 

9.394/1996; 

ECA 

8.069/1990. 

São vários os fatores que 

levam as crianças e adoles-

centes a evadirem da es-

cola, contudo, necessita do 

profissional de serviço so-

cial para realizar um traba-

lho de prevenção no enfren-

tamento da evasão escolar 

que tende a ser apenas fim 

da ligação entre educando e 

escola e não o motivo ini-

cial, entra a questão do con-

texto social em que esses 

educandos vivem. 

24 Luciana Ma-

ria Silva Gri-

ffo 

Advogada pela 

UVV e Pedagoga 

pela UFES 

A inserção 

social da 

juventude 

na socie-

dade do 

consumo: 

Mediação 
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cao-social-

Sociedade de 

Consumo; 
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Criminalidade 

Juvenil; 

Invisibilidade 

Social; 

02/04/2015 5028 C F / 1988; 

Prog. Bolsa 

Familia Lei 

10.836/200

4 

O jovem só poderá ser tido 

como futuro de uma nação 

se for oportunizado a ele o 

direito a educação. Para 

tanto ele precisa ser valori-

zado pelo que ele é e não 

pelo que tem e para isso a 

escola, a sociedade, o mer-

cado de trabalho, a polícia e 
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da Educa-

ção e do 

Trabalho 

 

da-juven-

tude-na-so-

ciedade-do-

consumo-

mediacao-

da-educa-

cao-e-do-

traba-

lho?ref=ser

p 

Ausência de Po-

líticas Públicas. 

 

o Estado como todo, deve 

respeitá-lo enquanto cida-

dão e enquanto ser humano. 

 

25 Maria da 

Conceição 

Damasceno 

Cinti 

Advogada e edu-

cadora. Precur-

sora da Educação 

Restaurativa, com 

experiência de 

mais de três déca-

das em trata-

mento de depen-

dentes de subs-

tâncias psicoati-

vas e em delin-

quência juvenil. 

Evasão 

Escolar: 

Causas e 

soluções 

 

https://con-

ceicaoci-

nti.jusbra-

sil.com.br/a

rti-

gos/405075

029/evasao-

escolar-cau-

sas-e-solu-

coes?ref=se

rp 
 

Desigualdade 

Social; 

Evasão Escolar; 

Proerd - Pro-

grama Educaci-

onal de Resis-

tência às Dro-

gas. 

 

16/11/2016 521 UNICEF; 

Pnad/2014;  

CF / 1988; 

ECA 

Continuar importando mo-

delos inoperantes e insistir 

em práticas que têm se 

mostrado ineficazes, como 

os programas utilizados 

pelo Governo na restaura-

ção e na ressocialização dos 

jovens em confronto com 

Lei, só vai produzir e que 

se está vendo nas últimas 

três décadas que é a dizima-

ção dos jovens de baixa 

renda. A Educação Restau-

rativa é o único caminho 

capaz de oferecer a esses 

meninos e meninas a 

chance de ter futuro mais 

digno. 

26  Carlos Edu-

ardo Rios do 

Amaral 

Defensor Público 

no Estado do Es-

pírito Santo 

 

Tutela de 

evidência 

solucio-

nará de-

mandas de 

educação 

https://edu-

ardoama-

ral74.jus-

bra-

sil.com.br/a

Direito à Educa-

ção; 

Educação. 

2015 858 C/F 1988; 

CPC / 

1973; 

NCPC / 

2016. 

Em conclusão, a tutela de 

evidência socorre a necessi-

dade de se prestigiar com 

celeridade e efetividade o 

sagrado direito à educação 

de crianças e adolescentes 
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no Novo 

CPC 

 

rti-

gos/298438

175/tutela-

de-eviden-

cia-solucio-

nara-de-

mandas-de-

educacao-

no-novo-

cpc?ref=ser

p 

Lei nº 

13.105 de 

16 de 

Março de 

2015. 

 

quando o Poder Público e 

seus Agentes falham, por 

ação ou omissão, no seu de-

ver de garanti-lo a todos 

sem qualquer distinção. 

27 Rafael do 

Nascimento 

Pereira 

 

Graduado em Li-

cenciatura em 

Educação Física e 

Conselheiro Tute-

lar 

 

O Conse-

lho Tute-

lar e a Es-

cola 

Relação 

Harmô-

nica 

 

 

https://rafa-

elconselho-

tutelar.jus-

bra-

sil.com.br/a

rti-

gos/406162

997/o-con-

selho-tute-

lar-e-a-es-

cola?ref=ser

p 

 

Direitos da Cri-

ança e do Ado-

lescente; 

Estatuto da Cri-

ança e do Ado-

lescente; 

Conselhos Tute-

lares. 

 

18/11/2016 4551 CF / 1988; 

Lei 

8.069/90 – 

art. 131 e 

136; 

 

Indisciplina escolar e ato 

infracional de criança ou de 

adolescente na escola não 

compete ao conselho tute-

lar, sua atuação no âmbito 

escolar se dá por maus-tra-

tos envolvendo seus alunos; 

reiteração de faltas injustifi-

cadas e de evasão escolar, 

esgotados os recursos esco-

lares e elevados níveis de 

repetência. 

28 Nelma Go-

mes de Ara-

újo Dantas 

Estudante de Di-

reito 

ECA e a 

Escola - 

Um Es-

tado de 

Vivência e 

Cidadania 

https://nel-

madan-

tas.jusbra-

sil.com.br/a

rti-

gos/569404

218/eca-e-a-

escola-um-

Direito à Educa-

ção 

Direito 

Estatuto da Cri-

ança e do Ado-

lescente 

 

21/04/2018 

 

174 CF/1988 – 

art. 6 e 205;  

LDB 

9.394/96; 

ECA – art. 

53; 

CP art. 246. 

É percebível que para se ter 

o cumprimento a CF e 

ao ECA, é necessário um 

trabalho conjunto, entre o 

estado, família e escola, só 

assim pode-se oferecer um 

convívio familiar digno, e 

fazer valer os direitos edu-

cacionais, pois é dever do 
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Fonte: Autoria própria. 
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estado fornecer uma educa-

ção de qualidade, assim 

como também é dever da 

família está presente, e via-

bilizar o ensino educacional 

que a escola promove. 

29 Alexandre Si-

gabinazze 

 Do direito 

do transe-

xual no 

Direito 

Brasileiro 
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Direito Consti-

tucional; 

Identidade Se-

xual; 

Direito do Tran-

sexual. 

 

19/10/2016 924 Decreto de 

Lei 

4.657/42-

artigos 4 e 

5; Lei 

6.015/73; 

CF/88 -art. 

1, art. 3 § 

IV e X, art. 

4 e 5; ECA 

art. 47 § V; 

Lei 

9.0708/98.  

Apesar de haver a tutela ju-

risdicional do direito à 

identidade e à dignidade se-

xual do transexual, a efeti-

vação de tal direito está 

longe de ocorrer, com a 

falta de campanhas sociais 

para educar a população faz 

ocorrer a perpetuação dos 

preconceitos, causando gra-

ves consequências que vão 

desde a evasão escolar, com 

a consequente exclusão do 

mercado de trabalho for-

mal, até a morte. 
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DISCUSSÃO 

 

O povo brasileiro tem direito a edu-

cação de qualidade garantido pela nossa 

constituição, no entanto, sabe-se que essa 

realidade ainda está longe de acontecer, tal-

vez por uma garantia tardia, pois a consti-

tuição só foi promulgada em 1988, como 

também pela falta de uma ação pública que 

priorize e tenha como meta a educação para 

todos. No Brasil, o direito a educação, parte 

ainda é negligenciado e a consequência 

disso é o fracasso educacional na rede pú-

blica.  

Seguem abaixo, as categorias temá-

ticas elaboradas a partir da revisão sistemá-

tica integrativa. 

 

Garantias do direito ao acesso à educação 

de qualidade a todos. 

 

Esta categoria integrou a discussão 

de oito artigos relacionados com o direito a 

educação garantidos constitucionalmente a 

todos. 

A constituição de 1934 foi a pri-

meira a ter um capítulo exclusivo para edu-

cação. Com a ditadura do Estado Novo 

(1937-1845) retirou-se a obrigatoriedade 

do Estado quanto à educação, criando um 

sistema dual, em que as escolas diferencia-

das eram destinadas às elites e às classes 

trabalhadoras. No Brasil, a dificuldade de 

escolarização e o sucesso acadêmico foram 

permeados por inúmeras variáveis parado-

xais, que incluem desde a formação do pro-

fessor até as condições econômicas brasi-

leiras (LEITE 2016). 

Moreira (2019) cita que o direito à 

educação da criança e do adolescente está 

garantido pela Constituição Federal de 

1988 e demais adequação da legislação 

como LDB, ECA, entre outros. A Consti-

tuição é cidadã e disciplinou o tema educa-

ção de forma mais relevante, reconhecida 

como direito fundamental, matéria no qual 

está incluída no rol de direitos sociais na 

Lei maior artigo 205, definindo três propó-

sitos básicos para a educação: o pleno de-

senvolvimento da pessoa, seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho. 

Santos (2014), ao citar o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) - Lei 

8.069/1990, fala que os menores, principal-

mente em idade fundamental, são tidos pe-

rante a Lei, como indefesos e aqueles que 

causam prejuízo a esses pequeninos devem 

pagar o preço da sonegação do Direito 

Constitucional em sentido amplo: à educa-

ção, á condição social digna, à vida e não 

vegetação futura a margem da vida normal. 

Amaral (2015) comenta que sob o 

código do processo civil de 1973, as de-

mandas da educação são ajuizadas sob o 

rótulo das conhecidas ações de obrigação 

de fazer. Com o novo código de processo 

civil é autorizado ao juiz a cognição sumá-

ria como forma de solucionar a lide. A falta 
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de vagas em creches e escolas, desconside-

ração do critério unicamente meritório para 

o acesso aos níveis mais elevados do en-

sino, ausência de transporte escolar para 

alunos carentes, falta de professores etc, 

poderão e deverão ser solucionados em 

cognição sumária via tutela de evidência. 

Dantas (2018) entende que a Cons-

tituição Federal de 1988 dá protege o cida-

dão, a LDB por sua vez deslumbra a trans-

formação na educação, nos moldes 

da  Constituição Federal, porém havia a ne-

cessidade de um meio que não apenas pro-

movesse a educação à criança, mas que 

esse direito ficasse resguardado a mesma, 

daí o surgimento do Estatuto da Criança e 

do adolescente(ECA),  que dispõe em seu 

artigo 53º que: A criança e o adolescente 

têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo 

para o exercício da cidadania e qualifica-

ção para o trabalho. 

Moreira (2016) menciona o Plano 

Nacional de Educação (PNE), aprovado 

pela Lei nº 10.172/2001, o documento é 

composto de 20 metas, onde a meta 3  es-

tabelece Universalizar, até 2016, o atendi-

mento escolar para toda a população de 15 

a 17 anos, porém, tanto essa meta como  a 

meta 1, que trata do ensino infantil, ficaram 

ameaçadas e apesar de algumas ações  

como o “busca ativa” por exemplo, ainda 

assim, a consecução das metas se torna 

algo pouco provável, já que nos últimos 

anos não houve quase nenhuma iniciativa 

plausível neste sentido.  

Pereira (2016) afirma que indisci-

plina escolar e ato infracional de criança ou 

de adolescente na escola não compete ao 

conselho tutelar, sua atuação no âmbito es-

colar se dá por maus tratos envolvendo os 

educandos alunos, reiteração de faltas in-

justificadas e de evasão escolar, quando es-

gotados os recursos escolares e elevados 

níveis de repetência. 

Nunes (2018) observa em sua pes-

quisa que a Legislação vigente através da 

Lei 6.201/75, garante a estudante gestante 

e mães recentes (adotivas e biológicas), o 

direito de ser assistida pelo regime de exer-

cícios domiciliares. O propósito da Lei a 

época, consistia em reduzir a evasão esco-

lar das gestantes, estimulando-as a prosse-

guir com os estudos básicos. 

De acordo com a legislação brasi-

leira, no que se refere ao direito a educa-

ção, existe o amparo legal para que todos 

tenham uma educação de qualidade, no en-

tanto é preciso a adequação das institui-

ções, para que essas garantias sejam respei-

tadas. 

 

 

 

Transporte escolar, demanda básica 

para o acesso à escola. 

 

Chegar a escola e ter condições de 

fazer as atividades educacionais com satis-

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10611702/artigo-53-da-lei-n-8069-de-13-de-julho-de-1990
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/101486/lei-10172-01
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fação, é essencial para um bom desempe-

nho do educando, no entanto é preciso uma 

atenção para que demandas básicas como a 

do transporte escolar, sejam garantidas. 

Amaral (2016) fala da importância 

do o Art. 206, I, da CF/88, estabelecendo 

dentre outros, que o ensino será ministrado 

com base no princípio da igualdade de con-

dições para o acesso e permanência na es-

cola, daí a importância do artigo 208, VII, 

da CF/88, determinando ao Estado que a 

educação de crianças e adolescentes deverá 

ser efetivada mediante programas públicos 

de transporte escolar, garantindo a ida a es-

cola dos que moram longe desta, e não tem 

como pagar a locomoção. 

Morais (2015) relata que em Flori-

anópolis a Lei municipal 34/1999, limitava 

os educandos a 25 de ida e volta para um 

mês, muito ruim, pois nem todos tinham 

como completa as 25 restantes. Esta Lei foi 

modificada pela Lei Complementar Muni-

cipal nº 490 de 2013, com vigência em 

27/03/2014, onde foi obtido o direito a re-

carga livre. A recarga e feita conforme a 

necessidade do estudante, possibilitando 

dessa forma o acesso ao educando em ou-

tras áreas da sociedade que contribui para 

formação do cidadão, como a cultura e o 

lazer. 

Segundo Fernandes (2018), além da 

valorização do trabalho docente, do ambi-

ente adequando ao ensino, da disponibili-

zação de materiais didáticos e merenda es-

colar, outro instrumento importante para 

efetivação direito social à educação refere-

se ao transporte escolar. Em muitos casos, 

a falta de transporte escolar adequado é de-

terminante para o aumento do índice de 

evasão escolar e para o rendimento dos es-

tudantes. Sendo importante, dessa forma, 

órgão como TCE, a exemplo de Pernam-

buco, na orientação e fiscalização desse se-

tor.  

Entende-se dessa forma que o trans-

porte escolar é fator importante no acesso 

a escola pelo educando, que tem essa ga-

rantia pela legislação vigente. 

 

A evasão escolar diante da realidade so-

cial do educando. 

 

Esta temática compreende artigos 

que trata da necessidade do Estado de estru-

turar melhor, tanto a nível profissional 

quanto de material e estrutura física, a es-

cola, para atender melhor a comunidade es-

colar, principalmente o educando. 

Segundo Duarte (2018), as deman-

das escolares de cunho social, evidencia a 

necessidade de atuação do assistente social 

no ambiente escolar, devido a escola ser re-

ceptora das mazelas sociais trazidas pelo 

educando, a mesma necessita desse profis-

sional para realizar o atendimento às de-

mandas sociais junto a equipe multidisci-

plinar. A política educacional, na busca do 

recurso além do profissional da educação 
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para incluir no ambiente escolar, necessita 

dar abertura para intervenção do assistente 

social, onde trabalhará na prevenção e no 

enfrentamento da evasão escolar, levando 

em consideração contexto social em que 

esses estudantes vivem. 

Griffo (2015) afirma que numa so-

ciedade em que o importante é ter e não o 

ser, é preciso cuidados para que os jovens 

educandos não embarquem nessa visão, 

para tanto o estado necessita viabilizar me-

lhor estrutura nos bairros de vulnerabili-

dade social, para que os jovens tenham 

atrativo, tenham lazer, esporte, acesso a sa-

úde e educação de qualidade, valorizando 

assim sua autoestima, evitando a evasão 

escolar e ficar vulnerável inclusive a prá-

tica da criminalidade. É preciso que haja 

um respeito do Estado como todo com o jo-

vem, enquanto cidadão e enquanto ser hu-

mano. 

Segundo Cinti (2016), para enfren-

tar situações com educando com tendência 

a evasão escolar por variados motivos, in-

clusive drogas, o ideal dentro das escolas é 

que tenha a presença de uma vigorosa 

equipe multidisciplinar composta por psi-

cólogos, assistentes sociais e líderes que 

poderão ser professores ou estudantes, me-

lhorando os conflitos entre alunos, alunos 

e professores, professores e familiares de 

alunos que são existenciais e não devem 

extrapolar o território escolar e familiar. 

Essa interação é necessária e contribui para 

formação ética e cívica dos jovens, fazendo 

toda diferença no futuro deles. 

Uma boa estrutura do ambiente edu-

cacional e uma relação mais eficaz dos pro-

fissionais da escola com os educandos e 

seus conflitos, possibilita a frequência mais 

assídua destes na escola, evitando o aban-

dono e oportunizando a eles um futuro mais 

promissor. 

 

A importância do comprimento da legis-

lação, quanto ao casamento e o trabalho 

infantil, para o futuro do educando. 

 

Esta categoria compreende estudos 

que trata da legislação sobre casamento e 

trabalho infantil e as consequências da 

falta de aplicação da Lei, para vida desses 

jovens. 

Licia (2019) comenta que o casa-

mento precoce além de trazer consequên-

cias como o desfasamento das fases da in-

fância e adolescência e o crescimento da 

taxa de natalidade não planejada, traz o au-

mento da evasão escolar, daí a importância 

da alteração do código civil Lei 

10.406/2002, através da Lei 13.811/2019, 

que alterou o artigo 1.520, não permitindo, 

em qualquer caso, o casamento de quem 

não atingiu a idade núbil. 

Lucena (2019) observa que a altera-

ção do artigo 1.520, não permite o casa-

mento de menores de 16 anos em nenhuma 

hipótese. Segundo levantamento do banco 

mundial, divulgado em 2015, o brasil é o 
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4º país com mais casamentos infantis no 

mundo, e isso tem correlação direta com a 

evasão escolar. Fato é que, uma jovem de 

14, ou até mesmo 16 anos não tem a matu-

ridade suficiente para um casamento, com 

todas responsabilidades que lhes é exigida. 

Pirola (2018) afirma que os percen-

tuais de evasão escolar feminina, cerca de 

30%, tem uma forte relação com os dados 

do casamento precoce, no Brasil apesar de 

quedas nos últimos anos, o número de ca-

samento entre meninas com menos de 16 

anos ainda é muito alto.   Uma das agendas 

de enfrentamento sugeridas por estudos do 

Banco Mundial e outros está relacionada à 

eliminação de brechas legais para o casa-

mento infantil.  

Segundo Freitas (2015), o trabalho 

infantil, conforme dados da PNUD 2012, 

ainda vitima mais de três milhões de crian-

ças e adolescentes entre 5 e 17 anos de 

idade, no Brasil. O trabalho precoce, além 

de expor a criança a riscos desnecessários 

(ergonômicos, morais, psíquicos), pode 

impedir a sua qualificação básica, essen-

cial para o rompimento do ciclo da po-

breza, pois não há dúvidas de que a educa-

ção ainda é o principal fator de mobilidade 

social de caráter mais duradouro. 

Segundo Alves (2018), no Brasil, é 

ilegal o trabalho de crianças e adolescentes 

menores de 16 anos, salvo na condição de 

aprendiz a partir do 14 (quatorze) anos, po-

rém, o número de crianças inseridas no 

“mercado de trabalho” ainda que de forma 

ilegal, é muito grande.  Uma das maiores 

consequências do Trabalho Infantil, é a 

evasão escolar, e os que frequentam a es-

cola e trabalham, possuem baixos rendi-

mentos escolares. 

Turiani (2016) afirma que no Brasil 

o trabalho infantil é crime, conforme CF/ 

1988 e Estatuto da Criança e do Adoles-

cente. Sabe-se que o trabalho infantil pre-

judica o que esses jovens são afastados do 

convívio familiar e perdem o tempo vali-

oso que teriam para brincar, descansar e es-

tudar, além de ficarem vulneráveis a diver-

sas formas de violência, que consequente-

mente pode os levar à queda do desempe-

nho ou ao abandono escolar.  

Segundo Medeiros (2018), a famí-

lia e sociedade devem observar que o tra-

balho infantil é um problema que muitos 

entraves causam nas crianças, gerando 

baixo rendimento escolar, diminuição da 

autoestima, tão bem como pouco raciocí-

nio e criatividade. É preciso tirar essa cri-

ança dessa condição e garantir a ela um 

processo educacional que seja inclusivo, 

formador de cidadãos conscientes do seu 

papel na comunidade.  

Apesar do aparato legal para a evi-

tar o trabalho infantil, como também o ca-

samento infantil, essa prática ainda é uma 

realidade levando os jovens a saírem da es-

cola, interrompendo seus sonhos. 
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O processo de inclusão nas escolas, le-

vando em consideração as garantias da 

Legislação.  

 

Esta temática compreende estudos 

relacionados ao processo de inclusão dos 

educandos, tendo como base a garantia da 

legislação dentro da realidade do sistema 

de ensino. 

Amaral (2018) relata que a legisla-

ção brasileira: Constituição Federal, Lei de 

diretrizes e bases, Estatuto da Criança e do 

Adolescentes entre outras, torna inaceitá-

vel e inadmissível a recusa de oferta regu-

lar de educador especial e à criança porta-

dora de deficiência. Mesmo ciente de todo 

esse amparo legal, a realidade das crianças 

brasileiras é outra, bem distante da pro-

messa legislativa de reconhecer sem discri-

minação o direito das pessoas com defici-

ência à educação. 

Segundo Mendes e Patussi (2016), 

a norma vigente deixa claro a existência de 

uma parcela grande de pessoas com vários 

tipos de deficiências, precisando ser inte-

grada no convívio social sem qualquer tipo 

de descriminação, sendo necessário a edu-

cação abrir espaço para essas pessoas e in-

cluir no contexto escolar a aceitação do se-

melhante sem observar no mesmo sua con-

dição física, no entanto, ainda se faz neces-

sário em muitos casos a imposição da le-

gislação para essa garantia. 

Vasconcelos (2016) afirma que que 

mesmo diante de todo aparato constitucio-

nal, muitos são os obstáculos enfrentados 

pelas pessoas com deficiência para o seu 

acesso e permanência na escola com igual-

dade de oportunidades e de tratamento. É 

preciso consolidar uma educação inclusiva 

comprometida e pautada nos valores subli-

mes: bem estar, justiça social e equidade, 

no propósito de evitar tanto o desestímulo, 

como a evasão escolar, contribuindo dessa 

forma com autonomia da vontade das pes-

soas com deficiência, numa sociedade mul-

ticultural e heterogênea. 

Amaral (2016) fala em seu estudo 

que a legislação brasileira é impecável no 

que diz respeito a garantia de uma educa-

ção inclusiva para crianças e adolescentes 

com deficiência. Mas, é preciso ter uma 

atenção para o § único, do Art. 27, do Es-

tatuto da Pessoa com Deficiência: “É dever 

do Estado, da família, da comunidade es-

colar e da sociedade assegurar educação de 

qualidade à pessoa com deficiência, colo-

cando-a a salvo de toda forma de violência, 

negligência e discriminação”. Para uma 

educação verdadeiramente inclusiva, é pre-

ciso da participação de todos. 

 

Diante do exposto observa-se que 

mesmo com as garantias da legislação, 

muito precisa ser feito para o acesso e per-

manência da pessoa com necessidades es-

peciais no sistema educacional. 
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A falta de Inclusão dos educandos LGBT 

no ambiente escolar  

 

Integra-se nessa exposição temá-

tica, trabalhos que tratam do sofrimento e 

preconceito dos educandos que faz parte do 

público LGBT, na sociedade e no ambiente 

escolar.  

Ferreira (2017) em sua pes-

quisa relata que o número de educandos 

transgêneros que abandonam a escola 

chega a 82 % devido à falta de políticas de 

inclusão. O Princípio de Yogyakarta em 

2006 estabelece o direito à educação sem 

discriminação por Orientação Sexual ou 

Identidade de Gênero, entretanto, a legisla-

ção brasileira já garantia, que a educação 

deve ser inspirada "nos princípios de liber-

dade e nos ideais de solidariedade humana, 

tem por finalidade o pleno desenvolvi-

mento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho", prezando pelo “respeito à 

liberdade e apreço à tolerância". Educar 

para a diversidade é um dever das escolas. 

Segundo Silva (2018), o uso do 

nome social para pessoas trans foi legiti-

mado pelo MEC, podendo ser colocado na 

matrícula do educando, o que melhorou, 

mas o preconceito ainda leva transexuais a 

abandonar a escola. O nome não pode ser 

alterado nos documentos oficiais, o que 

leva a pessoa trans a passar por constrangi-

mentos, no entanto, neste ano em julga-

mentos históricos, o Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) e o Supremo Tribunal Fe-

deral (STF) afirmaram a humanidade, dig-

nidade, cidadania e autonomia das pessoas 

transexuais e travestis, ao reconhecerem 

seu direito de soberana autodefinição de 

sua identidade de gênero e a necessidade 

de respeito a pessoas enquanto tais. 

Sigabinazze (2016) afirma que ape-

sar de haver a tutela jurisdicional do direito 

à identidade e à dignidade sexual do tran-

sexual, a efetivação de tal direito está longe 

de ocorrer, com a falta de campanhas soci-

ais para educar a população de forma mais 

efetiva faz ocorrer a perpetuação dos pre-

conceitos, causando graves consequências 

que vão desde a evasão escolar, com a con-

sequente exclusão do mercado de trabalho 

formal, até a morte. 

Magalhães (2016) relata que as si-

tuações vexatórias, violentas e opressoras 

contra gays, lésbicas, bissexuais, travestis 

e transexuais, são os principais fatores que 

colaboram com a evasão escolar desses 

educandos. O reconhecimento oficial do 

nome social torna-se um passo importante 

no sentido de romper as barreiras do pre-

conceito em um mundo em que a sociedade 

estabelece o que não lhe corresponde ao 

“normal”. 

Apesar de avanços nas garantias le-

gais, a violência e o preconceito fazem com 
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que muitos do grupo LGBT, principal-

mente o transgênero, evadam da escola 

deixando para trás a oportunidade de uma 

formação para o mercado de trabalho.

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, observa-se que a 

Legislação Brasileira é bastante abrangente 

no que diz respeito ao direito a educação de 

qualidade, assegurando para todos o acesso 

à escola, no entanto sabe-se que não é essa 

a realidade. Mesmo diante de um emara-

nhado de leis e suas garantias, é notório a 

falta de estrutura da educação, e a falha na 

garantia dos direitos fundamentais da cri-

ança e do adolescente, como consequência 

o que se tem é um número considerável de 

jovens fora da escola. 

Vários motivos levam a evasão es-

colar, dentre eles: vulnerabilidade do ambi-

ente em que moram, devido à falta de estru-

tura; precariedade do transporte escolar, 

principalmente para o educando que moram 

em área de difícil acesso; casamento infan-

til, infelizmente ainda com índice alto; gra-

videz precoce; trabalho infantil e precarie-

dade do sistema educacional de um modo 

geral como falha no processo de inclusão, 

que vai  desde as condições de ensino para 

o especial, como o preconceito e a falta de 

estrutura física das escolas, principalmente 

quanto a acessibilidade. Infelizmente a pro-

teção das leis, ainda não evita situações 

como essas, que é uma parte dos problemas 

que causam de forma significativa, o fra-

casso escolar. 

Por fim, observa-se que a falta de 

políticas públicas eficazes, para questões re-

lacionadas a condição social do educando, a 

acessibilidade, a inclusão e a estrutura da 

escola, provocam o desrespeito às leis, 

tendo como consequência o alto índice de 

evasão escolar.
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